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OS 101)136 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16 a  GV -Gabinete do Vereador George Hato 

01 - PL 

PROJETO DE LEI NI° 
	

01- 00880/2013 

Dispões sobre a criação do Mauzoléu da 
Guarda Civil Metropolitana no âmbito do 
Município de São Paulo. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo D EC R ET A: 

Art. 1° Fica constituído o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no Cemitério do 
Araçá e Cemitério da Consolação destinado aos profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana da cidade de São Paulo quando mortos em serviço ou em decorrência. 

Art. 2°: Os profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo que no 
exercício de suas funções ou em decorrência destas vierem a perder a vida farão jus 
ao alojamento de seus restos mortais no Mausoléu do Cemitério do Araçá ou 
Cemitério da Consolação.  

Art. 3°: Fica a critério do familiar responsável a autorização para sepultamento do 
profissional da Guarda Civil Metropolitana morto em serviço mediante autorização 
oficial. 

Art. 4°: O Comando da Guarda Civil procederá homenagem solene no ato do 	FEI 
sepultamento. 

Art. 5°: As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 	R 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

em contrário. 

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2013 

:S44  

Art. 6°: Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 	m:• 

Ge e Nato 
Vereador 

End: Viaduto lacarei n 2  100 — 5 2  andar sala 515— CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 

E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16° GV -Gabinete do Vereador George Hato 

JUSTIFICATIVA 

A Guarda Civil Metropolitana, foi criada em 15 de setembro de 1986 e tem como 
missão a proteção de bens, serviços e instalações municipais, conforme previsto no 
Art. 144 da Constituição Federal. 

A GCM se faz presente em todas as regiões da cidade e tem como principais 
atividades, os seguintes programas: Proteção Escolar, Recuperação e Controle de 
Espaços de uso Público, Proteção Ambiental, Proteção aos Agentes Públicos e 
Patrimônio Público, Proteção às pessoas em situação de risco, além de operações e 
programas através do Gabinete de Gestão Integrada - Gabinete de Segurança em 
conjunto a outros órgãos e entidades dos Poderes Executivo Municipal, Estadual e da 
União, que atuam e contribuem na área da Segurança Pública e Urbana. 

Considerando o importante papel da Guarda Civil Metropolitana no policiamento 
comunitário, o qual aproxima o cidadão da Administração Pública, fazendo esta 
Corporação importante elo de ligação entre Município e munícipe cabe a nós, 
legisladores desta cidade, proporcionar - lhes esta homenagem, através da criação do 
Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana como forma de reconhecimento de dedicação 
e eficaz prestação do serviço em prol da Administração Publica, concedendo - lhes este 
suntuoso local de descanso como forma de valorizar o trabalho destes profissionais 
que perderam suas vidas no cumprimento do dever. 

Vale lembrar que os profissionais da Guarda Civil Metropolitana, no fiel cumprimento 
de suas atribuições, encontram -se expostos aos riscos inerentes do cotidiano de suas 
funções, haja vista que ao executarem o policiamento nas periferias, nas escolas, nos 
parques, expõem-se diretamente aos perigos comuns de uma grande metrópole como 
nossa cidade de São Paulo. Diante disso, infelizmente vários integrantes desta nobre 
instituição perderam suas vidas no exercício de suas atividades na tentativa de 
minimizar a violência urbana e criminalidade que assolam nossa cidade. 

Considerando que os profissionais da Guarda Civil Metropolitana, são servidores 
públicos com atribuições e competências diferenciadas dos demais corpos de 
servidores públicos devido a conotação policial de suas atividades primando pela 
preservação do patrimônio público de nossa cidade bem como pela integridade física e 
moral de nossos cidadãos, estes profissionais acabam tornando-se alvos explícitos 
dos perigos de uma metrópole, expondo seu bem mais precioso em prol do serviço 
público, nada mais justo do que nós, legisladores desta metrópole, utilizarmos nosso 
potencial para prestarmos esta honrosa homenagem a estes profissionais que no 
cumprimento do dever perderam suas vidas, sendo -lhes destinado um local digno e 
solene para o descanso. 

Esta homenagem também servirá de conforto aos familiares destes profissionais que 
sentirão o valor de seu ato e o reconhecimento de seu trabalho pelo Poder Público. Na 
qualidade de parlamentar e de cidadão, acredito que todo trabalhador deve ter seu 

End: Viaduto lacarei n 2  100 — 5 2  andar sala 515— CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 

E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16" GV -Gabinete do Vereador George Hato 

reconhecimento e valorização mas, aquele profissional que perde sua vida no 
cumprimento do dever, todo e qualquer homenagem que prestarmos, ainda 
continuaremos em débito pela magnitude de seu trabalho. 

Aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo, mortos no 
cumprimento do dever devemos todas as homenagens e solenidades, sendo este 
nosso primeiro e importante passo para o reconhecimento e valorização destes 
profissionais. 

End: Viaduto locarei n 2  100 — 5 2  andar sala 515— CEP: 01319-900 F: 3396.4498 / 3396.5043 
E-mail: "gvhato@camara.sp.gov.br " 
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0.940 

N 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 880/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site  www.prefeitura.sp.gov.br/legislacâo ,  a respeito do assunto foi localizado: 	ï 

Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências; 

-~ Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria; 

Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, e dá outras providências; 	{ 

l 
Lei Municipal n° 13.866, de 1 0  de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda` 

Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; - 

Lei Municipal n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação 
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

Lei Municipal n° 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por 
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos 
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São' 
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo; (~ 

Lei Municipal n° 15.359, de 04 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

Lei Municipal n° 15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil 
Metropolitana, a ser concedida mensalmente nas condições em que especifica aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

i 
0 

Lei Municipal no 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de 
funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC; 

Lei Municipal n° 15.366, de 05 de abril de 2011, que institui o Prêmio de 
esempenho em Segurança Urbana; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000  www.camara.sp.gov.br  
PL0880-13 pesquisa 	 i 
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Folha n° Qê> 	do proc. 
N°  õj'  =R 	2a.43  
O funcioná 

Maria Jo é 	liveira 
► o 	 Técnico Admin trai o-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Lei Municipal n° 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo 
Exercício de Função em Regiões Estratégicas, em atividades consideradas dé 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores 
integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres 
e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC; 

Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerario 
o Município de São Paulo, e dá outras providências; 

Publicação do Serviço Funerário Municipal n o  93105100, que dispõe sobre a criação 
de mausoléu para a Guarda Civil Metropolitana no Cemitério do Araçá; 

Publicação da Secretaria Municipal de Segurança Urbana n° 93011112, que dispõe 
1. 

sobre o termo de passagem de domínio de terreno situado no Cemitério do Araçá para a Guarda Civil do Estado de São Paulo; 

J PL 30412013, que dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito dó 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

PL 25712013, que dispõe sobre a "Gratificação para Atividade de Mediador de 
Conflitos - GAMC" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 

PL 25812013, que autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana; 	E 

- PL 61212013, que altera dispositivo da Lei n° 13.661, de 11 de novembro de 20031 
que autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente; 

PL 62512013, que dispõe sobre promoção "post-mortem" ao profissional da Guarda 
ivil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas atividades. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 19 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Ralácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
1-0880-13 pesquisa 
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13!2/2014 Intranet 11 Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
olha n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  
n fi 

Base de dados : 1e915 	
Técnica Admiriístrá~vo - RF 10.940 

Pesquisa: 10115 
t~ 	 Total de referências : 1  

Título: LEI N° 10.115 	15109/1986 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 15611986 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 23.31411987,- Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono 

da Guarda Civil Metropolitana. 	 I 
- Lei no 10.27211987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propria. 	 . 
- Lei n 0  11.42611993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Govemo Municipal. 
- Lei n 0  11.71511995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.15712000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 	 9 
- Decreto n 0  41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 —Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver do 	mento 
Lei 12.82411999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 

tl 
	

[ Back ] 

CJ 

111 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Folha HS O ó 	do proc. 
N° 	 de 20.313  
O -funcionár'o 

i 
Ma ia J é 	Oliveira 

Técnico Admi ' r vo-RF 10.940 

a 

LEI N9 10.115 	, DE'15'DE 	Setembro DE. 1.986 
cria ' aGuarda Civil Metropolitana, é „dá 
outras providencias.. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-. 
~lo, usando. das, atribuições que lhe são conferidas por lei. . 
Faz saber que a . Cãmara Municipal ,-em sessão de,4.de retem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:' 

Art. 19 - Fica criada; junto â Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil  Metropolitana, 
çorporação uniformizada e armada; ã qual.caberã a vigilân 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurançã 
pública, na forma da lei. 

• 	 Parâgrafo•únieo - Á colaboração na 'segu- 
rança pública; : na qual sg'`insere a competincia para - o pó= 
liciamento e fiscalizaçãodo trânsito , ser& exercida me-
diante convénio coma Policia Estadual. 

Art....24 - No plano de sua estru pgra orgá-
~icà e orçamentária , a Guarda Civil Metropolit",8 integra 
asceretaria Municipal•de.Defesa Social ,.. 

~. 	 Art.-,39 - . A-Guarda Civil•Metropoiitana te 
ra quadro , hierarquia e funções estabelecidos por•lei, f1 
xado 1 seu. efetivo  .no  limite máximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes , entre homens e mulheres.' 

Parágrafo único .- O.regulamento da Guarda 
Civil Metrópolitana será estabelecido mediante decreto•do 
xecutivo. . ' 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação ` do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre .Oficial Superior das For 
ças:a,_Armadas ou da Pollcia •Estadual ,, obedecidos os, regula
eretos próprios.;` 

Art: 59 - .Até o advento* da lei referida no 
artigo 39 , aplicar-se-ã aos servidores da-Guarda Civil Mó 
tropglitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de  -3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guàrdá Civil Metropolitana'for-
necerã • os efetivos funcionais para o cumprimento de açoes 
-ile.:vigilância . dos 'próprios . municipais# mediante requisição 
das Secretarias Municipais'e . õrgãos equiparados, inclasiVe-
`da Administração • Indireta conforme'vier a .'-ser definido 
no regulamento referído no-parãgrafo vínico do artigo 39. 

Art.. 79 - As despesaá decorrentes da.exe-
;eução desta lei correrão por• contà . das'dotações orçamenta 
rias• prõprias, suplementadas se necessário.' 

Art. 89 r. Esta,-lei entrarã em vigor na da 
ta de sua publicação , revogadas as disposições em contrã- 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 15 de Setembro 
de 1.986 , 4339 da fundação de São Paulo..' 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 + 
ÇLAUDIW SALVADOR LEMBO, Secretária dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO , Secretãrio.das Finanças 
GERALDINO DO$.SANTOS ;:Secretãrio'Municipal da Administra-- 
ção 
RENATO TUMA ,. Secretãrio. Municipal de Defesa.Social 
!ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negõcios Extraordinários 
Publicada na . Secreúaria .do  Governo Municipal, em 15, de 
~Set-bro 	de 1.986.i'.` 
SUELLY, PENHARRUBIA FAGUNDES , Secretãria do Governo Munici - 

• . 
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13/2/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

i 
Folha n° ©9 i 	do proc. 
N° 	 de 2013  
O fur e;nriArin 

Base de dados : legis 

Pesquisa 10272 

Total de referências : 1  

Maná Jo é Ol
5RCI:11 Técnico Admin tr 	 0.940 

1/1 

Título: LEI No 10.272 0610411987 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 	 ff 

Projeto: Projeto de Lei No 31811986 ( ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

s complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 	 i' 
- Decreto no 28.12511989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçaó pela sujeiçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 	 3 
- Decreto no 33.66311993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 	 1 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.40611987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; ( ver documento 

 i
) 

Lei 11.65811994 - Altera o a rt. 13 desta Lei. ( ver documento ) 	. 

fi

y  ~ 4  
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=olha nA°_ 
N°  QJ  -  

LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 	O funcio 

Institui a carreira de Guarda. Civil Metropolitano, estabelece escawaiia'J sé Oliveira 

de vencimentos própria, e dd outras providências Técnico Adi ' r vo-RF 10.940 

António Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2." Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos - limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.' A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4,0  Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.` Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.0  . 'O provimento dos cargos constantes do Anexo 1 far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da ciasse inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.0  O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

lI — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8,0  Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso IL do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda, de, custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com & Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.* Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso de: formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contandose4he o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor ;  durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição• prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.1  O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

1 — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação .física necessária para o cargo; 
IV = não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios pára a apuração das condições constantes dos 

incisos II e III serão.fixados em regulamento. 
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do proc. 

81ha n°  
No É q–fiRB0  de 20-  

Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de apQNWkifà 
ário 

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser hofg Ã
i~t

iveira 
gado pelo Secretá rio Municipal de Defesa Social. 	 Técnic AIA ivo-RF 10.940 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. no medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal 

Art. 12. Fica instituído'o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhí. - 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de- regulamentação  pelo Execu-
tivo, no . prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiÃãt). 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua, publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE .REFERE O ARTIGO 3. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇOES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO . 

Ciasse Ref . 	Denominação 	 Atribuições 	
Egigéneia para 
Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento , cordenação e su- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 

administrativas da área de sua da classe de Ní- 
jurisdição. 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis- 
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução de fiscalização do po- da classe de Ní- 
liciemento dos serviços na área vel IV.. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização de instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato como público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan- 
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
a serviços aos -Integrantes do dentre .Integrantes 
Nível III . Classe Distinta. da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. M
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Classe Ref, 	Denominação 	 Atribuições 	 ExWn W jffla -~ 02 
p~Oiil - 	DC  

Orientação aos Guardas nas si- 
tuações  decorrentes do se rv i- 	 Ma ia J sé 
ço• 	 Técnico A21 
Outras, definidas em Regula- 
mento. 

	

111 GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre Integrantes 
Ciasse Distinta 	Execução de rondes de policia- da classe de Ní- 

mento. . 	 vel , 11. 
Fiscalização de atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
8 apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so 
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

11 GCM-2 	Guarda Civil Me. Execução do policiamento os. Mediante aceso, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial 	do e armado . 	 da ciasse de Ní- 

Execú0o de atividades de vel É. 
orientação, fiscalização e con- 
trolo de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
lntermediação entre os Postos 	 d, 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

1 GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado. 	 posto em lei. 
Execução . de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula- 
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 	Denominação dos Cargos Nome -na 	Mulheres 	Total 

VI 	Inspetor-Chefe Regional 26 02 30 
v 	Inspetor 45 05 50 
IV 	Subinspetor 88 09 97 
III 	Classe Distinta 144 16 160 
!i 	Classe Especial 214 23 237 

i 	Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	B C D E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 	10.080,00 10.580,00 11.120,00 . 11.700,00 
V 	G.C.M: V 	8.160,00 	8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 	G.C.MAI1 	5.100,00 	5.350,00 5.600,00 	- 5.900,00 6.200,00 

11 	G.C.MA 	3.700,00 	3.900,00 4.100;00 4.300,00 4.500,00 
1 	G.C.MA 	3.450,00 	3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00 

10.940 
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Base de dados : 9 - 	 Técnico Admin 	! o-RF 10.940 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 11.715 03/01/1995 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana da Prefeitura do Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 58111994 ( ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei no 11.53911994.; ( ver documento)  
Lei no 13.40112002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. ( ver documento ) 

Notas complem.: - Lei n 0  12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 	 j 
- Decreto n 0  40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 	 i 

Alterações: Lei 13.76812004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento ) 1` 
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 2 

 11. 715 _ , DE 3 DE JANEIRA DE . -  1995 
- 	Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropolitá  
na da P~efeítura do Município de Sio Pau 
lo, e da outras providências, 	 - 

PAULO MALUF, Prefeito do Munic ípio de Sio.Paulo , 	usando 
das atribuiçoes que lhe aso conferidas por lei. 
Faz saber .que a Câmara Municipal , em sessão de 23  de dezen-O 
de 1994 , decretou e eu promulgo a seguinte lei:' 

Art. la - Rata lei dispõe sobrá a reorga-
nisação do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria 
a reenquadra cargos o ,funções, constantes. da Lei na' 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, a legislação unhee-
gUento, na área .da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala ~ de Padrões de vencimentos e reorganiza o respec -
tivo plano de carreira. 

CfMP087ÇAO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DAGUARDA CIV13, 
METROPOLITANA 

Art. 22 - o Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes delta lei. 

Art. 3a - os cargos de Quadro dos Profis-
sionais)  da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam inclui-
dos nau l seguint*e Partes a Tabelasr 

• I — Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam - subetituição; 

II - Parte Permanente ,  (PP-II )- cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

1'. 	Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profin- 
sionuie da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com ao 
quanta ados, denominações, referéncias de vencimentos a 
formas de provimento eetabelocidas na conformidade do 
Anexo , integrante desta lei, c-Ma se disezimiram também 
as partes e tabelas, observadas ea seguintes regrasz 

1 - Criados, os que .constam na coluna 
"Situação Nova", sem correepond4ncia na coluna "Situação 
Atual •• 1 

II Mantidos, os que constam nas duas co-, 
lunas dom as transformações eventualmente ocorridas. 

RECALA DR PADR8R8 DE VEJICIMRNTOS 

Art. @a - Pica instituída a'Reaala de Pa-
drões da Vencimentos doe cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valoras constantes do Anexp 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada e partir do mêo de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustas concedidos aos servidores municipais,' 
nos termos da Lei na  10.688, de 28 de novembro de 1988, a 
,legislação posterior. 

CONFIOORAÇRO DA CARREIRA 

Art. 6e - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelós cargos Constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau , "A", a a ele retorna quando vago. 

1 Art. 79 •- As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro doe Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como 0 plano de unifarsea, 
serão definidos em decreto. 

PROVIMENTO DOS CAR008 DO QUADRO DOS pROPI88IONãIB DA 
U~A CIVIL METROPOLITANA 

Art. ta - Oe cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro doe Profissionais da 
Guarda civil Metropolitana - QPG, sara* providos mediante 
concurso público de provas ou de provas a títulos. 

1 Aà. 92  - 0 concurso público para provi-
mento doe cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duma fases eliminatórias, quais sejam- 

• 	r -'A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A da frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e em-
pacitaçEo física. 

Art. 10 -  Os. candidatos aprovados na pri-
atira fase , a que se refere o inciso . I do artigo ante-
rior, observada a ordem de claeaificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento),' no curso de formação especifica previsto no in-
ciso Ir do zoamo artigo, de, no.minimo, 540. (quinhentas e 
quarenta) horta. 

i 

S Ia - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente 1 ao padrão 
QPG-1-A, a titule de ajuda de custo, não eu configurando, 
nesse parlodo, qualquer relação de trabalho Com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 1 

9 29 - Bando servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo,' o 'candidato matriculado ficará 
afastado d& seu cargo Cu função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
coutando—se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no carga ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais. ,  

3 30 _ $ facultado, ao servidor; durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

; matrícula 
cancelada .a ser& d 	

candidato 
	

su 
dispensado do,curso quando: o:

al  
n  

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 	 1 , 

I1 - Não rebelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitgção fluiu& 
para o cargo; 

%v - Tiver conduta. repreensível na vida 
pública ou privai&. p. 

Parágrafo Gelou - Os critério* para apura-
ção das condições constantes dos inciaoa II, III e•IV se-
rão fixados em regulamente. 

Art. 12 - Terminado o curso a expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A aomeação obedecerá A ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativasente, 
na medida das neceasidades da Administração Pública Muni-
cipal. a' 

Art. 14 - Os cargos de. 20 inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: 	 1 

• 
 

I - 508 (cinquenta por cento ►  dos cargos 
vagos existentes, ~lente concurso público; a 

II - 504 (cinquenta por cento)@asdiante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Clama* Distinta. 

Art. .15 - Os cargos ,  de Inspetor Chufa Re-
gional, de Inopetor.Chefo de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente sarão.de livre provimento pelo Pre-
feita, sendo 50% (cinquepta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de corgos do Quadro doa Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, 

 Melais 
 titularas de diplome 

de curso superior ou dentre Melais R.1 e R.2 das Forças 
Armadas o Auxiliarem. 

Art. 16 - Os concursos públicos s de 
'acesso para provimento doe cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, qual$ sejam- 

1 - A de provas ou de provas o títulos; a 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e os-
, pacitação física. 

Art. 17 - Ou candidatos aprovados no pri-
meira fase , a que se refere o inciso 1 .do artigo ante- 
rior, observada a ordem de claeaificação, serão ;matricu-
lados , em número equivalente ao-de cargos vagos colocados 
em concureo, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 29  Inspetor, 
previsto no inciso II '40 mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas a oitenta) horas. 

8 la - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho'com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

$ 2a - Aplícam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de &autuo, para o cargo de 22 inspetor, 
o disposto noa parágrafos 20 e 32 do artigo 10 s I noa ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. aQ 

Art- 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for linsufi-
ciente para preencher ao vagas ' reepectivam, estam 

,reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - 0 mesmo procédimento de 
reversão de vagas , a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lha forem destinadas. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAIL, 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento ufa-
.tive, será assegurada a evolugfio funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo a titules, observado o número ~cerque 
vagos, .na forma de disposto no Anexo I;. integrante desta 
lei. p 
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. Art. 29 - os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter "excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento •efetivo constantes do Anexo I, integrante deste 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, num profissionais am ,condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. . 1 

g Ia - Pica ressalvada a situação dos 
atuais'servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento *te-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

g 2e - os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cõmputo do 
número de cargos vagos, a sarem providos através de con-
curso público a de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 1  

Art. 3o - o excepcional provimento dos 
cargos de qne trata o artigo anterior far-se-á: 	7 - 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo ou funçAo de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-

etr 
 

metropolitano Classe Espacial ,  Metropolitano e de Guarda Civil 
fin  

11'- Guarda Civil Metropolitano - 1 c14559 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadoras dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Sopa 
ciai a Guarda Civil Metropolitano - Classe Distintã; 

III - 29.Inspetors dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Mstro-
politano - Classe Distinta, portadoras do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curau de 

formação para 20  Inspetor , ou dentré servidoras ec®, no 
mínimo, 6 (seio) capo no cargo .de Guarda Civil Matropoli-' 
Lano - Classe Distinta e do certificado de eonolue&o do 
curso de formação para 22 Inspetor; 

IV - 12  Inspetor: dentro servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 20 Inspetor, 
portadoras do diploma.de  nível superior a do certificado 
de conclusão do curso de formação para 29 Inspetor;i, 

v - Inspetor Chefe Regional: dentro servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 1 2 ;Inspe-
tor, portadoras de diploma de nível superior a do certi-
ficado de conclusão do curso da formação para 29 ±Inspe-
tor; 

VI -Inspetor Chufa de Agrupamentos dentre i 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Inr- : 
petor Chefe Regional, portadoras de diploma de nível su-. 
perior a do certificado de conclusão do curso de formação 
para 22 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendentes den -
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor chefe Regional, portadores de diploma de] nível 
■uparior s do certificado de conclusão do curso de forma- i 
ção para 29 Inspetor. t 

Parágrafo •único - somente serão considara-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos i ncisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

amua ESPECIAL DE TRAB 0 POLICIAL 

Art. 31 - Fica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana , correspondente A prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta ) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-na pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regi= a que no. 
refere o artigo anterior, os Profissionais de Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus A gratificação de 1404 (cento 
a quarenta por cento), calculada nobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo da ser-
viço.  

f Ia - A gratificação de'que trate *ate 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e a inacumulável com qualqueraoutra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Espacial de 
Trabalho. s 

f 29 - 0 disposto nesta artigo aplica-9a 
coe aposentados e pensionistas. 	 1. 

N, 

1 	f ia. - Será indeferido, liminarmenta, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (amo) ano 
no cargo,. o Profissional de Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementadoa os prazos e  ao  condições para 
novo enquadraaento, .durante o período de .permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: 

1 	a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou susponsao, aplicada em decorrência de ,  procedimento 
disoiplinar, na forma da legialaçao vigente; 

b) tiver cometido mais'de 5 (cinco ► ' faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o parindo de 
permanência no cargo. 

• 	f 22 - A apuração do tempo para evolução 
funcional sará•faita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo dosconside-
rados 1 os períodos em que o profissional tiver sido atas 
todo, com ou nem prejuízo de vencimentos. 

f 32 - 0 enquadramento por evolução fun-
cional' não constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento a por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

1 	Art. 20 - Compete ao Secretária-do Governo 
Municipal autorizar, mediante ~Incuto dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

1 	Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci -

vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
se9urado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta (lei. 	 - 

1 	f ia - Os concursos de &casso serão reali- - 
zadoe cumpre que a Administração julgar conveniente.: 

f 22 - Os concursos de acosso serão reali-
zador obrigatoriamente, quando: 

1 	a) o percentual de cargos vagou atingir 54 
(Cinco por cento) do total dos cargos a sarem &cassados; 

b) não houver concursado excedente do con 
curou (anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

f 32 -Será indeferida, líminarmente, a 
inscrição no .concurso de acesso, doe Profissionais de 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos a as condições para o acesso, durante o pe-
riodo1 de permanência no cargo, incorreram em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 12 do artigo 19 desta 
lua. 

f 49 - A apuração do tampo no cargo será 
feitasegundo as normas estatutárias vigentes. 

Art . 22 - Acesso é a elevagão do servidor 
afetivo para cargos de maior responsabilidade a maio; 
complexidade de atribuições. 

1 	Parágrafo único - $ de 3 (trás) anos o in- 
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - o concurso de acesso, inclusiva 
os títulos para alo exigidos, será disciplinado em de- 
cra Lo. . 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o aesmo grau que detinham na situação anterior. 

FUMES EEERCIDA8 POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções 'de. Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam¡com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano s o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na oòluna "Situação Nova". do Anexo 1, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
nesteiartigo £icem destinadas A extinção na ~Inicie. 

~CICIO De CARGOS Da Pitowaearo am C04R8sxO a ZURCfCIO 
r~NITÓRIO Da CARGOS $FaTIV08 Do QUADRO Dos PROFI58I0- 

1 ' 	mus DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

1 	Art. 26 - Os • Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei na  9.160, de 3 de dezembro 
de 1990, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de'cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos:. 

I - 0 respectivo padrAo de vencimentos 
previsto nesta lei; 

1 	II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função a o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão.* 

Art 27 - ( VETADO) 
Art 28 - os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de. cargos de provi-
mentoiefetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo' que comportem substituição -
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão . de vencimentos e o eorrespon-
denteao cargo vago ou em substituição. 
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ì 
Disposições riamo 

Art. 40 - Aos servidores admitidos noa 
termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na item-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Tranei-
tdrias, assistam, além dos direitos previstos na legisla-
ção especifica, os seguintest 

I.- 'Inscrição de oficio nos concursos pú-
blicos a &erga realizados após a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, A época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

' 	II'- Tempo da serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro- 
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun- 
ções; 

' 	 k 

III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 	 . t 

Iv Contagem do tempo de exercício na ' 
função, como no cargo, para fina de promoção por mereci-
mento e antiguidade , a partir do ingresso no cargoefe- ; 
tivo correspondentes 1 ; 

V - Enquadramento, por promoção, para o i 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, . 
do acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante 

, desta lei; 	VI - classificação no mesmo grau *a que em 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente A função ocupadas 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- i 
ção m vigor, que não acarretara diminuição Dm aumento 
de salário. 	

S Ia - para fins do disposto no ínÃO0 iv 
deste artigo serão computados 4 (quatro ) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao, cargo ¡ 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
teus. 1 

e. 

DIBPOSIçb6s RII.a?IVAB A APOaZEM08 R PENSIORIezas 

Art. 33 - " Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos a fixados de acordo coa as denomi-
nações a referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

S 12 - Para os que se aposentaram ou  fale-
carem .na condição de servidores efetivos; em cargos de 
Guarda civil metropolitano I e Subinspetor,• os reapeçti-
vos proventos. ou pensões serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições a os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

1 	9 20 - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior,) ser& tomada como base para contagem de tampo no 
cargo, a data limite de aposentadoria ou falecimento,, 
prevalecendo aquela que primeirg ocorreu. 

1 	Art. 34 - Os proventos a pensões dos Pro- 
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n9 9.160, de 3 de dezembro 
Ide 1980 ?  na função de Guarda Civil Metropolitano I, acre-
rência GCE-1, serão revistes de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano , no grau A da acfe-
raecia QPG-1. 

IRTEORAçRO DOS SERVIDORES TIT07. e De CARGOS EPETIVOB 

Art. 35 - ás atuais titulares da cargos da 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo a titulo, "na 
seguinte conformidades 

I - nos cargos de Guarda Civil MètYópoli-
tanol os titulares de cargos de Guarda Civil. Mutropoli-
tano I, oco até 3 (três) anos no cargos 

II - ocos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: oe titularas de cargos de Guarda 
Civil metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no-cargo 
e curso de formagão especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial ou outros ,  específicos para car-
gos de níveis superiores de carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

III - Eos cargos da 22 Inspetort'o* titu-
lar.. da cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anca, no cargo e curso deformação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana; - 

1 	 IV - moa  : ,cargos de la Inspetort os titu- 
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo a cureo de formação especifica para 
eublpspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

6 12 - para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

1 	 $ 29 - Para os efeitos da contagem de 
tezipo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

6 39 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

1 	 S 4m - Aos atuais titulara . da cargos da 
carreira de Guarda Civil Metropolitana fica resealvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo.. ' 

1 	 5 52 - 0 Profissional da Guarda Civil Ne- 
tr"olitana conservará, 'na integração, o assam grau que 
detanba na situação anterior. 

Art. 36 - No primeiro enquadramento por 

I funcional para o cargo de Guarda civil Metropo-
litano Claese Distinta os atuais servidores efetivos 
Integrados no cargo de Guarda. Civil Metropolitano -
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conformo disposto 
no Anexo I desta lei, computando-ge para cana fia mais de 

6 (saia) anos na carreira e. curso de formação especifica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

1 	 Parágrafo único, - Nos enquadramentos pos- 
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 = A integração dos Profissionais 
da guarda Civil Metropolitana não. constituir& impedimento 
pare promoção por merecimento ou antiguidade, previste na 
legislação aetatntt(ria. 

Art. 35 - Pica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias 11  inte-
gração doe Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nosppsadráes de vencimentos instituídos por esta lei, in-
olusivi aditando os atos que deverão disciplinar pé si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Da Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos -no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi-
caçan desta lei. 

1 	 Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do. primeiro dia do mês da publicação 
desta lei. 	 ' 

s 22  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo soré concedido uma única vez, no 
exercício da 1.995. - 

Art. 41 - Aos earvidores admitidos ou con-
tratados noa termos da Lei ns 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, phza a função da Guarda Civil Metropolitano, não 
`atém s, assistem, além dos direitos previstos W1806-  
,ação específica, os saguintest 

I - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado .opõe a publicação desta 
lei, para provimento dos cargos a que correapondaia rês= 
pectiva função, ainda que não disponham, A época, ',da es-
colaridade exigida para seu provimentos 

I1 - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente,. para as que apresentaram com-
premetimento parcial a permanente ou parcial a teapor&-
rio, de saúda física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais eompativeie com a sua capacidade, em ramas-
ração correspondente A referência de vencimentosjda nua* 
função. 

$ 12 -  A alo aprovação no concurso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará(a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo 'da 180 
(cento e oitenta -) dias , contados da barologação do con- 
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da ILei na 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais a 139 salário proporcional. 

S 29 - 0 servidor que,, aprovado ao con-
curso público a que se refere o inciso I desta artigo, 
não'for nomeado para o cargo correspondente '& função que 
exerça, durante o prazo de sua validada, será, inscrito de 
ofício nos concursos públicos ~esquentou, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior. i 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente , criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. r, 

Ari.. 43 - A Referência DA-15 da Escala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal.- Cargos em Comia-
são, referido no artigo 29 , I, da Lei na 10.430 , de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limita máximo de remuneração bruta dos, servidores munici-
pais, que corresponderá a 7 (ante ) vazes o valor de men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço a a sexta parte dos vencimentos. 

Avt. 44 - Os certificados de cursas de' 
formação especifica , ministrados pela .Guarda civil Metro-
politana , omitidos anteriormente A data desta lei o  serão 
aceitos excepcionalmente , para provimento doa cargos que 
integram o Quadro doa Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Ò& concursca públicos a do 
acossoe provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Prezas onais da Guarda Civil Metropolitana - QPG aarAo 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Pariyraro único - A coupaténcia de que 
trata o "caput" deste artigo poderá ' ser delegada:por ato 
do Executivo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



(i 

r= olh
¡na~ 

na  
NO

S,~'Q
gg0  

O funcionár'o 

Ma ia J é 
Técnico Admi 	

r  . 

o proc. 
20 1 

10.940 

(i 

Art. 46 - Os atuais. servidores titularás 
dt r.~rgoe de provimento  *retive  de Guarda civil 14etropo-
•dtsno, a 'partir do exercício de -1996, na promoção por 
um cimento a antiguidade , fardo jus à contagem do tempo 
do exercício na função correspondente ao cargo que fit~- 
lari:am; dc~ffinhida ' na condição de servidor admitido .ou 
contratado nos termos da Lei 'n2 9.160, de 3 de dezembro 
do 1980, como no cargo efetivo. 

i 

Parágrafo único = Para fins de disposto 
casto artigo, serão computados 4 (quatro ) pontos por ano 
de efetivo exercício na função. de Guarda Civil Metropoli-tano. 

Art.. 47 - A gratificação de Difícil 
Aceeso, criada pela Lei no 11.035, de 11 de julbo de 
1991, fica mantida para ce . Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos . percentuais de 304 
(trinta por canto) ou 504 (cinquenta por cento), de 
.acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a sarem calculados zebra o valor referente ao atual 
Padrão GCN-1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta a qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

6 lz - O valor do padrão de que trata o 
'caput' dente artigo serã atualizado á partir do mês de 

	

novembro de 1994, de .acordo com os reajustes concedidos 	 ' 

	

aos servidores municipais, nos termos de Lei na 10.688, 	 j de 26 de novembro de 1988, ■ legislação posterior. 

	

5 29 - As demals ' gratifiãações devidas aos 	 á 
Profissional& da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na fores deste Artigo,•flcam mantidas nas,atuaio bagos de 
Incidência, percentuais e condi95os, até .que sejam ina-
tituldos todos oa Quadros Especlaia e plane de carreira 
dos servidoras da prefeitura dc Município de São Paulo. 

Art- 48. 	Pica o Exocutivo autorizado a 
aproveitar, ara provimento doo cargas de que trata esta 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concurso@ pú-  
blicoe realizados anteriormente A nua publicação, cujo 
Prazo de  validada esteja 'em vigência, ainda que uão diz- ' 
Ponham, A época, da escolaridade que pausa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parágrafo, talco. - 0 aprovoitamento_A que 
em refere Gata artigo dar-e4-&, obrigatoriamente, no 
cargo trausformado, de acordo, com o Anexo I, integrante desta lei. 

rt - 49 - Os Onus , financeiros decorrentes ' da axteusão dos 
Art -

beneficies ora instituídos ãe poneõea e 
legados deferidos antes da. publicação desta lei, a que, 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 

	

da 840  Paulo - IPREN, serão suportados, a partir da roa- 	 !. pectiva fixação, pela , Prefeitura do Município de São Paulo que , diante da comprovação das despesas , realizara ropaeses mensais à Autarquia. 

Art. 50  
art._ 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por conta das dotações orçasmntãrias prd-
príaa, suplementadas oe necossãri'o. 

Art. 52 - Esta lei entrara em vigor na 
data de Nua publicação, revogadas as disposiçaes em con-
trario, em espacial A Lei na 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO _DE SÃO PAULO , aoa 3 de janeiro 
de 1995 , 441 4  da fundaçao de São Paulo. 
PAULO . NALUF, PREFEITO 	 - 
JOSÉ ALTIVO NACNADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO.MASCIMENTO , Sxintário das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA )'ACLARES ZOC&UN, Secretária Municipal 
da Administraçao  
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de f janeiro de 1995.  
EDEVALDO ALVES DA .  SILVA, Secretário do Governo Nunielpal 
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ANEXOS I, II e I II , =GRAMES DA LEI N4 11. 715 ~ DE 3 	Gl:  JANEIRO  DE  19 S5 

Aae:o I a que se referem os artigos 2. e 4. do • 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situacio Atual 
v 

Garg~a I. 
i 

ToW 	Lewo~çaa 	N... Parle 	kel.Forma de Yroruucnto 
? 

•`' 

dar Cargo ' 	I CM. l.nel 	 y Csrtw 

Homem 
• 442o 	{ Ghana Cm 	.1 PP-11: 	GCM - 	mcd" tte mocwbo Pubi~ are Provas ou are 16201, 

' 	 Medbpoaau 	i ¡ i 	r 'pn~ e pendo. colad. a iumraçw atoar 
1 oquratrnle ao 11  )a.0 eomdew. suptemeaula 

I 

 

W. c000eeuemms e baadwaae. eapeela1 t 1  
1  aagmndaa em curso. ou trOninKdln. 

+ 23: 	1 Guarda C 	li P11•p: 	?CM. 	1 . t )ttad~ concurso oe acesso oeoue 33%- 

{ 	 MetropolttaM. I 	I - .. 	~' mtep~ a. eluae n~I L eoolorale ata 	, . 

I 	 C~ ' 	¡ 	-. 	:. em repuiwento propnd 	- 	 -. ; 	. 

1 	 bl Exry..:,u.lmenu, ali que se roaltrie o 
Í 
	I 	I respoct~ ~umo de acaso. 11 g geenU. e 

dezo,u,) cesto., acide. IG: .~w e bege) pa. 

homona e 1 : lonze) par multímã lata 

y.~awdaemcomtsbloQcevc 
senwaes idlnuudos na tunçao de GCM-I. 

• poruaoreb de Cernbnau de Cura. de 

' 	 : ,, m.çao de Guaa. Ct» 1 Áleuopob ,•.,  
dnuaimente keptsvadc, ou 

i 	i 	 ! ' 	 -.SeflldOfea ÁlanKÍp.ü que ben6Y11 exer~ 
{ nlnç4l ou 11,111 	de eQUaaeale N Guarda 

i i Cnll Mcuop~ ou atoa. 

r 	 1 
Inupr^ da curo ae Guaaa Cn'J 

r : Melr000hw. de KIFeI ( .  

i 	I6G { Guaai CnU t W PP-111 	GCM- 
1 
 a7 ~ante concurao ee neutro ceava. 21.1 

Metropobunr. 1  ;. 3 I  mupranus da C~ de macl 11, aoclorme 
Clube Durona I 

I 	

i disposto em relu~[* próprw. 

l ! b) Exupclau 	iàtt, au que se r~ o 
{ respcuvo coacuso deamano.U( otteutae 

I 
0A10) carros. tKttdo 90 (orada) para bomeas e 

1 I  i 	I & ono) pua mulheres , serio proaídos eaf 
em~ deave: 

Portara res de dtplama de r grau com 

Í i ¡ provada m~c ocra a ave? de cheia na ama 
de aeguattçrt. ou 

i • Possuidora are expaxocu de caceando e: ou 
chcna adgmrida ni pmduaçao mtmma de 3' 

I i i aapento das f orças Arnado e Muolta &. ou 1  I 	• S$e ldOreS Mu acipa , que tcn~ extrelda 
Noção  ou au•ldeoe equrvaiertle ara GuaAa 

mm .. 
f 	 I 

Cml Mevopolmmo ou ainda :: --  
- i - Interpmnus da curse de Guarda C U 

Mempobuam deNINn ! E 
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C) 
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1 	 1 
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. 
1 P r- 1: 	U_M - * )à 
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zoffipsexe ou equervalextes, CORiartese ILsposw 
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ti i N. primeiro provemenlei ficam ~-ados 
48(quarceita e oito, ÇAJFM PLM PrOVILECIMO Por 
toucund  pubjKQ.  Sendo 44 kquatrecia, e ÇuLU%1 

P"4,00""4,q" 

 i'. pare 	ilincro 
C) Lâmepcionalmente. ao  que se realarris os 
respecu,os concursos; publicos e de acosão. 
49(quarcuLA . nove 1 certas. acudo ̂ quancaui 

e quatro) para homixecres, e SICIOCO) Pala MIL$ 
Mulheres serat, VO,~ em comUIÃO dentre 

r2 aos Fmw A~.  OU, 

i 	I 	. Servidores municipais que 1~ exercido  
Luçáo com ~Diação,  o qu#valimeiris cie luaireã. 
Civil meu~~ ou ' 
Intejerietius iui Ciasse de ~ Civil 

Metropolitana de &%TI Ul ou  cores.. i1 
Pois indortí de diploma de nivel superem. 

prélertincL~Mit nachmici em rxiem, com 
çaratirovasa ~tecia r. L~' de 

IMPelar 	S,  ?P-11 	j Gal• 	i  
trubh- 
8) Mediante concurso de acesso dentre 
integrantes da ciásse de 01%-el TV, coaiorme 

70 i  30 

cupotai em ugwamedta proprio 
b i ~~meai& ate que se 9~ 0 
respecu,0 concurso de a~ 37 (Insta t 
Mia, cargou. seticai 3j (erenui o curvo) para 
nomecu, e 21d06) pua ~Interna, acerto 
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1 	InPettir Chete 	Vi PP•11 GCM modumie concurso de aceitais dentre 49 21 70 
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Aw~ no peiano mínimo dá C4P1140 Ou 
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Aivóliáres que —1—  0~ â~ wile 
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Anosa 11 a que se ferem o mígo Y. 

QUAD110 DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL fil V 17(OPO.LITANA 

REF.GRAUS  A D C D E 
_QI'(i-01. 

QIIG-02  
_16ï0 .  

I E5,.15  
-. 185,15: 
212,91  

_712,92 
24486 
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-281,59 
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IKi-03 212,92 244 86 281~Y 323 83 372,40 
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QI~-OS_ 
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_ SR5,24 

427,62 

371,36 
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_457,55_ 

_397,35 
_441,INr

489,_58 

A25,17 
471,94 
523;03 
581147_ _ 

454,43 
: SU4,97 

SGU~ 2 
622,12 

_j( PU-OG  
~PU 07 474  GG 5077,33  543,4 3 

526 87 Sl+J,75 (Õ3 21 645 43 690,62 

Anexa 111 a que sé reárc o artigo 40 
Quadro dos Proríssionais da Gunida Ch 11 Rlciropumann. 	 - 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: iegis 

Pesquisa : 13396 

Total de referências : 1  

Página 1 de 1 

olha n° 	 _do proc. 
No Q Q Qde 200—
O funcionárj9A _, , _ 

Maria 9,
i 
 d 	lìveira 

Técnico Admin 	 -RF  10.940 

1/1 

Título: 	LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto: 	Projeto de Lei N 0  124/2002 (ver documento ) 

Autor(es): 	EXECUTIVO; Marta Suplicy ' 
Regulamentação: 	Decreto n0  42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 

Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto n0  42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto n0  43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: 	Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I 'e os incisos 
VI e VII do art. 30 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; ( ver documento) , 
Lei 15.365/2011- Revoga o art. 28 desta Lei, ( ver documento ) 	 d. 

Notas complem.: 	- Lei n 0  13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro' 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 'j' 
- Decreto n0  45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n 0  
45.68312005. 
- Decreto n0  50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n 0  14.879/2009. 
- Decreto n 0  50.94512009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Alterações: 	Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; ( ver documento ) 	 i~ 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. ( ver documento) 	 8 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 19/02/2014 
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ilha no 
ido  „-U 
O funci 

o proc. 

201 

LEI N- 13196, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Pro" de Lei m' 124^ do ~Vol 
010 a Secretaria Municipal de Segumnya 
Uróma - SWIZ. e dei oulrmr provtd[nciaa. 

MARTA SUPLICY, Prefeita de Município de Sio Paulo, m 
em das &~i~ que Ihe do conferidas por lei, fiz saber 
guia C~ Municipal, em saefo de 17 de jullru de 2002, 
daáetam e eu promalgo a seguinte lei; 
Art 1' - Fica criada a Seaetatia Murúcipal de Segomça Ur-
h= - SMSU. 
Pedpçrafo único - Entandmae por aegurrçe trrbaa a atuação 
doa órgão pública m~is de forres articulada. Priori- 
sando mbicas públicas fubana a prevenção á V~.
Art. r - rSecretaria Municipal de Segurança Urbana in- 
e m~. ' 
I - estabelecer a políticos, diMrires e programas de aãuraaGa 
utbirn m Município de Sio Psuk; 
E - executar, através de saca órgãm., a política púbilea de 
intemue da pasta, eocrdeando e germncirrdo a integr~ 
com a polidas sociais do Município que, direta ou hrdtmta-
cante, interfmam eis aa~ de segurança urbam da tilde; 
DI - ~tecer ralação com a órgitoa de segrarça esteduaia 
e federais, visado ação ~ no Município de Sio Paulo, 
inclusive com planejamento e integração dm comuniaçáa; 
IV - ocardeur se atividades da Assinlncis Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - ~tecer, em conjunto com a Secmtarta Municipal de 
Trruportes, medtrioe convénio f~ com os órgão de se-
gurança estadual, a diretrizes, o gemaciamento e a priori-
dada de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI - propor prmoridada um a~ de polida~ investiga-
evo, preventivo e ostensivo realizadas patos órgão, de sega. 
rança pública que atuara no Município de São Paula, por meio 
de iatecãmbio permanente de infocmeç6a e garoam ienarto; 
Vil - estabelecer açãa, eonvédoe e pararias, apuando setes 
sido, coro a eãiddes acionais ou ealmogeira que exerçam 
atividades de~ a eshuda o pesquisa de interessa da ne-
g~ untaras 
VIII - eonhibuir•para a prevenção e a dimimição da violéocia 
e da cdminali~ pramavedo a mediação de eoaflita a o 
~laçws direita fundamentais da cidd3a; 
IX - valcr-x de dada estatísticos du polícia em~ para o 
estabelecimento de priortddea da ~ de w~  álima 
mmieipal; 
X - hoplwtar patas lima da Orai* CM Maropolitaa em 
pada etraté~ de .orado com o ntaene de eegrarça ur-
bana; 
XI -planejar, fixar ditetiias, coordear e exeadar a fludi-
zação e o polictuamto de trinsib de wmpetfacia de Muni 
cipio, noa fama de kgislação em vigor; 
XII - promana p uoeria com ~tu~ V~ ás área de 
serviço social e paioologia vivado trabalho cara a Guarda 

Civil hfeàopolitaa em sem paia fizer, bastando wlag0es 
de pequena conllita sociais que, por em máurera, posara 
dar origem á vio~ e aimit didde; 
XEI -receba através de serviço dtagne-de 	m deaúocia de 
vandalismo praticdo contra a equipas~ públicos muni-
cipais. 
Art. 31  - A Seaataria Municipal de Segurança Urbes tem a 
~ate aauatura bWw: 
1- Gabtaete do Sazetario, cone 

. a) Chefia de Oabtoete; 	 - 
6) Aaearta Jurtdica; 
c) Ame~& Técnica; 

d) Arerorta Técnica de Projeta Especiais; 
e) Asrmoria de imp_rema e Comunicação. 

U - Comdeadmia Gemi de Admlatanação e Fianças, com: 
a) Divisão Técnica de Recusa Hmaea; 
b) Diviso Téadca de Saúde; 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; 

d) Divido Túnica de OrA~ e Fime ças; 
e) Divido Técnica de AcompanMmmm'da Execução Orça. 

i) Di~ Téarira de Suprimento. 
UI - Geardes Civil Meltopont m 
IV - Centro de Formação em Seg~ Urban 
V - Coaegedom Gerat da Gorda Civil Mevapoiiva, cm: 
a) Divido Técnica de Provação, Cormiç0es e Informaçães 
Faruiouad DtsotpErwea; 
b) Divisão Técnia de Str~mm Admkpatsativa; 
c) Dipsão Técnica de Processes Administrativa Discipli-
ata. 
VI - Conselho Intadiacipliar Consultivo; 
VII - Coo desadria Goal do Pmgmnu da C.amiraães Civis 
Comunitárias. 
Art P - Fia trimaNtida pua a Secretaria Municipal de Sego-
tença Urbana a Gorda Civil Mehopolitaa, criada pela Lei n' 
10.115, de IS de setembro de 1986, tom ama recames be-
mame, patrmumiaia, orçamentária e veicula dmtntedetivw 
e opawim ais de policia~ inclusive os roturas pus, per-
tineta; se inferido órgão, estam alo~ no dolaçba do Ga. 
binete de Secmtria do Governa Municipal - SGM. 
Paráglafo único - A Guarda Civil Metropolitw, suhorr~ 
á Soe~ Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de exraçào de poliu unmieipal de suguranp moas. 

An. S - Compete w Secretário Municipal de Seguraça Ur- 
ben : 	 M. 
1- eoordemr a política de agurrça uuberu de Manicip(icf`iRniCO 
Sio Paulo; 
li - estabelecer eçbm celebrar parcerias e conv2nios, nos 
termos do incise VII do artigo r desta lei; 
11I-(VETADO) 
IV - delegar wmpet8ncias. quando ocmtderr necessário; 
V - indicar o Conuralante da Gorda Civil Me~litana; 
VI - indicar o Corregedor Gemi da Guarda Civil Meti~- 

Vil - indicar o Co~ Ocuí de Cedro de Fomrção em 
Segurança Urbana. 
Art li - No que se rafem exdus;varawte e infiaç8ea envol-
vendoaervidores de Quadro doa Profualamn de Gorda Civil 
Mdmpoli ara, faca atribalda w Secreário Municipal de Segu-
rança Ucbsoa compábck para: 
1-delaminraiaAOma - 
a) daaindidneiae em geral; 
b) doa poedimetes especiais de -oueração em eatágio pro-
batório, 
c) da io~ admtoistrativoe; 
U -mgrlicarsuapedo pmevadiva; 
U/ - decidia, por depacho, a pn~ de íminé ira adminie-
tMivo, tas cama de: 
e) aboolviçM., 
b) mpr~ ou ausparrsio remdantes de ducha~ da 
inflação ora de abtrdwne000 de penlidde; 
c) vi~ ou daniado, nos hipóteses de: 
L aba~ do cargo, caratatmdo pala feita w taóalho por 
meie de 30 (trinta) &a waecutiva; 
2. falta se serviço, rua justa sues, por raia de 60 (seamta) 
dias interpolada durante q ano; 
3. ineficlucio ma serviço, roo letras da le~  apedóea; 
IV - decidir a sindiciaeiaa; 
V - decidir os proadimenta especiais de exaeuução em es-
tágio probatório; 
VI - deliberar sobra a remoção tanporária de servidor imo- 
grank do Quadro da PmEssianis de Guarda Civil Me~ 
lbm 
11* - A competêmia ealabelecida num artigo abraóge a siri-
buiç0es para decidir os pedidas de reccimidaação, aprectr e 

' eucaminhr a cecmws e a pedidos de m~. de inquérito i 
Prefeita. 
§ 2"- Q Secmtlrio Municipal de Sc~ urbe pódaá ub 
legar ao Coregedor Geai as arpetéscias previstas m irise 1, 
al~ "a" e ó", e w inciso IV, anãs de "ceper deste Migo. 

Art. T _,A  Cu regedoria Oral da Gorda Civil Metruinétaa 
compele: 
1 •.,par u ínfrsç0es dínipi~ ain~ aos ouvidos 
integrada do Quadro da Pofesiorats de Guarde Civil Me. 
trapoEna; 
U - realizar visita de iapeçio e cormiçges extraordinbin em 
qu~ unidade de Guarda Civil Meimpofsin 
IR - apecir a regera~ que lhe finem dirigida rekti- 
vãmente i atuação irregular de servidora integrantes do 
Quadro da Pmrueioaia de Gorda Cal Metropolitano; 
IV - prormover hrvatigaçio'wbre o co portamado é" so-
cial e Rmcical dos candidata a caga a 0~ CM Mo- 
rropolim^ hem o~ dos ocupasses dana auge em estágio 
pobatório e dos indicadoe para o exercício de cbefus, obear-
vadm anotaras kgds e ragnlametaresapliciveia. 
Art r. - Ao Co~ Geral da Ganis Civil Metropolitana 
compele, baicamenta 
I - anha r o Secroário Municipal de Segurança Urbana nos as-
aunta diadplia^ 
II - manifestar-se sobra auuntoa de nadaram disciplinar que 
devam ser submetidos á apreciaçio do Secretário Municipal de 
Segurança Urbam, bem como indicar a compaiçio do Co-
miadas Pca:eaantaa; 
111- dirigir, pknajr, aeordemm e supervisimu r a atividaks, 
aaim como distribuir a amaça da Cormiledaia Geral de 
Guarda; . 

IV - apreciar e encaminhar a represeMaçBa que lhe forem di-
rigidas mlativamete ►  atação irregular de servidaaei inte-
grantes do Qudm da Pmfustunals de Geada Civil Metiopo-
linana, bem coma propor w Soei~ Municipal de Segu-
rança U0~ a uWaueçio de nndmimcia adnimieirativa e 
de praedimenta disoTim ms, paro a aparação de infmçáea 
~Dwtmuvu etnlartdss aos mferpdm aavidures; 
V - avocer, exoepciomd e fimdrammdamenk, proceda ad-
mtmialntiva diecipEnea e à diciaiea admimismaliva ins-
tauradas paro a apuraçio de inGaçães'admimialnfivas atri-
h~ a eervidres imkgramla do Quadm da horumioaie de 
Guarde Civil Memopoí~ 
VI - mespomM a commdhs forrrmdadm pela órgão de Admi-
eiatraç3o Pública sobra aaurnos de ar eumpetémrái; 
VII - determinar a realização de correiçóes extraordinárias ma 
unidades de Guarda Civil Metropolitano, rmseeodo, sempre, 
relat&io reservado no Comondaota da Guada; 
VIII - maneta w rmrudante da Guedes relatório cìmualen-
ciado. sobre a adução passal e funaiaol da setvidoree ince 
grandes de Quadro doe Protia;auts ala Ossuda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, popondo, m for o caca, a tatau-
ração de procadimerdo espaial, obsorvda a legia~ perti-

acate; 
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Folha n0.—92 3 	do-Prroc- 

No  D 1 O 8 ~10  de 20_j~ 

O funcion r 

Maria o é 	liveira 
IX - subrmeta p ComuuLab do Guarda e a  Metropofitsm 	

Ae. 14 - A Coordeadorfá Ged do AâukiWaço e F' dela~ifoohcoaubeirdoecoiriaivoaobreaalusçopaeal 	 ~niCO Admira r i o"RF 10.940 
e fmrcioral de savfdor role~ de Qirdro doa Pmfmìmoais 	 imambe: 	 . 

de Guarda Civil Metrapolitem indicado pata o exereirió de 	 -1 	 ~ 	 pire de 4eimmen0e e 

diefau e cnarreyhma, observada a kgiatação apliclvel; 
X - petlar todo e qualquer ato ou exarem quaisquer das atol- 	 il -  ~ver a alalfação permiu=le der bfarma9õa•do 

bufp3er e competência das unidades ou dos sevidores subor- 	 ~o fimciobal de Sect~ am atoa01t1Mia acare a legis- 
d 	 ~ 	; 

X1-exarar se compdtrrcio previstes pata oca dirigaies, ine- 	 III - caaaolar a tramtaçio ib prcoeasa a expedreaes 

rêm s ara *lutares de 	 IV - elaborara propale a it~tilda da Ser+etaia; 

	

admihiauaGua  ro lmbllo da umidade; 	 V - aaegmar o apoio admio~uMivo , tortumelo sopime t^ X11- P  Com~  Geei de tiinaid. Civil INeaapolilma 	 o demais. servi neóesefria ao desempenho de 
X11- proceda, pessoalmat, L ootreiçãe ror 1)ivisãa  que 	

todw os ~ da Ihs so wboad;radas; 
XIU - aplicar penalidades, oca fama precate em lei; 	

VI -amada e rxráohr a prõcedimeotas fi nanceiros e eoarl- 

XlV -julgar a rumo de ctaaifrcação ou reelsaritiaço de 	
beis. 

emmpnteromto doi servidores MO~ do Quadro dos Pro 	 Att i$  - O Corno de Farneçio em Segurança Urbana cotar 

fissfomis de Guarda Civil Metropotitarr; 	
tilai-m na ampliação do Depat—to de Faai m e Pesquisa 

XV - (VETADO) 	
da Gemã Civil Met opolitmr e ter a rurafidsde de forma , 

Att 9' - Ao Corregedor Adjunto de Cormgedoria Geral de 	
capacitar o prorrover o aprimoramento dos inov=es  do 

Guarda Civil Metropolitana rnmpete: 	
Quadro doa Arofmicoais da Gualda Civil Metropolitana, li- 

1 - exercer a ativ ark* que Ihe.farem i rilsddss pelo Carro- 	
amo dos servidoem municipais que 

gabaGeral 	

atuam ata ibstituiçãa s 

da Guarda Civil Mompolitem; 	 Fw^ 	.! mgnaarpa rebatas, rodo como cario- 

II - diw3nir os 	ssslalocia 	 Gretai 	
dpio que a fbrgão da Guarda Civil Metropolitana é prever• 	 _ 

da cucada Civil Maoopolilw às denxá chefias que a inato- 	
l^a comaaiteria e de promaço dos agraltoe himarnns funda• 

&aabì 	
rsebtea. 

III - ixioddernar a ativiiledes doa mrvirbtes b Corregedoria 	
Patigafo único - O Centro de Fanmção em soaura~Ka Ur- 
bes audaá em seu quadro ditaivo em pelo tataca nan Iro- 

Gaal da 0~ Civil Meáopotitam no exerdcio de chefia e 	 pçar ala Grada. Civil Metropolitana, portador de diplam de etarlcgaura; 	 _ 

IV - mbaftrdr o Corregedor Oerel de Guarda Civil Metropoli. 
toa, em rama ateParcds ou impedimentos lepis. 	

ArL 16 	Coadendaria Geai d0 Programa da Carrdseãa 
Civis Comunilfriaa ine ituirê (Jominõa Civis Caoai~ 

Art 10 - A Diviso Tbeia de lheveaçio, Camtçãe e lefar - 	 de Sogmapa Urbana em ceda região admiaiwaiva do Muni- 
as~ Faradmrala Disciplinara rem es aeg b atrrãi~ 	 dpie de São Pato. 
1- colher iafomargõa de intedam da AdmnfWaço aobre 	 Puipafo único - As Ccrnfaãa Civis Cerame" de Sega- 
aavidota iWegranta do Qurho da Profiabmis da Geada 	 repa UMais omstituir-mào em: 
Civil Mesa Nisa; 	 1- mfaêrcia toais perotsnerta de polida hdadisciplfba 

II - coWer ioformagAa sabre mrvidsra irteyanta dó Quaiho 	 de segtrarpa abana: 
doa Profisalmab da Guaeda Civil Metropolpw era esügio 	 II - iraWrcia d=euhalmdas ¢e liberal-- e gatão de 
prabaldo, opnmdo em cada caro coraerq ire~ gprblo 	 pelltic i de segmarps odnana, para disafao de solução e pra- 

à mraterçio ore bo do m~vo veado fimcloaai; 	 jatos baia vaiados à melhoria das cordfçóa de mg~ 
lu - prestar inumeç8a às aatóridades campeteota soba 	 abara nas eammrJada 
ali~ de rxmdfgãe peesf — oca 	f o exer- 	 IU - fãteta pamamrle de arlialaço e pMidpayo oommi- 
cicio de chefes e e nanegarm de eavidaa imegtarks do 	 ~ pia o•aMabdecint~ da pdaàlades de segorapa ma 

Quadro dos Peofiwiaeis da Orada Civil Metropoliten; 	 miOlas, P~ ominam esprtivca e demais egeipruanta 

IV -registrar a deciaãa ;relatada em calos de dediclnclas e 	 Pública nmd ie.. 
de p ectems dimiplimires, bem caco de iográiros policiais e 	 M. 17 - A Asaeroria Juridia carpete aaamrar o Sacie- 
de ação peuafs patmela ; 	 tfrio a Fonagedaia Ovai e a demais drgiot que integram a 
v - coligir, —ta adietado e conkoia com barco de dada 	 Seaeteria , rara a~ jarldicos, emitindo paraeres, opi- 
sobre a vide na~ da savidcres ide lei de Quadro 	 nardo sobra projeta de lei o deaaa e irompindo oàtra te- 

dos Profi=mw de rlarda Civil Metropditms, piorede do à 	 reW afiro . ' 
olaaffiapo e i rectealfreção de seu comportam~ , abes- 	 Art 19 - A Assearia Técnica ,  abe asseaeora o Seeeürfo e 
~05 ' prazos previstos ror Iri ~fica. 	 a demola ér~ que compilar a Seaatetia, nanas aureola de 

Art 11 -71 Divido Túxvfca de Sindfc8rcfm Admini~va 	 miam admfa~va , bem caro deservolva enloda e ati- 

t- por aaitmigãea 	 violada reladomda filia da segacapa atoam 

1- prosam, por meio de nas Comiaães Prece~ Pa- 	 Art 19 - A Asmtaafa Técnica de Projeta Espadais axmpete 

melete, a sindicâncias relativa a infiagões admimstrstiva 	 o pi,, eNO ~is. o gicompanham~ e a adoço de 

~Idas a eividotes integnotes do Quadro da Profissionais 	 po&ama de aúde doa iriegmra do Quadro da Profiaio- 

da Guardo Civil Meaopofitaua; 	 mis da Oarda Civil Metropolitana e o deseovolv~o de 

11- arcada= e nrpervisioam a serviços de ais Comissões 	 tardos e atividaos visando à aplicarão de tecoobgla de n- 

1400aantnpamanerga-. 	 fomarçãoeàmodaroaçiodmmnideõesdaCoTor - 

4 1' - Fiam criada, m Divido Técnica de Sndidncia Ad- 	 Art . 20 - A Aaessoria de imprima e Comunicação abe 

ministra~ 3 (três) Comi~ Procesm ais Pentes, 	 ~ apoio aP°Q~ ao Seaalhio, ú Coneltdork  e aos 

bem arem 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 	 demais órgãos da Pata, bem como gaanhr a admfniataço 

betarem poaxlfnrcmal , realiração de dingéncia e ntim,çáe . 	 da cuinunkeçães Iuarilncbnafs de Saretaria. 

¢ 2- - A preeidi ncla da Comisaães Proa :anta Pammarta 	 Ait 21- As shdicówiss, i~$- admnipc — e procedi- 

da Diviso Técnica de Siodiclnciu Admie~ves mal coa- 	
emita apecuar de exonenço era eaàgn piobat&io, ata tri- 

dá par Impetoc de Guarda Civil Metropolitana badarel em 	 mite no Departamento de Procedimentos Disciplinara - 

dimito. 	 PRGaD ou em oram órgãos mtmfcipai*, que ateiam com 

Aos 12 • A Divido Téaiia de Processa Adminielntiva I)io 	 faro de li ~ e tednam pr objeto a investi o de vim- 

cipfimres teta por atribuiç6ea: 	
date de servidora iakgtama do Qnadm da Proflssiornai* da 

1- pawar, por meio de com Co~ Prose~ Per- 	
Guarda Civil Maropolitam, soo ebvfados, m fomo Feviala 

umente, a pioceem adminiantiva dncipGrota , mareia 	 cata deado.à Cotragedoru Geral da . ~ Civil Metespoli 

nada em adues W e V de inciso 1 do artigo 61  dam lei, 	
tem, puni poaegmfbrcnto pnmte a Divisões Técnicas de 

refaebW ■ iu~ rolo tiw discipinaa atribuída a 	 Sueli~ AdmniNtatíves e de Procawos Adminisaativa .  

eervidoru ntegtaotea do Quadro dos Profarsicosis da Guarda 	 Dadplónara, respedrvamete. 

Civil Metropolitana; 	
Prigtafo dddoo - tl. Pedida de deomnaideaçb, dearme e re 

11- caedear e mpervisio a os serviços de sua Couissães 	
vi~ de inquérito admnisaativo, em trlmite no Depacta. 

Prooasadm Pcrrmbmtee. 	
meblo de Piosdfmmtea Disefplfnarea - PROCED ou em ou- 
sa érgos muntcipaie, rebicícu a a fnfi.çaa d~miam 

1 1 '-  Fiam aladas, ua Diviso Túnica de Prosam, Admi 	
aaibulda a servidores do quadre mencionado nó "tapir' 

niatrativm Meciplfmra, 4 (quatro) Comissões procriou~ 	
date ~ e que m aocootren em fim de imí~ ardo en- 

Pecona a, bem como 1 (ab).Cat&io peta alendimeto de 	 viador à Corregedaia Oaal da Chada Civil Metropolftemi 
serviços de -hum Prasdnrr:mal, dal~ de diligêoeia e 	 pata preseev~ m Come previW em doseb., 
ntnmpãea. 	 Art 22.01 sugo, de pavimento era comissão de Seaetaia 
4 2' - A paidêncn doe Comballe Pmaasentea Pamsntes 	 Mimicpel de Segurança Urbana do a w~ de Anexo 
da Diviso Técnica de Procexmo Administrativo * Discipli-

, 
	 Ilmico. Tabelas "A" e "E", integrante desta lei, observadas a' 

ura sei exercida por fespetor de Guarda Civil Meimpofi• 	 =pinta no~ 	 . 
ma lia~ em direito. 	 1- alados, os que cosmos m eolmm "Si~.~, sem 
Art 13 - O e—lho'Nadimipi ror comátivo ateai cones 	 crossepotdêneia m colora "Sivaço Atual ; 
wão de  aconselhamento de Stcra4ria Municipal de Sega 	 lt - medidos, com m altereoca oarriJa , os que contem tos 
raça Urbasa, cabeado-lhe propor diretriaes e camparam da 	 duas situsçãe. 
Polftm de mgm,bça abam ro Mubiclpio de So Polo- • 	 Adt. 23 - Ficam insíl~ a Rolaências ECO" e "CA" com 
11 1' - O CanseOro hderdiseiptimr Camadtivo paidido pelo 	 a ¥abra codtespordela àqueles atribuidoe ia Relatada 
Saxetirio Municipal de Seguerpa Urbana mal compoelo por 	 DAS44 e DAS-13, nuípectivrmote, pesando a mesma a 
repaerianta de &=ti~ Mmicipis, pelo Camadsme de 	 integsr o Armo II, Tabela "A" - Cagas de ptovmrcnlo em 
Guarda Civil Meaopolitam e convidada da órgãos de sega- 	 c miado, a que me refere o artigo 6' da Lei d 11311. de 19 de 
tapa ateduafs e fedetala e da sociedade civil, 	 abril de 1994. e kgf,kção sutnaegãemte. 

2' • As 14~ exetefdo Pelas membros do CobmOto Ibeer- 	 Paràgrafo único - Aplicam-se eco caga de Corregedor Geral 
disciplinar Consultivo no saio rebera~ ando, pxém, 	 e Corregedor Adianto, emalara do Anato único, Tabela 
eumidaadas serviço público relevante. 	 "A", iotegrsok data lei, a Refcêncfa "CCi e *W, iapeo 

liv,mmie. 
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-

sente exercdcio, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 

abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 

3553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ 1 -  - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput» deste artigo indicará , nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal M 4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponl-
veia para acorrer às despesas. 
§ 21  - .Nua exercícios subsegõentes, as despesas com a exe- 
ou* desta lei ooneão por m ta de dota~ ~nentàrias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 

á composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e de Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
~ Civis Comunitárias , no pram de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação• 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS -  
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e 0itenta) 
dias, contados da data da - publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Prol asionais de Cr~ Civil Metropolitana. 
Art. 27 - 0 Executivo editará, no Aram de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei. duxeto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28.0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoti-
taaeserá de livre provimento em comisso pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior , enquanto não ati-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
periutendette, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o adigo 26. ' 
Art. 29 - Beis lei entrará em vigor na date de sua publicaçio, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 26 de 
• julho de 2002. 449-  da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFEdPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Seaetfria doe Negócios Jurídicas 	- 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 20Q2.: 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reépo lendo pelo Cego 
de SeaelSrio do Governo Municipal 

F 
rN 
C 

proc. 
 O 

0.940 

Aa o Úaies a qse ae retas o a~ 22 da L ei je 13396, Dig 26 D13 3~0 DB 2002 

~der Me e. m~ dé seadmla Mu~elia soça Usiass ' 

BZTo~ ATUAL BITOAÇ,IGD iam 

D~NOMRW► 	DO taól, QTDR PARTE FORMA DR DENOMA  REF.  PAVM FORMA D&  
CARI 	A O TA&  PROBO CRO TA& PROVDYDINTO 

Seuotfrio Mudcipd SM l PP-1 livra pwvhneato ma 
Sawauris Menicipei de _~Pelo Prarìao 

Urbma 7  
C"de0abiaete DAS-15 t PP-I Lhrepmvimmbem 	

j 
-Oeb 	Clo8ecret4lo oomieafo 	PmPoito 

Caurduee de tlugda DAS-15 1 17-1 UM provlmab em Comandante de Cuada DAS-15 1 PP-1 Livre pmviare ato em  
Civadessopulo rnmisalo pelo Preibko CM

O" Osnda Cia Meuga- CivO Maropo• daWe potladaes de & 
do 

O~m b 
plome de alvd euperiar 

~ doe 
' 	~ Urbeee 

CheNe de Awasoria Tdo- DAS-14 3 PP4 Livre pmv®esto em 
era aorsao Pelo Pu~ .~ 
-Au 	Ténia(t) dwaepaAedwesdedl- 
- ApeNarie Tdmia de pioma de nW eepieice ; 

h~£~ (I) 
Ainew" de 

(l 
liebisete 

 

do~ 
Chefe deAw~ Jut- DAS-14 1. PP-1 Livre pmvimeato em 
dica 

Ameporie luWim do dama pmYderes deli- 
Gebl 	do8eaetMto ~deCi~lmldF 

• em e Soc" 
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olha n°  	3 	do proc. 
N°  n l - 0 8 80  de 2Q 
O funcionár o 

Mar a o é 011ve ra 

	

n 	 o-RF 10.940 
Subcamodsnb de Gomo- DAS-14 1 PP-1 dura provirueuto em 
da civil meirol litua cernido pelo Prolbiso - Guarda Civil Metropo- 
litaea 
Coordenador Gmal DAS-14 2 PP4 Livro provbosato em - coorderrdorim Geral de com~ pelo Prefeiev, 
AdmtioWj~ e Finençae dentre potpdaes de dt- 
(1) ~ de nível auparior - Cem de Fom~ em 
Segmeoça urbana (1) 

Coordena or Ged DAS-14 1 PP-1 Um provimento em - Coordeosdaim Gerei de comim90 peio Prefeito 
Propame das Convinde; 
Civis cemunitáriss 
Corregedor Gent CG I PP-1 Livre povir~o em . corregedorim Geral da ou uim o pelo Ptekito. i 0~ Civil m~ dentre pó t 	rem de di- ç 
tem piorem de Cihrciae Jmidi- 

cee o Sociais 	)` 
Corregedor Adjunto CA 1 PP-1' Livro provimmro ao 	r - Carogedotie Geral de em~ pelo prefeito, 
Gatdm civil iNetropoli- de~ portedavw de di- 
taxa pluma de Crãaio JreWn- ' cY e Sociais 
Arrasar Técnico DAS-12 10 PF-I Livre povlmmto em 	r 

Gebloete de Secretário 1 comido 	o Prereiso 
Asseser Téanieo DAS-12 5 pP-I Livre provünarnto em 	̂ 

Gabinete do Secretirio comida peio prelo% i' 
dentre porWloro de di- ¡' 

■ de elvel 
Diretor de Divisão Técni- DAS42 3 PP-1 Livro provimento em 
a comissão peto Profelto, ?; 

Divsoo Tdcoia de danas portadores de di- . 
P 	 e loura de Cithtcias Jurldi- 

Inf 	num Funcionais ecoseSoelaie- 
DisciPBostes (1) - Diviso Técnico de 
SindiAncias Admiaiatt 
tives (1) - Divido Té nia de Pro- 
cessa Adminisuetiva 
Uixiplinsrvs (1) ' - Conegedoria Geral da 
Guarda Civil Meuopoli- 
lena 
Diretor de Divisão Técoi- DAS-12 4 PP-1 Livre prevm~ ms 
M coreissio pelo Prefeita, 

Divisão Técnica de doida potudores de di- 
Reaoeos 1lumenos (1) Finara de nível taparia - Divisão Tetania de . Sadde (q - Divisão Técsia de 
Adminí~ Gerai (1) - Divisão Té~ de 
Supimeotoe (1) 

Coordenmdoria - 
Geral de Admloimação o 
Finuem 
Diretor de Divido Tdcni- .DAS-12 2 PP-1 Livre povbomroem 
a amido pelo Prefeito, - Divisão Técnica de dentre servidora munici- 
Otçamvuto e ir~ (0 pais porWlores de diplo 

Divido Téada de rara de alvel srrparlor 	;¡ 
Acanpanhaneoto da 
Baecoção 	a 
(1) - Coardenadoda Geral de 
Adminf 	to o 	ungolis 
9upervlsor Támico U DAS-l2 3 PP4 Livre provimento em - Centro de Fo 	em comi~ 	prefeito ' 
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olha no ~l (O i' 	do proc. 

No  n 1— o 	de  
o funcioná ' 

Ma 	 r 
10.940 

m . 
camhsb peio Pmóaios 

FP-1 IJvte pro~dmmts m 
c*w~ peio Prefeito 

i 	. 
1 

ï 

PP-1 Uvm provim~ m 
ooauiogo peio Prefeito, 
deoga eervidnw mumici-
pais 	4 

Se4aaapuU~ 

SupervisorTBcaidoa . 'DAS-12 	:3 .. 
. 	 .. 	 -Coadenauttaia'OdnGdot ' 	 . 

Propama dm Coo~ 
Civis Caaonitáds 

• 	 Assisomrs Técaiw 1[ 	DAS•I l 	15 
. Oabinãe do Secr~ 

- Con~a Gemi da 
Guarda CNU 
tua

([) tical de 
Adadairtrago e Picanço 
(2) 

Centro de Fomraçto m 
Seswnl+U~ (1) 
Coademdmia Oeal do 

Programa das Cemtea8u 
_ 	 Civis Comunitário 1 

Condenada 	 DAS 10 23 
- DivWo Técnica de 
Puvenilo. Cacraigóu e 
Iafarasm~ Fsainmã 
Dbcipiluurea (2) 

DivWo Técnica de 
SiodidntdAu Adm~ 
luvas (2) 
- Divísb Téméca de 
PmceootrAdminbKati- 
vca Diauapliores (2) 

• cate~ (kcal 
da Guando Civil Metro- 

Ditma 
ivido T~ da 

Recursos Homaoos (S) 
- Div~ T~ de 
Sdrde (1) 
- Dividdo Técnica de 
Admiaistraçb Geai (2) 
- Divido Técaica de 
Orçemenioe ~ (Z) 
- Divido Técnica de 
Ac mpohamusucoda 

orçameotéria (2e>jat+tcw 

- Divido Técnica de 
R> 

Coonlcaadoria - 
Oaal de Admìninraçlo e 
Fhrago 
-C@~ de Fó~ m 

Urhma 3 
Aoiatmáe Técnico 1 DAS4 14 PP-1 Uvm provimeon em 
- Di~ Técnica de Comiado pek PtefeitO, 
Pmvengb, Camições e dentre aavidotes mttaid- 
Inkmw~ Fnacimaia pis 
Di 	ME— (4 - 
-D~ Técnica de 
SiedicAnciae Admioiprn- 

' dvo(I) 
' - Divbb Tácaica de . 

Frooeeaca Admioiuitrati- 
rca Disciplmstes (q _ 

' Cermgedode Osni 
~, 

de Guarda Civil Metro 	. 

- Divido Tírniea de 
Rmaooa Hmrm (Z) i 
-DirsbTéuaicade 
Saáde 1 

• -Divido Técnica de 
tical ( 1) 

- Divbb Técnica de 
Orpomro e Finanças (2) 
- Dk~ Técaica de 
Aoompao~eoo de 

e 
(2) 
- Divisilo Técnica de 

Cosrdemdoria - 
Oaal de Admioiaeaçio o 
F"manço 
-Centro de Famaçb em 
Sogaam aulhaaa(l) 
- Coordcasdaia Oead de 
Ptogtma da Csmioga : 
CiviaComum~ 1 
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v .  

1312/2014 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	
rolha n° 
N°  Q-1:  

Câmara Municipal de São Paulo 	 p funcio 

Base de dados : 1e915 	 Técnico AdminV ri o-RF 10.940 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 1  

1/1 

i  

Título: 	LEI No 13.768 2610112004 ( ver documento ) 	 1 
Sem revogação expressa  

Ementa: 	Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: 	Projeto de Lei N0  810/2003 (_ver documento)  1 Au tor(es): 	EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 48.72712007 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei.; (ver documento)  

Decreto n 0  48.72812007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  48.72912007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  49.226/2008 -Regulamenta o art. 56 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei.; ( ver documento ) 	 1 
Decreto n 0  50.52512009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; ( ver documento ) 	 1 
Decreto n 0  51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE I 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAS  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERODE CADA ATO +  
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 	 f 

Revogação: 	Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n 0  
13.530/2003. (ver documento ) 	 t 

Notas complem.: 	- Decreto n 0  44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n 0  45.416/2004 —Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2 0  
desta Lei. 
- Decreto n 0  47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime 'Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2 0  do art. 19 desta Lei. 	 i 
- Ação Direta de Inconstituciona lida de no 165.854.0/1 - Por meio do Acordão 
publicado em 15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, *por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstituciona[idade do art. 22; dos incisos I e II e § 50  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21109/2009. DOC 1210812010 p. 92 c. 1. 	ã 
- Decreto n 0  51.788/2030 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2 0  desta Lei. 	1 

Alterações: 	Lei 13.86612004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. ( ver documento ) 

[ Back ] 
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-  olha no  o2 9 	do parou. 

Na  10 1–  o 5 Se  de 20_4.3_ 
PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRA funcioná r 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8-- Os cargos de Guarda Civil Metropolitapq~3' ala 
Jo é" 	O Iveira 

do Nível 1 de carreira que integra o Q uadro dd Gwhde'C 	mine 	vo-RF 10.940 

Metropolitana - QGC., serio providos mediante concurso pú-
blico de piavas ou de provas e títulos. 
§ I-  - A rim~ obedeced rigaosanwtte è ordem de clmat-
fiação no coruxuso e será efetuada gradaivameue, ria medida 
das necessidades de Adattnietração Pública Municipal. 
§ 21  - O enquadramento no cargo de Guinada Civil M~Ii-
tano - 2' Ciasse obedecerá ao dispáto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9' - Excluídos os cargos de que trata o artigo r, os demais 
cargos de provimerdo efetivo do Quadra da Guarda Civil Me- 
tropolitana, consumira do Anexo I, integrante desta Icei, seriio 	g 
providos madiaáe concurso de acesso de provas e títulos. 

e. 

o' 

LEI N' 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei a' 810103, do Ezeetdlvo, aprovado na forma 
de Substltotivo do Legislativo) 

Dlspãe sobre a organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Pauto, institui nova plano de carreira e 
dd outras providências, 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pauto, no 
uso das atribuições que Ihs são conferida por lei, faz saber 
que a Clã~ Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
ArL 11  - Esta lei dispõe sobre a crganizaçio do Quadro de 
Guarda Civil Merropoliaaa - QGC, da Prefeitura de Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana ; cria e remgaadta cargos e funções con~ 
da Lei n- 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área de Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art 2-  - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previsan nesta lei. 
Ari 3-  - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolítars -
QGC ficam incluídos na Parte Permanente , Tabela 111 (PP-III), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Ari 4- - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referências de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidas na canfotrn~ do Anexo 1, integrante 
desta lei, onde se discriminam também a PsAes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1- criei ^ os que figuram na coluna "$ituaçso Nove", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
H - mantidos, oca que figuram nos dum colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 5' - Fica instituída trova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargo; do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
QGC, compreendendo as referãncias, os graus e os valores 
constantes do Anexo 11 integrante desta lei. 
§ 11  - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
obaervsr se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entra 
o valor de una referência e a que fie for imediatamente subse-
gãtate. 
§ r - observar-se-& ainda, m fama dó parágrafo 1- deste si-
rgo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
Ibe for imediatemerde subsequente. - 
§ 3- - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"capar" date artigo será atualizada, a partir do mear de outubro 
de 2003, de atado com os reajustes concedidos aos servidora 
municipais, nos termos da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art 6-  - A carreira única que integra o Quadro de Guarde 
civil Metropolitana - QGC, -ri~ pela cargos  comtanta 
do Anexo 1 desta kÇ pasce a ser configurada na seguinie coo- 
fomnidade: 
1-Nível L• 
s) Guarda Civil Metropolitano - 3' Clame; 
b) Guarda Civil Metropolitano - 2' Classe; 
e) Guarda Civil Metropolitano -1' Clame; 
H - Nível IL• Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 
IU - Nível III : Inspetor; 
IV -Nível IV: luzi~ Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
Vi -Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ 1-  - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-
toma quando vago. 
§ 2' - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano - 3-  
Classe transferem-se á 2' Clame par ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retomando á 3' Classe 

quando o servida for amando á 1' Clame, ou quaub de sara 
vacánck 
§ 3' - Nível b o agrupamento de cargos de mesma natureza de 
atribuições. 
Ari 71  - As atribuições dos cargos que compõem á carreira do 
Qundm da Guarda Civil Metropolitana - QGC serio definidas 
em decreto a ser editado no prazo de 180 (cedo e oitenta) dia 
a contar da data da publicação date lei. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Ari l0'- 0 estágio probatório corresponde ao período de 3 
(ires) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
~merco efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe. 

§ 1-  - O servidor em estágio probatório, para fins de confrr-
~o no cargo, será submetido a avaliação especial de de-
ssmpenbo, de acordo com cri~ a voem estabelecidos em 
de~ específico. 
§ 2' - Confirmado no arilo a que se refere 0 "apus", o sa-
vidórserá enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

2' Classe, na fama do disposto no artigo 12 data lei. 
§ 3- - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano - 3' Classe não podará ser promovido nos graus 
ou acenado a outro cargo. 
§ 4- - A avaliação ~lei de que baru ó parágrafo Pilaste ar -
tigo será realizada por Comissio Interdisciplisar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 
do Comando da Guiada Civil Metropolitana, de Caregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e par servidor 
indicado  pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 
a presidirá. 
§ 5- - 0 disposto neste artigo aplicasse, no que couber, aos ser-
vidora investidos, por meio de com~ público, no cargo de 
2-  Inspetor. 
ArL 11 - Será exonerado do cargo o servida reprovado no ar 
tágio prob O. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Ari 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guiada Civil Metropolitano - 3' Classe eonfumedos aso cago 
mediante aprovação no estágio probatório, fia  assegurada 
evolução fimeioml par enquadramento no arilo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na forma do disposto no 
Anexo 1 integrante desta lei. 
Art 13 - Acesso á a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior raponsebilidade e maior complexidade de atribuições. , 
§ 1- - É de 3 (trila) anos o interstício no cargo para em~ 
ao acesso. 
§ 2- - A apuração do tempo ro cazgo será feita segunda o dis-
posto no artigo 64 da Lei e 8.989, de 29 de ouadno de 1979. 
Art 14 - Fia asegurado vos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Qosdro da Guiada Civil Metropolitano - QGC con-
curso de aeesso para o cargo ~tente, de referência mais 
elevada, m forno estabelecida no Anexo 1 integrante data lei. 
§ 1' - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanas e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2' - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1 -  deste artigo, os 
concursos de acerco podetãd também em realizados sempre 
que a Administração julgar —azário. 
§ 3' - Será indeferida, ominam nte, a inscrição no cmncurao 
de acaso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Mo- 
tropolitarm que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o aceno, m data do início das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes bipátaa: 
1 - tiver comportamento classifrado como insuficiente ou 
mau, nos tampos do artigo 9° da Lei n' 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe cobre o Regulamento D)eci bua dos Ser-
vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
H - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 
últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art 15 - Os concursos de acesso. inclusive os títulos para Cios 
exigidos, irão dias Ii~ era decreto, no prazo de até 180 
(cedo e oitenta) dia, a anta da data da publicação desta lei. 
§ 11 - Sedo considerados como chulos os cursos de fonmçio 
reativados ou referendadas pelo Centro de Fomraçio em Segu-
rança Urbano, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para 0s 
cargos de Inspetor, Inspetor Regioml, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superin curi=trs: 
§ 2- - Para os titulara de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serás 
considerados como titalos os cursos de graduação não utí i-
zados para o provimento do certo efetivo de que é titular. 
Art. 16 -O Centro de Formação em Segurança Urbana vali-
dará os cursa de formação promovidos par Doba entidades, 
bem como nula por ela ralizedoe, relativos a cargos supe- 
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o proc. 
29-12 

 

o .  

+:olhah  n~0-  

, "no  cargo de Guarda Civil Metropolitano - 31  Ci'mL 
lama de cargos de Gttarda Civil Metropolitano r 	a6íir(tã * rio= na carreira , quando houver correspondéncia do conteúdo anca de efetivo exercicio no cargo; 

e da carga horária e= o curve de fotmsção exigido tona re- II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2-  C1aare. W3,kr quisito para o concurso de aoa®o. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 

tulams de cargas de Guarda Civil Metropolitano ~rpp 	de, 
3 (três) anos e até 10 (dez) aras de efetivo eaemicíõ~~igo; 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC mamarão, no HI - no cargo de Guarda Civil Metropolitano . 1 -  Classe, os ti- 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. tularea de cargos de Guarda Civil Metropolitano aatt mais de 

10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo. 
REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL Nos cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta: 

de 11) 	 cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Tra balho Policial Metropolitano • Classe Especial; 
- RETP doa servidom do Quadro de 0~ Civil Metropoli- b ) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
cana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e loca( de Metropolit~ - Classe Distinta; 
trabalho variáveis , prestação de serviço em finais de semarn e V - no cargo de I~lo , os titulares de cargos de provimento 
feriadoa, plantam notamos e outros estabelecidos; em decreto, efetivo de Y Inppetor; 
assiro como pela sujeição a trabalho perigoso , insalubre 0u pe 
raio, observadas, aunpre, as peculiaridades do serviço 

VI - no ergo de Inspetor Regional , os titulara de cargos de 

Art. 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18. os 
pro~tu efetive de 1 1  hnperor. 
11* -  0 titular de cargo do Quadro da amuá Civil Mebopoli- 

servidores do Quadro de Guarda Civil Metropolitana furão jus 
a uma gratificação de 50% (cingUeta por cento) a 140% tetos 	. na ink0. o mesmo grau que detinha m 

(cento e quarenta por cerdo), calculada aclmivamenk sobra o e1~ anterior. 
§ 2- - Sem prejuízo de integralão prevista oeste artigo, os ser- 

padrão de vencimento do servidor. 
§ P - Para os fins do disposto no "capuz ", considera-se padrão vidaes ora integrador somente poderão concorre, mediar e 

de veacimeato o conjunto de referencia e grau. contato de acesso, a ar20 imediatamente suporia ao que se 

§ r - 0 percentual de Gratificeção pelo Regime Especial de encontraram se poastrhem a escolaridade exigida pra o provi- 
meato do cargo' . Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 504E (cingõatte 

por cento) sobre o padrão de vencimento do servido, podetdo § 3- • Os semidoms referidos no "capuz" deste artigo, que não 

ser revisto, a critério do Prefeito , por meio de decreto, raspei - p oss~ o curso de fomteção profissional comespondatte ao 

tados os limita estabelecidos no "capuz" deste artigo. cargo no qual foram integrada, serio inscritos de oficio nesse 

§ 31  - A gratificação de que trate este artigo tem natureza per- 
*atente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu- 

moo' 
§ 4 	Na hipótese prev)ete no parágrafo 3 1, os servidores se- 

mulével com qualquer outra ver 	&em decorrente de jornada 
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo hUdiatam~ superior ao que se eacontrarem , após em ou regime especial de trabalho . 

1 4-  - O disposo nessa artigo aplica-ser aos epoxMadus e pear- aprovação no aram ali referido, abeavado o dispoate no artigo 
41 deste lei. 
§ 7 - A apursçio de tanpn no cargo, pra a efeitos deste ar. 

JORNADA DETRABALHO tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, noa termoa do disposto no ar- 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil MetropoE - 
figo 64 da Lei a' 8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os servidores integradas no cargo de Gtrsrdt Civil 

tom ficam sujeitos i jornada de 40 (quarenta) bom de tra- 
balho sanearia - J-40. 

Metropolitano - Classe Distinta, noa kmaa da alhrca •i" do 

Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho lema- 
inciso IV do *figo 27, que, na data de publicação desta lei, 

duais 	6 (seis) anos no  cargo, sorgo enquadrados mis - J-40, a ser disciplinada em decreto , corresponderá : 
I - á prestação de 8 (oito) ho ras diárias de trabalho; 

como 
Inspetor,  como  Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis 

p  

aioarl pra Inspetor. 
II - ao cumprimento em regime de plantio , § 1 -  - O cume de formação profissional s que se refere o 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS "capa" terá início no prazo de 180 (seno e oitenta ) dias, em- 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS tados da data da publicação desta lei. 

§ 2° - 0 agaedrisnew previsto no "apue" deverá ser efeti- 

Art. 22 - Os titulam dos cargos de provimento e~ relacio - vedo no prazo de até 60 (sessenta) dias, curttadoá da data da 
rodos na colma -Situação Atual" do Anexo 1, no prazo de 90 conclusão do aram, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
(novato) dias, condados da date da publicação desta lei, po- do mês de publicação do alo de. emptadria~so. 

deão optar pela nova carreira da Gderda Civil Metropolit *m e 1 3* - Na hipótese de não aprovação no Curso de Feri~ 
por receberem sem vencimentos de acordo cari a Escala de Psofisaioml para hnpeta, os servidores de que trata o "capuz" 
Pá~ de Vencimentos em~ do Anmco 11 , instituída por permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
eáa lei, relativa á jactada de 40 (quarenta ) horas de trabalho Classe Disinta. 
em~ - J-40. § 4' - Para os fins desse artigo, aplia-se o disposto no pari- 

§ 1" - A opção ele que trate o "capuz" será provisória durante 0 grafo 5-  do arlige 27 desta lei. 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração. findo Art. 29 - Ao servidor optamo nos lemos do artigo 22 desta lei, 

o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expmaaa cujo enquadramento na nova escala dá padrões de venci- 

manifestação de desistência da opção feita metros resultar inferior no padrão atual , em decorrência de de.  
§. r - No aos de desistência da opção pela nova carreira, 0 cisão judicial, fica assegurada a penxpção de diferença, que 

servidor reverterá á sinração anterior , posando a perceba seus será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
vencimentos de acedo vem o diapoeto no pstágrat'o 3 -  deste ~i 	I~ moita de aposentadoria, décimo terceiro sa- 

artigo. 
§ 31  - Aos aavidoms que não optarem no prazo estabelecido § 1" - A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes- 

no "capuz", fica assegurado o direito de permaneceean rate, sal - VOP será reajustada na ri~ date e no manso peccen- 

be do sem vencimentos de atado Com a Escala de Padròec de tua[ dos reejuota de vencimentoa dos servido= municipais, 

Vencimentos atualmente vigente para o Medro dos Profissio- bem cume evemuaia reajusta wee ivit, 

traia da Guarde Civil Metropolitana - QPG, devidw~ ria- § r - Fica asseguado o pagamento de eventuais difacriçaa no 

justada noa temas da legislação eapeclf a . mamidas as atuais ~o dos adicionais de tempo de serviço , bem assim do Re- 
gime Especial de Trabalho Policial . RETP, decormeta de de- 

§ 4" - Oa critérios pare a acomodação dos servidores ceios 
cisáes judiciais, por ocasião do 	 nos novos ° 	e 	Pm 

vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as drfm de vencimentos, que serão incluídas ar Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "apus" deste artigo. "apuí" novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no 
Art. 30 - A imegração.da titulares de c argos de provimento 

são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Are 23 - Pa ra  os 

	artigo 
	que se ertemharem regularmente uivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana tão comti- 

afaskdos, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com - güid  depedimensa pra a puro este 	por  merecimento  w enti- 
Aridade prevista ua 

pulado a partir da data em que retornarem so serviço . 

Art 24  . O disposto no  artigo 22 aplica-x aos aposentados  e  

regia e ca gosáe p
Art. - Os titulares 	cargas  de provimento afetivo do  
Quadre 

re 	
Civil 	

m 

pensionistas, observadas as disposições específicas pra eles ~0 	~~ Civil Mehnp limo  sezão 90 (coar  os nos 

°0Y08  	vencimentos no prazo de até 	(otmsa e oi- 
previstas rios artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25 - A opção e a sua  eventual desistência só poderão ser 

i  
(ente) dias contados 	datada 	 a lei. publicação  desta lei. 

efetuadas uma única  vez. 
"capar" efeitos 

 ant 	Prevsto
tetro 	1e1 § p  - 

primeiro 
efeitos da msagc*3o Previsto no e  

ao primeiro dia do mês subsegtbtte ao da publicação dela lei. 

DA JNTEGRAI AO DOS ATUAIS TITULARES 
§ r - Até a publicação de ato de integração, os servidores 
~tgid 	lo cata teca ebo acuo vencttnemoa m fama 

DE CARGOS EFETIVOS lxeevida pela legudaM vigente para o Quadre dos Profisaio- 

Art 26 • lategraçào é a forma de acomodação dos atrais tira- vais da Guarda Civil Metrapmlimns - QPG, devidamente rea- 
especifica , 

lces de carga de provimento efetivo que com~ a atmira 
da Guarde Civil Metropolitano nos níveis e referências iosti- 

deão de vencimentos de sem 	
ais b nc c pa- 

le 	O$  
soldos por esta lei. 
Ari. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 

noa petcenteais e bagas atualmente percebido*. 
Art. 32 - Em ttenituma hipótese será realizada a integração serei 
que o servidor mardfaste sua opção , m forme do artigo 22 

que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, oP - 	< desta lei. 
tantes ua forma do artigo 22, seão integrados nos  cargos da 
nova carteira, na seguinte conformidade: 

10.940 

2 de 10 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33.Os eervidores admitidos tas temas de Lej n ° 9.160, de 
3 dk dlezrntóru de 1980, para a fimção de Grmrda Civil Metropo• 
litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentoe ora 
institaidos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei. 
Art 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que truta o artigo 33 ficam coar a denominaçíío da fum,3o alie. 
rada para Guarda Civil Metropolitano - 3' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-1, na forma de atabele-
cido na colune "Si~ Nova" do Anexo I e na Atraco li, iit-
regrmtes desta lei. 
§ 1' - A Exação dos salários as nova referêu in de vencimento 
observará o pram previsto para os titulares de cargos de provi-
nennto efetivo. 
§ 2' - Os servidores admitidos estáveis cartservado, na nova 
situação, os graus em que se exrconttem na data da pub~o 
desta lei. 
$ 3' - Aos servidores que não optarem no prazo ~tecido 
no "capo", fica assegurado o direito de permanecerem rece. 
bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio. 
nais de Guarde Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos terna da Lei n° 9.160, 
de 1980, para a Ibnção de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias. assistem, além dos direitos previsse na 
legislação especifnca, os  seguintes: 
1 - inscrição de oficio nas concursos pública a serem reali-
zada após a publicação desta k4 para provimento do esmo 

cwreapondeme á respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu ~incuto' 

 - tempo de serviço pública municipal computado conto ti-
tulo nos conetntsos de ingresso para provimento dos cargos 
eorxespondentes ás respectivas fimçoes; 
111 - licença sem vencimentos, nas termas da legislação em 
vigor,  
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspordenle; 
V - classificação no  mesmo grau era que se encontrem, quando 
titularizarem o cargo efetivo correspondente á função ocupada; 
VI - readaptação, noa termos da legislação em vigor, que irão 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36. Aos servidoras admitidas ria ternos da Lei r? 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitana, não-es-
táveis, assistem, além dos direita previstos na legislação espe-
cifica, os seguintes: 
I - inuriçio de oficio nas concursos públicas aserem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
rbrrespottdente á respectiva Euição. ainda que não possuam a 
escolaridade exigido para seu provimento; 
11 - alteração ou restrição de função , temporária ou pemta-
nente, que não acarretará diminuição nem aumenta de salário, 
para.os que apresentarem comprometimento p—W. tranpo-
rário ou permanente, de saída, física ou psiquick atribuindo-
ee-ües encargos compatíveis com a sus capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art 37 -Oca proventos, as perebas e legados serão revistos e 
fixada  de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo amo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo 1 e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas is opções pelas novas referências de venci-
mentos asa instituídas pata os servidores em atividade, 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
eordição de servidores efetivas, em carga que pesam a imi-
grar a nova aroeira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite pua a contagem de tempo na aceira ou cego será a de 
sua aposentadoria ou falecimento , prevalecendo aquela que i  
primeiro oconcu. 
Art 38 - A fixa* das proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituídas por tala lei observará as 
critérios e condições otabelecidos para os servidora tara anui- . 
dade. 
Att 39.Os aposettudos e pemionian a que se relera o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão nas proventos ou peraôes fixados tas cavas referências 
ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser-
vidores em atividade. 
Parágrafo Pinico - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos , pensêea e legada na novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definptiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇOES TRANSIT6RIAS E FINAIS 

Art 40 - Os atas necessários á implem~110 dar mkgraçõos 
previstes reata lei serão realizados pela Secretaria Mumeipal 
de Seguraztça Udsna, com competência  para sutorizer e taro- 
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deve % disciplinar as situações deles decor-
rados. 
Art 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de &cessa a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
tício mínimo de 1 (tua) ano no cargo titularindo pelo servidor, 
dispensada a comprovaçao de aproveitamens em curso de flor-
nação profissional. 

t=olha no 	 do pr.°- 
§ 1' - Os servidores acenados na fama d ",ça 	are 	> o 	d6 2 
comprovaram aproveitamento em curso ~e  f 	 10 
sioml serão inscritos de of~ na r~"wtívi~ É 
$ 2° - Somente poderá participar de novo cone 	de 	

s 	O tveira 
servidor aprovado no curso de fon—~~ ptofmsi 	sel 
rateie o parágrafo 11 deste artigo. 	Técnico Admi s 	ivo-RF 10.940 

$ 31  - 0 disposto neste artigo não se aplica aos servidora que ; ) 
se encarnem no período de estágio probatório , aos termas do i 
ar figo 10 desta lei. 
Art. 42 - Os atuais titulares de ergo de 2' Impelor, investidas 
em virtude de concurso público anteriormente á publicação 
desta lei, aompletar3o o estágio probatório de 3 (trêa) anca no ) . 
cargo de Inspetor. 1 
Art. 43 - Os em~ públicos e de acesso, para preenchi-
mera de cargos de prnvimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Srxretaria 
Municipal de Segurança Urbana 
Att. 44 - Oca atuais cargos de provimento em comiaaio de tas-
petor Chefe Regional, Rei.. QPG-6, hnsPesr Chefe de Agrupe-
incuto, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro doa Profissionais da 
Guarde Civil Metropolitaus - QPG, com a gwa6dadea, devo-
n, inações, referências de vencimento e formes de provimento, 
na conformidade do Anexo único, Tabela "B", da Lei e 
13.396, de 26 de julho de 2002 
AR 45 - Fica vedo o exercício tor altório de carga de pio-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC. 
Art 46 - A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei e i 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para as servi-
dom integrantes de Guarda Civil Metropolitana , optaria ou 
não nas lermos desta lei, nos pertxrntrnais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (eingãenta por cens), de acordo com a incuti-
zação da unidade de trabalha do servidor. a serem calculadas 
solxe o valor referente ao Padrão QPG-1-A, instituído pela Lei 
d 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos lentas da le-
gislação em vigor. 
Art, 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n' 8.989, de 1979, poded,ser concedida aos servidores lo-
tada e em exercício na Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
Ire. 
Art. 48 - As demais gratiftagâes devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Melropolitaru - QGC, não alteadas 
por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e COralí es. 
Art 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento das cargos de que trata esta leb os candidata excir 
dentes aprovada nos concursos públicos realizados anterior-
mente á sua publicação, cujo prazo de validade esteja em ví-
gEncia. 
1 arágrafo único - O aproveitamento a que se refere em artigo 
dar-se-k obrigatoriamente , no ergo tiamsfo~ de a~ 
com o Anexo I, integrante desta lei. 
Art 50 - Os incisa 1 e 11 do artigo 9' da Lei e 13-530, de 14 
de o~ de 2003, passam a vigorar com a seguiata trdsção: s 
`Art 9°-........ .................... ............ . ...  ..... ............ ....  
1- excelente, quando, nas últimos 48 (quarenta e oito) meses, . 
não tiver sofrido qualquer p niçio; 
II - bom, quando, nos últimos 36 (trina e uris) mexa, tão 
tive sofrido pena de suspensão; 
... .......... .... ........................51vigorar coma o artigo ........................ (NR) 
Art. 51 0 inciso [ do adi 76 da Lei n° 13.530, de  2003, 

passe 8 	gula redação: 
Art. 76 - ............ . ....................................................... 

1- a parle estava legahnenta afastada de suas fiação por li-
cença-mataní~ ou paternidade, Ikença-&ali% Ecança-tajo. 
em gora de férias, presa provisoriamente, em etanPriaento de 
pua, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

"(R) 
AA 52 - 0 parágrafo 2° d̂' o artigo 84 da Lei n' 13.530, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Att 84 - 	.. 	., 	..... 
§ P - Poderá ser delegada ao Corregedor Gerei da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alínea "a", e 1V desse artigo." (NR) 
Art. 53 - 0 artigo 84 da Lei m' 13.530, de 2003, fica acrmeido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"ArL 84 - 	 .... 
§ 3' - Não será delegada ao Corregedor Geral de Guarda Civil 
Mehopolitarm competência para instaureçio de procedimento 
estbeciei de exoneração em ~o probatório, no caso previsto 
no inciso 11 do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - O "caput" do artigo 132 e seu inciso V de Lei se 
13.530, de 2003, passem a vigorar com a seguinte redação: 
°Art. 132 - instaurar-se-á procedimento especial de exone- .Í 
~ em estágio probatório, nos seguira ais: 	 Y 

V - desídia; 	 ° 

Ari 55 - Fia vedada a lotação dos servidores do Quadm de 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 
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AR. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi- 
tenta) dias, contados da publicação desta Ia, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metoupolifama , inclusive no que se re-
fere á promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana , a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido noa termos da Lei r0 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei M 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a segninte redação: 
"ArL 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicarm-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nau uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas á Secretaria Municipal da Saúde , inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar , da Divisão Técnica 
de Fiscalização Comunicação e Informação de Central de Co-
municação - CECOMISMS, aos servidores lotados na Secre-
má Municipal da Saúde que sejam hanaferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotadas russas Coordenadorias de Saúde." 
(NR) ' 
Art 59 - 0 artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
Art 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-

cial pela Pieatação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se toma perimimate aos venci-
mentos ou proventos das servidores, bem como não aervirá de 
base para cálculo de qualquer indemizsçio ou vantagem pecu-
niária, inclusive 113 (um terço) de férias, décimas terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta pane." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo T do artigo 126 da Lei m" 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte tedaçio: 
"Art 126- ..... .. .........................................  ...:................ 
§ T - Os efeitos do disposto rw parágrafo 6• deste artigo re-
troagirio a l" de julho de 2003." (NR) 
Art 61 - O inciso 1 do artigo 128 da Lei te 13.652, de 2003, 
passe a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 128- ..................................................... _............. 
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, com-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nas termos da legislação eapeelfica; ' 

"(NR) 
Art 62 - O parágrafo 2° . do artigo l34 da Lei n• 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 134 - ........................................................ ........... 
§ P - Os efeitos do enquadramento previsto no "capuz" retroa-
girão a 1° de julho de 2001" (NR) 

•' 

olha no i .2~ 	do proc. 

N°  Q 7- 02 Q_  de 203  
O funcio ár ,  

Maria Jo d lmelra 
Técnica Adrniní 	t o-tZF 10.940 

iI 

Art. 63 - 0 artigo 140 da Lei n" 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redaS3o: i' 
"Art.140 - Mantidas as atuais lotações, 1 (me) cargo de Chefe 

de Seção Il, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB , IS (quinze) cargos de 
Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provimento em.co-
missão pelo Prefeito dentre integrardes da carreira de Agente 
Vistor, todas da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargm de Chefe de Serie 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissio pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subpmfeitun s, por meio do Decreto e 43.80 1, 
de 16 de setembm de 2003, firam com a denominação e a re-
Mncia alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser -cção Técnica" as unidades correspordentes a 
esses carg-" (NR) s 
Art. 64 - O parágrafo único do artigo 145 da Lei e 13.652, de 
2003, fica renumerado como parágrafo 1•, acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art 145 - .................................................................... 
§ 21  - O enquadramento de que trata o parágrafo 1' desse artigo 
produzirá efeitos a partir de l° dia do mia da publicação do 
respectivo ato." (Mt) 	 § 
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei m" 13.652, de 2003, 
peava a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6". 	 1 
"Art. 151 - Fica criado mm bônus pecuniário mensal, no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser comedido 

argas 	
aos:  servi- 

dores ocupantes de c 	oca funções de Agente Vistor e de 

Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nível superior e estejam deviderrrente 
matriculados ou que veduem a se matricular em curso de nível 
~ar, devidamente reconhecido. 

§ 6° • Na hipótese do servidor uno concluir o curso. ado~poderá 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "capuz"." 

)66 - O artigo 3° do Lei rn 13.511, de 10 de janeiro de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art Y - A importância paga a titulo (WGmifiarção Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e r~ se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos doa servi-
dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer -
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 113 (um terço) 
de férias, dirimo terceiro salário. adicionais par tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67 - Os encargos furanceiros decorrentes da exW M dos 
benefícios provistos sesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vim sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repassa mensais á Autarquia. 	4 
Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 
coada das dotações orçamentárias próprias, suplenuntndas, se 
necessário. 
Art 69 - Esta lei enfeará em vigor na data de cem publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25 , o 'inciso HI do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei d'13330, de 2003. 	1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 26 de 
janeiro de 2004, 431° da fundação de Silo Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário doa Negócios 
Jurídicos - Substituto 	 1 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 	 $ 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 	 { 
publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja- 
neiro de 2004. 	 1 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 
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Anexo 1 a que se refere o artigo 4_da Lei n°_13.768, _de 26-de 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- QPG-1 PP-111 Mediante concurso Guarda Civil Metro- QGC-1 PP-111 Mediante concurso pú- 
politano público de provas e%u politano - 3' Classe blico de provas ou de 

de provas e títulos exigi- provas e títulos, exigido 
do o certificado de con- o certificado de ensino 
clusão de Ensino Médio. médio e Carteira 

Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi- 
dade remunerada 

Guarda Civil Metro- QGC-2 PP-111 Enquadramento dentre 
politano - 2° Classe titulares de cargos de 

Guarda Civil Metropo- 
6.559 2.811 9.370 litano - 3' Classe, após 

aprovação no estágio 
probatório e curso espe- 
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda- 
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF.. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

1.750 750 2.500 Guarda Civil Metro- QGC-3 PP-111 Mediante concurso de 
politano-1 Classe acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

332 142 474 Guarda Civil Metro- QPG-2 PP-111 Enquadramento, dentre 1.470 630 2100 Guarda Civil Metro- QGC-4 PP-111 Mediante concurso de 
politano - Classe titulares de cargos de politano - Classe acesso de provas e 
Especial Guarda Civil Metropoli- Distinta títulos, dentre titulares 

tano com no mínimo 3 de cargos de Guarda 
(três) anos no cargo e Civil Metropolitano -1s 
curso de formação es- Classe, com no mínimo 
pecifica para Classe 3 (três) anos no cargo 
Especial, de no mínimo e curso especifico de 
400 (quatrocentas) ho- capacitação para ' 
ras realizado pela Classe Distinta, de ripo 
Guarda Civil Metropoli- mínimo 300 (trezeno- 
teria. tas) horas realizado,12c~ 

referéndado pelo 	r w 
am 
3 
3 
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SITUAÇA0 ATUAL SITUAÇAO NOVA 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. 	1  PARTE 

TABELA 
FORMA DE  PROVIMENTO 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER 1 TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

320 Guarda Civil Metro- QPG-3 PP-111 Enquadramento, dentre Centro de Formação em 224 96 
politano - Classe titulares de cargos de Segurança Urbana, 

Distinta Guarda Civil Metropoli- observado o disposto 

tano - Classe Especial nos artigos 14 a 16 

com no mínimo 3 (três) desta lei. 

anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

136 58 194 20  Inspetor QPG-4 PP-11 a) Mediante concurso 525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill Mediante concurso de 

" de acesso de provas e acesso de provas e 

títulos, dentre titulares títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda de cargos de Guarda 

Civil Metropolitano - Civil Metropolitano-Clas- 

Classe Distinta , porta- se Distinta , com no mini- 
dores de diploma de mo 3 (três) anos no 

nível superior ou com no cargo, exigido curso es- 

mínimo 6 (seis) anos pecífico de capacitação 

de Classe Distinta. para Inspetor, de no mí- 
nimo 450 (quatrocentos 

b) Mediante concurso e cinquenta) horas, rea- 

público de provas ou de lizado ou referendado, 

provas e títulos. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N' DE CARGOS DENOMINAÇÃO Do REF. PARTE 
FORMA DE PROVIMENTO 

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO REF. PARTE 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM 1  MULHER TOTAL 
CARGO TABELA HOMEM MULHER . TOTAL 

CARGO TABELA 

70 30 100 1 0  Inspetor QPG-5 PP-II Mediante concurso de pelo Centro de Formação 
acesso de provas e tltu-  em Segurança Urbana, 
los, dentre titulares de observado o disposto 
cargos de 2° Inspetor. nos artigos 14 a 16 des- 

ta lei. 

140 60 200 Inspetor Regional QGC-6 PP-111 Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por- 

_ tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (trãs) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita- 
ção para Inspetor Regio- 
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho- 
ras, realizado ou refe- 
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran- 
ça Urbana, observado 
O disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO W DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 15 --50 .  Inspetor de 
Agrupamento 

QGC-7- PP-111 — Mediante concurso-de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

21 9 30 Inspetor Superin- QGC-8 PP-111 Mediante concurso de. 
tendente acesso de provas e 

títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 

. 	_ _.. de Agrupamento porta- 
deres de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita- 
ção para Inspetor Supe- 
rinteridente, de no mini- 
mo 100 (cem) horas rea- 
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 q! 16 déiI; 
ta lei. 	
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_clo proc. 
__de 2QA 

lixeira 
,,p-RF 10.940 

a 

Folha n° 
N° 

Anexo 11 a que se refere o artigo 511  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro dé'$1* 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 	 Ma' 

1 	 Técnico F 

REF. / 
GRÁUS 

A  g C D - E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479, 03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

Q6C-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

a 

d 

o 
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Câmara Mi icinal de São Paulo 
	

Página 1 de 1 

V olha n° 	 _oo P~3 

Câmara Municipal de São Paulo 	 ~° 	
_ 	O de 

O func o 

Base de dados: le is 	
Mana i  é 	lave ra 

9~ 	 Técnico Admin r o-RF 10.940 

Pesquisa: 13866 

Total de referências : 1 

s/1 
Título: LEI No 13.866 01107/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: .  Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei No 296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucional idade no 115.804-0/3 - 0 TI julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 20106/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucional idade no 154.7410/0 - 0 Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a Inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.87912009 - Altera os arts. 1 0  e 12 e acrescenta o art. 6 0 -A a esta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 19/02/2014 
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1` 
Folha n̂°_ ~, 	 do proc. 
N-  _Q _S!  O de 2Qâl  
O funcionári 	G 

	

Mari os d 	i"eira 
Técnico Adminì at v -FïF 10.940 

LEI NO 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei na 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de i ' 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. i 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe, 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
20Ó4, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - éxercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III F realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V -~ promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII ,  - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações 	interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIIÍ - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX 

Ì  fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X -intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2 0  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 1' 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e lógradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 	f 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do,k 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo' 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. ] 
ArÉ 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 	
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m olha n°  J =I 	do proc. 

iv °  01—  O R $O  de 20ala 
O funcionárjp _ 'i 	J 

Maria bo é 	Iivelra 
Técnico Admi 	r t' o-RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II -Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II -,planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III ,' intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
Iv ~ controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados' ;  
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art.! 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II -fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art 1  60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atu~çao; 
III T controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art!70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art! 8 0  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art 1  90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II -'apreensão de mercadorias. 
Art 1 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art 1 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 1'+ 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades¡ 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 01  A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20~ A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 	i  
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 1 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 301 A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota¡ fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
Ias com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 ~ O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
serv;dores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 501, As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 601  O laudo deverá indicar: 
I - o~ estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 !  O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 2. O se rv idor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mer adorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada," 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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199, alterada pelas Leis n 0  11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n0  13.468, de 2002, e do Decreto n 0  44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n 0  13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. X17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei q'O  13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali N  
estabelecidas. 
Art . 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orça mentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 	 t;f 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
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Total de referências  

	

i/1 	 ü 

	

Título: LEI No 14.043 02/0912005 ( ver documento) 	 JI 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes;do efetivo da 

Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 ( ver documento ) 
Autor(es): Mesa da Câmara 1 
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 394105) ¡ 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da 
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 	 h 
Art. 1 0  Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo 
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão, 
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes 
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei n -O 

13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade: 
I Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21; 
II; - Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a 
17,77% do QPL 13; 
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2a Classe e 3a Classe, no valor 
correspondente a 17,77% do QPL 13. 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Cámara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005. 
O'Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05 
der  setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	1 (D 	do proc. 
N°  ~ 1 - © 8 tC0  de 20~ 
O funcionário_ . 	i 

w1'Wã vo e 	nveira 

Base de dados : 11e9 115 
	

TécnicoAdmini a i o-p%: 10.940 

Pesquisa : 14977  

Total de referências : 1  

Título: LEI No 14.977 1110912009 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 	 y 

Projeto: Projeto de Lei NO 48612009 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 	 k 

;ulamentação: Decreto no 50.99412009 -'Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE -` 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei n 0  7.94211973.; (ver documento ) 
Revoga a Lei no 8.322/1975.; (ver documento ) 	 k 
Revoga a Lei no 8.39811976.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei no 9.061/1980.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei no 12.12611996. ( ver documento ) 

Alterações: Lei 15.41212011 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento ) 
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LEI NO 14.977, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(~rojeto de Lei n 0  486/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria a Gratificação por Desempenho de. Atividade Delegada, nos termos que 
especifica, a ser paga aos Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal 
delegada ao Estado de São Paulo por meio de convênio celebrado com o Município 
de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
A'-t. 1 0 . Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos 
termos especificados nesta lei, a ser mensalmente paga aos integrantes da Polícia 
Militar e da Polícia Civil que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São 
Paulo por força de convênio celebrado com o Município de São Paulo. 
§; 1 0 . A gratificação será calculada sobre o valor da Referência DAS-14, constante 
do Quadro dos Profissionais da Administração organizado pela Lei n 0  11.511, de 19 
de abril de 1994, e legislação subseqüente, nos seguintes percentuais: 
I - até 100% (cem por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, Major, 
Capitão, 1 0  Tenente e 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II - até 75% (setenta e cinco por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado' de 
Polícia. 
§I20 . 0 valor da Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada será fixado 
pelo Executivo, mediante decreto, de acordo com a natureza e a complexidade das 
atividades objeto de cada convênio, respeitadas as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras verificadas e levadas em consideração por ocasião da assinatura ¿do 
ajuste ao qual se refira. 
§ 3°. O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras 
vantagens de mesma natureza, especialmente com a gratificação pelo exercício em 
gabinete a que se refere o inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro Ide 
1979, e legislação subseqüente. 
§ 140 . Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que 
disciplina o reajustamento geral da remuneração dos servidores municipais. 	i 
§¡50 . Caberá ao Prefeito firmar o convênio a que se refere o "caput" deste artigo, 
não podendo ser delegada a celebração desse ajuste. 	 b 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas asLeis InO 
7.942, de 11 de outubro de 1973, n 0  8.322, de 19 de novembro de 1975, no 8.398, 
dg 3 de junho de 1976, n0  9.061, de 15 de maio de 1980, e n0  12.126, de 5 ide 
julho de 1996. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. ; 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 15.412, DE 18 DE 3ULHO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  241/11, do Executivo) 
Altera a Lei n 0  14.977, de 11 de setembro de 2009, para o fim de revalorizar a 
Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, e a Lei n0  13.858, de 25 1  de 
junho de 2004, para o fim de revalorizar a Gratificação por Assistência Militar e 
dispor sobre o seu pagamento nos afastamentos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 11 
A~ . 1 0 . O art. 1 0  da Lei n0  14.977, de 11 de setembro de 2009, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
"Art. 10  ..................................... 	.. ....... 	...............  
§ i1 0  ............................................ ............................... 
I ~ até 160% (cento e sessenta porcento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente, 20  Tenente e Delegado de Polícia; 
II~ - até 120% (cento e vinte por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 20 
Sargento, 3 0  Sargento, Cabo, Soldado e Policial Civil que não seja Delegado de 
Polícia. 

Art. 20 . O a rt. 10  da~Lei .n0~13.858,.de 25 de junho de 2004, passa a vigorar com a  ',as 
seguintes alterações: 
"Art. 1 0  .............................. ............................... 
§ 10  ........................................................................... 
I 1- 190% (cento e noventa por cento), aplicável ao Coronel, Tenente-Coronel, 
Major, Capitão, 1 0  Tenente e ao 2 0  Tenente; 
II1- 90% (noventa por cento), aplicável ao Subtenente, 1 0  Sargento, 2 0  Sargento, 
30  Sargento, Cabo e ao Soldado. 
................................................................................ 
§ 4~. A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses 'de 
afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, 
pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
ngtimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e 
cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; 
licença compulsória e licença médica." (NR) 11~ 
Art. 3 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 18 de julho de 2011, 458 0  ~da 
fupdação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
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Base de dados : 11e915 	 Maná yo~éó11 é ra 

Pesquisa ; 15359 	
Técnicc Admin~5fr i~vo-RF 10.940 

Total de referências : 1  

w  

Título: LEI No 15.359 0410312011 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei No 44812010 ( ver documento)  
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Notas complem.: -  Decreto n 0  52.20512011 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, nos termos do artigo 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 52.91112012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, em cumprimento ao disposto 
no § 3 0  do artigo 1 0  desta Lei. 
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-olha 
ri

* 	® 	do proc. 
N°  i✓ 	 ; de 2 
O funcion ri 

Maria o 	ive ra 

PUBLICADO DOC 05103/2011, p. 1 C. 1 	 Técnico Admini ati J RF 10.940 

LEI NO 15.359, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  448/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 1 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana. 	 1 
GILBERTO KASSAB , Prefeito do Município de São Paulo , no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23de 
f"vereiro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC ficam reajustadas em 20,74% (vinte inteiros e setenta e 
quatro centésimos por cento), na seguinte confoimridade: 
I ~- 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento), a partir de 1 0  de 
janeiro de 2011; 
II~ - 9,88% (nove inteiros e oitenta e oito centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
§I lo. Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados a partir de maio de 2011 em cumprimento ao 
disposto no art. 1 0  da Lei n0  13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 120 . Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, :os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
cnstitucional da pa ridade. I`  
§ 30 . 0 Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 20 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	

' 
r 

Art. 3 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ;ao 
inciso I do art, 1 0  que retroagirá a 1 0  de janeiro de 2011 quanto a seus efeitos 
pecuniários.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de março de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NÉLSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Públicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de março de 2011. 
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13/2/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
olha n° 	 do proc. 

	

Câmara Municipal de São Paulo 	N°  b_o `~ ~~ '  de 203  
0 funcionári 

le is 	 Maria os 
ro~-RF 

 Base de dados : g 	 Téani~o gdmini, at0.940 
Pesquisa : 15363 

Total de referências : 1  

	

1/1 	 ' 

Título: LEI NO 15.363 25103/2011 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que 
especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

	

Projeto: Projeto de Lei NO 33812010 ( ver documento ) 	 t 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 	 i  
Regulamentação: Decreto no 52.62912011 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
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solha n° o~ 
No 	_ 	 do proc. 

	

O funcionár- 	
de 20 

	

Maria o 	I1 era 
Técnico Administra ' ó,RF 10.940 

PÚBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. ,1 ' 

LEI NO 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 Í 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23'' de 
março de 2011, decretou e eu promulgo' a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. ;  
Art. 20 . Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
d signados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal i'de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1 0 . A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o,exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 30 . A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo , mediante decreto, °'de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios; a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 	 i 
Art. 40 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados: os 
casos de: 
I ¡- licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI , VIII e IX do art . 64 da Lei n 0  
8:989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei n0  10.726, de 8 de maio de 1989; 
I y  - a liceu a-ado ão revista na Lei n 0  9.919 de 21 de 'unho de 1985 alterada ~( 	ç 	ç 	P 	 ] 	 r 

pela Lei n 0  14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
A 50 . A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
erroventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 70 . O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art.  80 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

i 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



o 

~fh ° 	 d0 oa n 	 f roc. 

No 	 O t de 20- 

O funcionári 

Maria o é 	liveira 
Técn co Admini ra i o-RF 10.940 f . 

Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. ' 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458( da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Intranet // CSmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	~° lha  n' 	 do proc. p 	 N° 	de
do 

uncion r 	I  
Base de dados : Iegis 	 Ma a o C d 	lixe re 

15365 	 Técnico Admin .. 	t ó-RF 10.940 Pesquisa : 	 i 
Total de referências : 1  

Título: 	LEI NO 15.365 	25/0312011 	(ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: 	Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda ".!vil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnico de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei n 0  13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei nc 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 

Projeto: 	Projeto de Lei NO 340/2010 ( ver documento ) 
Autor(es): 	EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  52.39812011 - Regulamenta o art. 50  desta Lei.; (ver documento)  
Decreto n 0  54.21412013 - Regulamenta o parágrafo único do art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE t 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAS  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. ' 

Revogação: 	Revoga o art. 28 da Lei nc 13.39612002. ( ver documento ) 
Legisla - o explicativa: 	Lei 13.67812003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de 

trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso 
II, da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, aos comissários de Cqmissões 
Processantes Permanentes do Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED.; (ver documento ) 	 1 
Lei no 13.768/2004 —Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de 
carreira, e dá outras providências. ( ver documento ) 

Notas complem.: 	- Decreto n 0  52.904/2012 - Dispõe sobre a definição das atribuições das funções 
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o Folha  n 	~ 	do proc. 

N• ~- ©RIO  'de 2Q-Ja 
O funcion r g  

Maria o é 	ve ra 
Técnico Admi 	t d-RF 10.940 

F 
PUBLICADO DOC 26103/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI NO 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo Ido 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho técnicoide 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei na 13.678, de 4 de dezembrode 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
L~i no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 

•, 	 gratificadas  constantes do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, 
símbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I o Curso de Comando será disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 20 . Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração , a que;se 
refere a Lei n0  11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no qual se discriminam as denominações, 
símbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1 0  desta lei. 	 Í 
Art. 30 . As atribuições das funções gratificadas de que trata esta lei serão definidas 
era decreto. ! 
Art. 40 . Fica instituída a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os símbolos e os respectivos valores. 
§ ,10. Na composição da Escala de Valores observar-se-á, sempre, no mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um símbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 

•' 	 § !20 . A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação .  específica. ~r 
Art. 50 . Pelo exercício das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
dá carreira da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo III desta lei , além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularízam. 
§ 10 . A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos , adquire caráter de permanência , computando -se, para tal 
finalidade, o tempo de exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§;20 . Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tornar-se-a 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
m nimo, 1 (um) ano. 
§ 130 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
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Folha n° 	 I do proc. 
N° 	FgàlC>;de 2a-23  
O funcionário _ 1 / 

Técnico AdmirWr4jvo'.RF 10.940 
maior, será devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 20 , esta última se torne permanente. 
§ 40 . Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§'SO. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça jus 
o I servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro],de 
2904. 
§ 70 . 0 disposto neste artigo aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 180 . Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham direito à paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§1 90 . A parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
p rmanente ou não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio i de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei n 0  13.973, de 12 "de 
maio de 2005. 
Art. 60 . São incompatíveis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria 1 o 
pensão, a remuneração relativa: 
I à função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 

• 	 que tenha por finalidade remunerar o exercício de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercício de 
cargo ou função de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 70 . A gratificação de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei n 0  8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuída na forma do Decreto n 0  16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, será devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 80 . A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, será concedida, una 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, ias 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 90 . As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I o Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Funcional e Porte de Arma; 
II ~- o Departamento de Disciplina para Divisão de Disciplina; 

• 	 III - o Departamento de Esportes e Cultura para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro d ós 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ ~10 . Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive a 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 10  desta lei. 
§ !20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, será declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 1 
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ruiria ri -  à d . ; 	00 proc. 
N°  ÇW-052 n  de 201-3 
O funcionárin_ 	1 

Mariá 3oVé,dOTvèira 
Técnico Admin ir t vo-RF 10.940 

§¡ 3 0 . 0 prazo fixado no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
igual período, uma única vez, se necessário à organização dos serviços. 	j 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2 0  desta lei, fica 
assegurado aos atuais integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana que 
e~ercem os cargos constantes do Anexo II, optantes ou não pelo Plano de Carreira 
instituído pela Lei n0  13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n0  11.715, de 3 de janeiro de 1995. 	 ; 
§I 10 . Os integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "caput" deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a opção produzirá efeitos no mês seguinte 
aó da manifestação, 
§;30 . A opção de que trata este artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na forma ido 
disposto nesta lei. 
§ ÃO. Ao integrante da carreira que não realizar a opção, fica assegurado o direito à 
percepção da remuneração prevista na Lei n 0  11.715, de 1995, quando no exercício 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 1 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funcionamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n 0  13.768, de 2004, observados os critérios, as condições 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 110. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a fixação dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês do cadastramentodo 
ato. 
§20 . A integração a que se refere este artigo será definitiva. 
§ 30 . Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
dê realizar a opção durante o período de afastamento. I 
§ 140 . A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos ~de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n0  13.396, de 26 dejulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Função Gratificada do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC criadas 

Denominação da Função Gratificada Símbolo Qde Parte Designação 
Tabela 

Comandante Superintendente FGC-4 2 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Superintendência de Operações carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Superintendência de Planejamento diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

- Guarda Civil Metropolitana, da Inspetor Superintendente, ou Inspetor de 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana Agrupamento,  ou Inspetor Regional ou Inspetor 

Chefe de Gabinete do Comando Geral da FGC-3 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
- Comando Geral da Guarda Civil diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 

-
Segurança Urbana Inspetor 

Comandante Operacional FGC-3 5 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte,  carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste, Oeste-Centro, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda Inspetor de Agrupamento, ou Inspetor Regional ou 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor 
de Segurança Urbana 

Comandante Operacional Adjunto FGC-2 5 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Comandos Operacionais: Centro, Norte, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Sul, Leste e Oeste-Centro, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Superintendência de Operações, da Guarda Inspetor Regional ou Inspetor 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

Comandante Regional FGC-2 59 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Inspetorias Regionais, dos Comandos carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores dW 
Operacionais (35) diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Superintendência de Operações (1) Inspetor Regional ou Inspetor 
- Subcomando da Guarda Civil Metropolitana á m í 

Guarda Civil_ Metropolitana (22) - 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana -0 
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Diretor 
- Divisão de Manutenção e Logística, da FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Coordenadoria de Administração e Finanças, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana  Inspetor Regional ou  Inspetor 

Diretor FGC-2 4 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão de Identificação Funcional e Porte carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 

de Arma diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Divisão de Disciplina Inspetor Regional ou Inspetor 
- Divisão de Esportes e Cultura 
- Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento 

- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal Inspetor Regional ou Inspetor 
de Segurança Urbana 	- 	- 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Diretoria de Gestão Interna, do Centro de carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
Formação em Segurança Urbana, da diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor FGC-2 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Coordenadoria de Análise e Planejamento, carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
da Secretaria Municipal de Segurança diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Urbana Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador de Programa FGC-1 7 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
- Coordenação dos Programas, da carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de, 
Superintendência de Planejamento (6) a. diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- Guarda Civil Metropolitana 1 Inspetor Regional ou Inspetor 	 n 

Presidente de Comissão FGC-1 6 PP-1 
D 

Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 3 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores dep 
Metropolitana, da Secretaria Municipal de _ „r 	_  __ 	_ :__ ~~  diplorna_de curso superior, de, Ciências Jurídicas.e.. W 
Sègúranç Urbana Sociais, ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 	o  

Inspetor 	 i 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação de cargos em comissão em Função Gratificada 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação do Cargo Ref. Qde Parte Forma de Denominação da Símbolo Qde Parte Designação 
Lotação Tabela Provimento Função Gratificada I Tabela 

Lotação 

Comandante da Guarda DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em Comandante Geral da FGC-6 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
Civil Metropolitana comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carreira 
- Guarda Civil Prefeito, dentre Metropolitana da Guarda Civil Metropolitana, 
Metropolitana, da portadores de - Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Secretaria Municipal de diploma de nível Metropolitana, da superior, ocupante do cargo de 
Segurança Urbana superior Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente, ou 

Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Subcomandante da DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Subcomandante da FGC-5 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
Guarda Civil comissão pelo Guarda Civil dentre integrantes da carreira 
Metropolitana Prefeito Metropolitana da Guarda Civil Metropolitana, 
- Guarda Civil - Guarda Civil portadores de diploma de curso 
Metropolitana, da Metropolitana, da superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Secretaria Municipal de Inspetor Superintendente , ou 
Segurança Urbana Segurança Urbana Inspetor de Agrupamento, ou 

Inspetor Regional ou Inspetor 

Coordenador Geral DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em Coordenador FGC-4 1 PP-1 Livre designação pelo Prefeito, 
- Coordenadoria de comissão pelo - Coordenadoria de dentre integrantes da carre*a 
Análise e Planejamento, Prefeito, dentre Análise e Planejamento, da Guarda Civil Metropolitànína, 
da Secretaria Municipal portadores de da Secretaria Municipal portadores de diploma deuEso Ç  
de Segurança Urbana diploma de curso de Segurança Urbana superior, ocupante do cargy  

superior Inspetor Superintendente , 
Inspetor de Agrupamento;., 	\ ~ 
Inspetor Regional ou íris p 
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olha n°  rP.J 1 	do proc. 
No  D-j-DRKfl _de 20 
0 funcM

Admi$ '` 
Mé 	'veira 

Técnico t ivo-RF 10.940 

Anexo 111 integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 	 } 
Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC 

Símbolo Valor R$ 

FGC-1 500,00 

FGC-2 800,00 

FGC-3 1.300,00 

FGC-4 1.600,00 

FGC-5 1.900,00 

FGC-6 2.200,00 
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ri 

• . 

alho n°(o 0-'- 1 	do proc. 
N' 	- OS EQ  de 20-1-3.. 
O1~unçjonáAig 	í 

Técnica Admil9i§trbjivo-RF 10.940 

I 
1 

Anexo IV integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissão, para fins de cálculo da gratificação de gabinete. 

{ 	 l 

Gratificação Percentual Incidência 
I 

Gratificação de FUNÇÃO GRATIFICADA ?  
Gabinete devida por 
exercício de função 30% FGC-1 - Referência DA-10, do Quadro Geral do Péssoa- 
gratificada 

30% FGC-2 - Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% 
1 

FGC-3 - Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60% 
i 

FGC-4 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90% 
i 

FGC-5 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100% FGC-6 - Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

a 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Anexo V integrante da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissão do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Qde Parte Forma de Provimento 
Tabela 

Inspetor Chefe Superintendente QPG-8 3 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Segurança Urbana portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento QPG-7 6 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Municipal de Seg urança Urbana  _ 	_... portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe Regional QPG-6 72 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
- Guarda Civil Metropolitana, da integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana, 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes 

sendo: do cargo de Inspetor 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 
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a 

Título: LEI No 15.366 08/04/2011 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
Projeto: Projeto de Lei NO 33612010 ( ver documento)  

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.831/2011 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA .1  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

e' i 
i E 

DE CADA ATO 

1 

0 
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Folha n° à 6_ 	do proc. 

N° b - 	Ode 20 a:;1  
O funcionár 

Ma a Jo 7~é liveira 
Técnico Admira , ' o-RF 10.940 

s; 

PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI NO 15.366, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Prójeto de Lei n0  336110, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe' são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, a ser 
concedido anualmente aos servidores integrantes da carreira de Guarda Civil 
Metropolitana lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de ~ Segurança Urbana, em razão da avaliação de desempenho, na dimensão 
institucional e individual, e do alcance de metas, previstos no art. 2 0  desta lei. 
Art. 20 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana fixará em Acordo de Metas, a 
ser, pactuado até o final do primeiro trimestre de cada ano, as metas e respectivos 
indicadores de desempenho das unidades da Secretaria, considerando-se, dentre 
outros fatores, as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal. 
§ 10. 0 resultado do desempenho institucional das unidades da Secretaria Municipal 
de 'Segurança Urbana será aferido bimestralmente e concluído até o dia 31 do mês 
de loutubro de cada ano. 1~ 
§ 20 . 0 resultado do cumprimento das metas do último bimestre será considerado 
para a premiação do exercício subsequente. 
Art. 30 . 0 valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será fixado 
anualmente, mediante decreto específico, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 
§ 1,0 . 0 valor máximo do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). 
§ 20 . 0 Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana será concedido no mês de 
dezembro do ano de competência. 
§ 30 . A critério do Poder Executivo, poderá ser concedida a antecipação de parte dó 
valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana no ano de competência, na 
forma que dispuser o regulamento. 
§ 40 . A partir da data da publicação desta lei, o valor previsto no § 1 0  deste artigo 
será atualizado de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 
servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 50 . No ano da competência em que houver antecipação, do valor do Prêmio 
concedido no mês de dezembro será deduzido aquele auferido a título de 
antecipação. 
Art. 40 . 0 valor do Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, calculado e pago 
individualmente, será composto pelas seguintes parcelas, determinadas em razão 
do resultados obtidos na: 1 
I avaliação de desempenho individual, instituída pela Lei n 0  13.748, de 16 de 
,paneiro de 2004: 30% (trinta por cento); 
II iavaliação do Acordo de Metas: 70% (setenta por cento). 	 { 
§ 1 0 . Serão computados como Redutores do Valor do Prêmio os seguintes fatores: 
I -assiduidade: até 30% (trinta por cento); 
II T aplicação de penalidade: até 50% (cinquenta por cento), exceto quando se 
tra~ar das penalidades referidas no inciso II do art. 8 0  desta lei, que ensejam o não 
pagamento do Prêmio em sua totalidade; 
III I- exercício de atividades não operacionais: até 20% (vinte por cento). 
§ 20 . 0 índice de assiduidade será aferido mensalmente, de acordo com o efetivo 
comparecimento ao serviço, sendo considerados como de efetivo comparecimento 
os dias relativos a: 	 1 
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ï' 
olha n° 	 _`do proc. 

Na  01 -DÓgÕ  de 2á 
O funcionar' 	 9 

Mana o é d live ra 
Técnico Admini 	1' o-R„F 10.940 

I -'afastamentos previstos nos incisos I a IV e VI a IX da Lei n 0  8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II licença-adoção e licença-paternidade; 
III- viagens de interesse do Município. 
§ 30 . As disposições deste artigo serão regulamentadas em decreto. 
§ 4d. As faltas abonadas, justificadas, injustificadas, suspensões disciplinares, 
licenciamentos e outras ocorrências; não previstas nos incisos do "caput” deste 
artigo, ainda que consideradas como de efetivo exercício, serão computadas como 
ausências. 
Art e  50 . Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, o servidor 
deverá ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas 
unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana até o dia 31 de outubro de 
cada ano. 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana para aqueles que ingressarem na função ou cargo durante o anó 
de Icompetência serão proporcionais ao tempo de efetivo exercício na função ou 
cargo, na forma a ser fixada em regulamento. 1 
Art. 60 . Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho em 
Segurança Urbana será proporcional aos dias de efetivo comparecimento no ano de 
competência em que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que 
vierem a ser estabelecidas em regulamento. 
ArC 70. 0 Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana instituído por esta lei: 
I - 0o tem natureza salarial ou remuneratória; 
II - não se incorpora à remuneração; 
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria; 
IV não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária. 
Art: 80 . O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana não será devido aos: 
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 6 0  desta 
lei; 
II servidores que sofrerem as penas previstas no art. 20, incisos V, VI e VII da Lei 
n 0  13.530, de 14 de março de 2003, e no art. 184, incisos III, IV e V da Lei nõ 
8.989, de 1979; 
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 5 0  desta lei. 
Art! 9 0 . São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei: 
I - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n0  14.590, de 
13 de novembro de 2007; 
II ' a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária vinculadas a produtividade ou desempenho. 1 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigó 
poderão realizar opção pela mais vantajosa. I 
Art! 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art, 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 { 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

-olha n° 
N'  QJ_  
O funcio 

.' 
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Título: LEI NO 15.367 08/04/2011 ( ver documento)  
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a serconcedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei NO 33712010 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Requlamenta esta Lei. (ver documento) 
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 PUBLICADO DOC 09104/2011, p. 1 C. 2-3 

LEI NO 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 	 r 
(Projeto de Lei n0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Aril 10 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
jariOro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art.~ 2 0 . Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II -;demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 1  30 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A; 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). l 
§ 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser' 
d iferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2,0 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
per entual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 	 1 
Art . 	A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2 0  desta lei; 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art.) 5 0 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausgncias de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de:  
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 	 i 
II - ~os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.99, de 29 de outubro de 1979; 	 1 
III 7  a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 	 1 
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~k 
IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei n 0  9.919, de 21 
de (junho de 1985.  

Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata, esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8 0 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para 11a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei n 0  
13'.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0, observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 90 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I -~ dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei; 	 1 
II 1  dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou  1  reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 10  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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Título: DECRETO No 50.525 26103/2009 (ver documento)  

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n 0  48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  48.727/2007.; (ver documento ) 
Decreto n 0  52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento ) 	 ' 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" dá art. 12 
deste Decreto. (ver documento ) 
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DECRETO N° 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei n0  13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especificá; 
transfere unidades administrativas;, revoga o Decreto n0  48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 1 1 
G14BERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  
lhe, são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art: 10 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I -',respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática ; 1é 
acoisa pública; 
II l- desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III ~- executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
a autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV 1 - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 

¿~ 	 de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII I  - informar seu superior, caso necessite afastar-se , mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apo io 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas ás 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; i 
X 1 comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou `a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
qué dela tenha conhecimento; í 
XI adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII,  - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade , urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 	 1 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e à,  Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVÍI - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou ém razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar pa rte da ocorrência somente co 
atribuição legal; 
XX ( -  compo rtar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos oü 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação dá 
Corporação; 1 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência é 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de ;serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo sé 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
iwdiata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art e  20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n 0  13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo único, Tabela "A'„ 
do Decreto n0  50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art! 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I 	executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:  

1. á fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 	¡. 
2. a proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) á proteção do agente público; 
d) á proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de (risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 11 
III I- exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos dá 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
eme  conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
v - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funçoes 
administrativas auxiliares da unidade;: 
VI -11  prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
sit aes de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes dai 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art1 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 	 1 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art il  60

1 

Os Guardas Civis Metropolitanos - 1a Classe terão precedência funcioná1 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis 

1 
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é 
Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta ás 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - la Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 1 
I -~ orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II T prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V r comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 	 1 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VIi - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIGI - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a)responder pela chefia da unidade; 
b) substituir  o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
C) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) 'zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser  
ministrada; . 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou' mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV~- orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; i. 
V orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI ~- orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 	 ó 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de'Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Ar . 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para ps 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Me ropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 	 i 
I exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II L alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dós 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 1 
IV L  determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V 

1  promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 1 
VI (- propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VIII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIIÍ - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 	 1 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIIÍ - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 	 1 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVÌ - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 

¿~ 	 de isua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 1 
Art! 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Gorda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I ; responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II ; estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objétivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III ~- orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; t 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIÍI - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivós 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
de erminadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 1 
IX- substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI ¡ aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e rema neja mentos. 
Arte. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I -  exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II" formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dós 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV 1 - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos  
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir á 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI ¡ orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, ~o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidad 3 s 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX , prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 	 1 
X J exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
im edimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Arte. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas 
serem alcançados; 
II 1 analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dós 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 1 
III- participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; i~  

IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V ; apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
corno prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI I- cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 	 Í 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; j 
VIIÍ - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação  
X é I quada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
X ,  utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 

premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X 	responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 1 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao 1 cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano -  la Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
ArL 13. São atribuições do cargo ' de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 	 ç 

I t  aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana io 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III I - comunicar à autoridade superior , imediatamente , fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 1 
IV C  estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guar a 
Civil Metropolitana; 
V J  estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI 'r- responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e Ia sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII! - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; j 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. j 
Aâ. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis n 0  13.396, de 26 de julho de 2002, e n 0  13.866, 
de 10  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei n 0  13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Aâ. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I Ì  para a Superintendência de Operações , a Inspetoria Regional de Operaçõés 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n0  50.448, 
de '2009; 
II L  para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câma-a 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações , prevista na alínea Y' do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
ArE 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado ,o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456 0  
da ;fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 	 ,I 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 50.752, DE 23 DE JULHO DE 2009 
Altera a redação do artigo 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" do artigo 12 do 
Decreto n0  50.525, de 26 de março de 2009. i 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são; conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art! 1 0 . 0 artigo 2 0  do Decreto n 0  50.525, de 26 de março de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20 . As atribuições da Guarda Civil Metropolitana são consideradas essenciais, 
devendo o Secretário Municipal de Segurança Urbana e o Comando da GCM organizar 
e orientar o efetivo e suas atividades de acordo com esse preceito. T 
§ 10. As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n 0  13.768, de 26 de janeiro 
de 2004, são as definidas neste decreto. 
§ 20 . Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos de provimento 
em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", do Decreto nO 
50.48, de 25 de fevereiro de 2009."(NR) 1 
Art. 20 . 0 "caput" do artigo 12 do Decreto n0  50.525, de 2009, passa a vigorar 
acrescido de inciso XII, com a seguinte redação: 
"Art. 12 ............................................................. 
................................................................................ 

XII - substituir o Comandante da Guarda Civil Metropolitana, em suas ausências ou 
impedimentos legais. 
.... ......................................................................"(NR) 
Art! 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 . de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 	 ° 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 0710112012, p. 3-4 c. todas, 1 

DECRETO  NO 52.904, DE 6 DE 3ANEIRO DE 2012 
Dispõe sobre a definição das atribuições das funções gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, criadas pela Lei n 0  15.365, de 25 de março de 2011. # 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
Ihe~são conferidas por lei, 
D~CRETA: 	 1. 
Art. 10 . As funções gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas 
pela Lei no 15.365, de 25 de março de 2011, ficam com suas atribuições definid as 
na conformidade deste decreto. 
Art1 2 0 . São atribuições da função gratificada de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-6: 
I - comandar, coordenar e dirigir a Guarda Civil Metropolitana; 
II 	aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planeamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
III L representar a Guarda Civil Metropolitana , especialmente perante o Gabinete de  
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; I 
IV - empreender ações institucionais da Guarda Civil Metropolitana junto ,a 
comunidade, em consonância com a política estratégica da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; ?' 
V ' comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
VI ~- estabelecer normas de ação, ordens, regulamentos e outros instrumentos 
administrativos que regulem as atividades específicas da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VII,- estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, para a concessão da 
cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana; 
VIII - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizaçõ -s 
públicas e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com as diretrizes superiores; 
IX orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados para 
as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
X -propor e implementar medidas técnicas, operacionais e administrativas, visando 
ao aperfeiçoamento, atualização e modernização da Guarda Civil Metropolitana; 
XI 1  apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de Ìicenças, remanejamentos e designações; 
mI - indicar os substitutos para as funções de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana e Comandantes Superintendentes, por ocasião de seus impedimentos 
legais. 
Art i' 3 0 . São atribuições da função gratificada de Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana, Símbolo FGC-5: 
I - substituir o Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana em suas ausências 
ou impedimentos legais; 
II -~ formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da ( Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 'ó 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
III 1 L atuar e zelar pelo fiel cumprimento do planejamento estratégico emanado dá 
Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o Acordo de 
Metas da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
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IV - avaliar, analisar e propor estudos e ações voltados à alocação de recursos 
hu anos e materiais, de modo a atender os Programas de Proteção da GCM, em 
coformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana' 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
V ' participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir 'a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; j 
VIII  - apoiar as áreas subordinadas , de modo a alocar os recursos humanos :e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIÌI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urana; i 
IX~- atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
X ! atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação adequada, 
de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
XI utilizar os resultados da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento 
e p,remiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 	 1  
XII - responder pela disciplina na Guarda Civil Metropolitana e atuar para que 

I
o 

regulamento disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, 
imediatamente, medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos 
interesses da Corporação e da Administração Pública; I 
XIII - implementar e supervisionar a adoção de medidas preventivas de cunho 
ético-disciplinar perante os integrantes da Guarda Civil Metropolitana; 
XIV - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar `a 
Banda Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda 
Civil Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Art. 40 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Superintendente, 
Símbolo FGC-4: 
I - comandar, coordenar e gerenciar a Superintendência para a qual for designado; 
II formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da 'GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;  
III - elaborar estudos e propostas de ação, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais com o propósito de atingir os objetivos dos planos, 
programas e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de São Paulo, 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área 
de atuação, a fim de subsidiar as decisões superiores; 

assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárqui s cos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, de maneira a garantir ia 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI ,L orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 1 
VI - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, 10 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
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VIII - elaborar, em conjunto com os dirigentes das unidades subordinadas, relatório 
ao Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X -'exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento da matéria a ser 
miistrada; 
XIil- substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
Impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. li  
Art 1  50 . São atribuições da função gratificada de Coordenador, Símbolo FGC-4, da 
Coórdenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 
I - planejar e coordenar as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria de Análise 
e Planejamento; 
II - controlar as atividades desenvolvidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo; 
III I- desenvolver e implantar métodos e técnicas de controle de qualidade 
referentes ao processamento estatístico e georreferenciado das bases de dados 
geradoras de informação à Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV ~ apoiar a Comissão de Tecnologia de Informação, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, por meio do desenvolvimento de ações de modernização 
tecnológica; K 
V assegurar o fiel cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art! 60 . São atribuições da função gratificada de Chefe de Gabinete do Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, Símbolo FGC-3: 
I ~ planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas, 
administrativas e de assessoramento ao Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II 1 desenvolver as atividades relacionadas às representações institucionais do 
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
III supervisionar e fiscalizar as atividades administrativas do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante Geral dá 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art 1  70 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional, 
Símbolo FGC-3: 
I - comandar, coordenar e gerenciar o Comando Operacional para o qual for 
designado; 
II -~ estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada Programa de Proteção da GCM, das Inspetorias Regionais subordinadas, 
objgtivando a otimização dos recursos humanos e materiais e a melhor 
estruturação das operações em conformidade com as peculiaridades da sua área de' 
atuação; 	 1 
III , orientar e supervisionar a elaboração dos planos de trabalho que integram os 
contratos de prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais 
subordinadas; 	 1 
IV i

,
atuar, perante a Superintendência de Operações, como gestor dos contratos de 

prestação de serviços, no âmbito das Inspetorias Regionais subordinadas; 
V- estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
VI 7 assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência 
de Planejamento e pela Superintendência de Operações, o alcance das metas e 
objetivos; 
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VII - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - controlar e fiscalizar a gestão operacional e administrativa das unidades 
subordinadas, em conformidade com as diretrizes do Comando Geral da Guarda 
Civil Metropolitana; 
IX L  atuar e zelar pelo cumprimento das diretrizes do Programa de Qualidade da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
X -exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 11 
XI ¡ organizar e disponibilizar os recursos humanos e materiais aos respectivos 
Superintendentes, para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - substituir o Comandante Superintendente em seus impedimentos legais, 
quando designado; 
XIII - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
XIV - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XV ¡- indicar, a seus superiores, profissionais da Guarda Civil Metropolitana para o' 
exercício de funções gratificadas,, bem como recomendar substituições e 
remanejamentos. 
Art; 80 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Operacional 
Adjunto, Símbolo FGC-2: 
I - substituir o Comandante Operacional em seus impedimentos legais; 
II L assessorar o Comandante Operacional nas atividades administrativas e 
operacionais do Comando Operacional; 
III ;- assegurar e controlar o fiel cumprimento das metas estabelecidas para o 
Comando Operacional; 
IV - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Comandante 
Operacional. 
Art. 90 . São atribuições das funções gratificadas de Comandante Regional, FGC-2: 
I - comandar, gerenciar e dirigir a unidade para a qual for designado; 
II J, executar o planejamento operacional da unidade, visando o melhor emprego 
dos recursos materiais e humanos nos Programas de Proteção da GCM, com base 
nas diretrizes do Comando Geral e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários, em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV , determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais i 
administrativas; t  
VI zelar e responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do plano de metas e dos 
contratos de prestação de serviços, no âmbito da unidade para a qual for 
designado; 
VII- propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VIIÍ - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
IX adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades dos 
seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 	 { 
X 	identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
XI ,aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
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XII - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver, entre seus subordinados, o sentimento do dever e o 
devotamento à causa pública; 
XIV - transmitir, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno 
da Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XVT - exercer as atividades de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento 
da Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVII - elaborar e enviar, ao comando, relatório com os fatos e ocorrências, no 
âmbito de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob su ra 
responsabilidade. 
ArtT 10. São atribuições da função gratificada de Diretor, FGC2, da Divisão d 
Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e Finanças, dá 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - dirigir as atividades de manutenção, apoio logístico, aquisição de bens, materiais 
e 'serviços, necessários ao bom funcionamento da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana e unidades subordinadas; 
II custodiar o acervo documental, elaborando periodicamente estatísticas sobre á 
administração logística e patrimonial da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e unidades subordinadas; 
III - atender as necessidades logísticas e de materiais para o bom desempenho 
operacional das unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e da 
Guarda Civil Metropolitana; 
IV I - subsidiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, as 
Superintendências de Planejamento e de Operações, no que se refere ao 
gerenciamento e aplicabilidade dos recursos materiais e financeiros para a 
execução dos serviços da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e unidades 
subordinadas. 
Art; 11. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Identificação Funcional e Porte de Arma, da Guarda Civil Metropolitana: 
I - dirigir os trabalhos desenvolvidos pela Divisão de Identificação Funcional e Porte 
de Arma, da GCM; 
II -¡ intermediar as ações desenvolvidas em conjunto com outros órgãos oficiais que 
colaborem para a efetivação da expedição de documentos de identificação 
funcional; 
III - controlar a expedição de documento oficial de identificação funcional, bem 
como acompanhar a execução dos trabalhos referentes às avaliações periódicas do 
efetivo da GCM; 
IV fiscalizar a concessão de porte de arma de fogo ao efetivo da GCM. 
Art] 12. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de Disciplina, da Guarda Civil Metropolitana: 
I -~ dirigir as atividades da Divisão de Disciplina, visando a celeridade dos 
procedimentos e a qualificação dos dirigentes de unidades, com vistas à redução de 
Sações de indisciplina; 1 

II  propor medidas preventivas, visando reduzir infrações recorrentes durante o 
desenvolvimento das atividades do efetivo da GCM; 
III-~ assessorar o Comandante Geral e o Subcomandante da Guarda Civil 
Metropolitana nas ações disciplinares e corretivas junto ao efetivo da GCM; 1 
iV I- cumprir as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por meio de procedimentos dê 
coo rdenação e orientação ao efetivo da Corporação. 
Art i  13. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
de ]Esportes e Cultura, da Guarda Civil Metropolitana, em consonância com as 
diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
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I -.dirigir as atividades da Divisão de Esportes e Cultura; 	 í 
II 	- 	elaborar, 	implementar, 	promover e 	estimular as 	atividades 	culturais 	e 
esportivas da GCM; 
III I - coordenar a prática de educação física nas unidades da GCM, estimulando e 
viabilizando meios para a melhoria da qualidade de vida e saúde do efetivo; 
IV'- propiciar o treinamento e aprimoramento do efetivo da Banda Musical e Coral 
da GCM, acompanhando o desenvolvimento das atividades realizadas por esses 
servidores; 
V 	elaborar, periodicamente, relatórios sobre as atividades realizadas pela divisão, 
visando a melhoria de desempenho e aperfeiçoamento do efetivo da GCM. 	M 

' Art. 14. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Central 
de (Telecomunicações e de Videomonitoramento, da Guarda Civil Metropolitana: 
I 	- 	dirigir 	as 	atividades 	referentes 	ao 	Sistema 	de 	Telecomunicações 	e 
Videomonitoramento da Guarda Civil Metropolitana; 
II j' gerenciar os recursos tecnológicos e a disseminação dos dados apurados, em 
cumprimento às metas estabelecidas pela Secretaria 	Municipal 	de Segurança 
Urbana, em conjunto com as Superintendências de Planejamento e de Operações; 1 
III I - estabelecer normas de orientação referentes ao Sistema de Comunicação da 
Guarda Civil Metropolitana, bem como colaborar com a integração de órgãos 
externos para a operacionalização e disseminação das informações produzidas; 	x 
IV 	propiciar a capacitação continuada, técnica e específica dos servidores da 
Central de Telecomunicações, para o aprimoramento da 	pronta resposta no 

t: atendimento ao munícipe e à melhoria contínua dos serviços prestados pela GCM; 11; 
V ~ elaborar relatórios técnicos para ,estudo e aquisição de tecnologia aplicada ao 
setor. 
Art. 15. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da Divisão 
Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I 	dirigir as atividades da Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, 
acompanhando 	e 	avaliando 	o 	cumprimento 	das 	metas 	estabelecidas 	no 
planejamento territorial dos Programas de Proteção da GCM, em conformidade com 
as diretrizes e ordens emanadas do Comando Geral da GCM, da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

Ie ®' II 	orientar a equipe de trabalho no desenvolvimento de suas atividades com ba 
nas 	metodologias 	definidas conjuntamente 	pela 	Coordenadoria 	de Análise Je 
Planejamento e Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com foco na 
qualidade e na melhoria contínua dos serviços prestados pela Corporação. 
Art, 	16. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Dirétoria de Gestão Interna, do Centro de Formação em Segurança Urbana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 	 y 
I -'dirigir as atividades da Diretoria de Gestão Interna, promovendo a coordenaçaa"o 
administrativa, de logística e de recursos humanos do Centro de Formação em 
Segurança Urbana; 	 1, Ï 
II 	efetuar o acompanhamento e execução dos recursos orçamentários .e 
fin nceiros destinados pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana para a 

7 melhoria da infraestrutura do CFSU; 
III 1 - assessorar o Coordenador Geral, do Centro de Formação em Segurança 
Urbana, nas questões relacionadas ao patrimônio e à estrutura organizacional do 
CFSU; 
IVI- acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade 	da 	Secretaria 	Municipal 	de 	Segurança 	Urbana, 	com 	vistas 	,à 
implementação de melhorias dos processos produtivos do CFSU. 
Art. 	17. São atribuições da função gratificada de Diretor, Símbolo FGC-2, da 
Coórdenadoria de Análise e Planejamento, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana: 	 ¡. 
1

1  L 
	apoiar 	as 	atividades 	desenvolvidas 	pela 	Coordenadoria 	de 	Análise 	e 

~. Plaejamento; 
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II manter relações institucionais e desenvolver ações em conjunto com outros 
órgãos públicos e da sociedade civil organizada, para a captação de informações 
estatísticas e georreferenciadas de interesse da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; Í 
III - acompanhar e participar das atividades desenvolvidas pelo Programa de 
Qualidade da Pasta, com vistas à implementação de melhorias dos processos 
produtivos da Coordenadoria. 
Art. 18. São atribuições das funções gratificadas de Coordenador de Programa, 
Símbolom 	FGC-1: 	 i 
I coordenar as atividades do Programa de Proteção para o qual for designado, em 
conformidade com os dispositivos legais e normas vigentes; 	 1 
II L  subsidiar o planejamento operacional dos Programas de Proteção em âmbito 
municipal e regional, de acordo com as diretrizes do Comando Geral da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IIII - desenvolver e propor planejamento para as unidades da Guarda Civil 
Metropolitana, por meio de informações produzidas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade da Cidade de São Paulo, da Coordenadoria de Análise e 
Planejamento. 
Art. 19. São atribuições da função gratificada de Presidente de Comissão, Símbolo 
FGC-1, da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana: 	 1 
I - presidir as Comissões Processantes Permanentes da Corregedoria Geral da GCM; 
II - instaurar e dar celeridade aos procedimentos sob sua responsabilidade; 
IIII - cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a lisura nos procedimentos 
disciplinares; 	 1 
IVformalizar, dar encaminhamento e acompanhar os processos administrativos 
disciplinares do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 	 1' 
V 

L  coordenar as Comissões Processantes, supervisionando e deliberando sobre 
suas atividades. 
Art. 20. As atribuições dos cargos de provimento efetivo de Inspetor 
Superintendente, Ref. QGC-8, Inspetor de Agrupamento, Ref. QGC-7 e de Inspetor 
Regional, Ref. QGC-6, todos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, serão 
definidas em decreto específico. 1 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 90, 10, 11, 12, 13 e 14, todos do Decreto n° 50.525, de 26 de março de 
20Ó9. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2012, 4580  da 
fundação de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, PREFEITO j: 
AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
0/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



o. 	13/2!2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

i 

Olha n° ,---~_  
° _t2,1 -d~ 6Z r 

àJ funaioná,ar, 

Ia proc. 20.2  
2 

Base de dados : 1e915 
	

Técnico AdmiwçUl. o•RF 10.940 

Pesquisa : 8383 

Total de referências : 1  

b 
i 

1/1 

Título: LEI No 8.383 1910411976 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei NO 178/1975 (ver documento)  

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 31.74711992 - Regulamenta os §§2 0  e 3 0  do art. 2 0  desta Lei, acrescidos 

pela Lei n 0  11.17211992. (ver documento) E 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA  .r  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga a Lei no 3.77311949.; ( ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  5.562/1958.; (ver documento ) 
Revoga a Lei n 0  7.43011970. (ver documento ) 

Not s complem.: - Resolução n 0  37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. 
DOM 2510911979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 - Dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto n 0  27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro 
de Pessoal do Serviço Funerário. 

Alterações: Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8 0  desta Lei.; (ver document a) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 	1 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4 0, 5 0  e 60  ao art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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®- 

é1 

ofha n° 	 do proc.  p 	c. 
Ns  .Q 1- DEZ f~D 	de 2Qa 
O funCionár 

LEI N .o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 Mar 	o é 	lave a 
Reorganiza

o Se~ FoIIei~iD do Ma-  Técnico Admiro 	r ti o- F 10.940 
niclpio de São Paub, e dá outras previ- 
dências. 

Olavo Egydio Setubal , Prefeito do Município de São Paub , usando das, 
atribuições que lhe são coaferidaa por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal , em sessão de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPft~ I 
{ 

Da Nataresa, Dmominasão e Campetêocla 

Art. l .o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo , entidade 
tárquica , criada pela Lei n.o 3.562 , de 13 de novembro de 1958 , alterada pela 

Lei n .o 7.430, de 24 de março de 1970 , diretamente vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras , com sede e foro na cidade de São Paub , personalidade 
Jurídica , património próprio e autonomia financeira , será regido pela presente 
lei. 

1 	Art. 2.o — Compete ao Serviço Funerário do Município de São Paul, de 
acordo com a legislação vigente , as seguintes atribuições: 

I — Administrar , manter e conservar os cemitérios municipais; 
II — Conceda sepultaras para inumação , em qualquer das suas 

s, bem como osaários e relicários; 

III —. Autorizar exumações e reinimações; 

IV _. Administrar fornos crematórios e proceda àcremação de restos 
matais; 

V -- Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, I ate 
!, 

final declaração de extinção da concessão; s 

VI — Autoriza e fiscalizar construções funerárias; 

VII 9--  Proceder à escrituração dos cemitérios , em livros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol- 
vimento de seus serviços e obras; 

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares; 

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares; 

XII — Arrecadar taxas e emolumentos , fixados pela Administração 
Municipal, bém assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar- 
qui 

XIII -- Fabricar e fornecer caixões mortuários;  

XI V — Remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser 
feito pela polícia; 

XV --- Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar çoroas nos 
cortejos fúnebres; 

XVI — Instalar e manter velórios; 

XVII ••-.. Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município 
para outra localidade; 

XVIII — Receber e. decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

prevista no item XVI , são de exclusiva competência do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo. 

Art. 3.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará 
também , quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais , 
como: 

I•— Fornecimento de aparelhoà de ozona; 

II'` Fornecimento de urnas; 

III — providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
Civil e Cemitérios.  
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FFOIha n° 	 do proc 
Parágrafo fanico — Outros serviços , relacionados com a finalidade da NO 	- 	O de 20 

Autarquia , poderão ser executados , a critério da Administração Municipal,. 

Art: 4 .o — A forma de execução dos serviços funerários será objeto 

unclt

#" 

 ¡ 

Mra 
técnico gu 	lacaio, definindo-se as classes , os padrões, os tipos de caixões e de re lame ,admrRF 10540 

paramentos , a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa- 
res. 

CAPITULO lI- 

Dos Órgí~ Diretores 

i 	 Art: 5 .o --O Serviço Funerário do Município de São Paulo semi dirigido 
por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal , composto 
de: 4 (quatro ) membros, constituindo -se,' na 'forme que for estabelecida em 
decreto , de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO I• 

De Conselho Deliberativs e ]fartai• i 

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

a) Presidente , de livre nomeação e demissão . pelo Prefeito ;  dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

•' 	 b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
como membro nato; 

c)' 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome- 
ados pelo Prefeito , por indicação do titular daquela Pasta. 

Parágrafo único =- O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) ¡ 
anos , permitida a recondução. 

Art. 7 .o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

- 	 I — Deliberar sobre: 

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem 
como suas modificações; 

b) celebração de contrato em geral , inclusive convênios com entida 
des públicas ou particulares; r 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 
d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 
f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 
g) alienação de bens imóveis.. 

II — Aprovar os balancetes mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito , por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 

as, para os efeitos legais; 

III —Aprovara criação e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí- 
pio de São Paulo , bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração , encaminhando-os ao Prefeito , por intermédio do Superinten- 
leate e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetd-Ia à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito, 
observados os prazos legais; 

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar- 
quia, "ex ofício" ou apedido do Superintendente; 

VI — Elaborar seu Regimento Interno. ¡ 

§ l.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente , sempre que necessário , mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocada pelo Superintendente , funcionando nesse caso, sob a 

- 	Presidência do mais idoso de seus membros presentes à r~. 

§ 3.o —As deliberações do Conselho ~tomadas por maioria devotos 
dos membros presentes , cabendo ao Presidente, nos casos de empate , além do 
voto comum, o de desempate. i. 

§ 4.o — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de Saio. 
Paulo não terá , no Conselho , direito a voto , nas deliberações referentes à 
prestação anual de contas da Superintendência. 

§ 5.o -As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente, 
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras , através do 

.' 	 Superintendente.  
Íi~ 
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E -rolha n° 
O SECÇÃO II 	 NO funcio  

Do Superintendente 	 Mai 
Art 	 Técnico E 1 8.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 

Obras e de livré nomeação e. demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete: 

10.940 

1. a) administrar a Autarquia; 

b) representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrajjudicialmente; 

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntoa da çompetência. desse órgão; 

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem como definis suas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

e) movimentar os fundos da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando, juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

t) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, pgka ulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

FJ aprovar os processos e documentos relativos às concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores,' obedecidas as disposições legais; 

h) autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em 
lei; 

i) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar penali-
dade a servidores; 

j) submeter à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

1) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec-, 
tiva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos-em lei, balancetes trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de sua gestão; 

n) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula- 

mento§ 1.o — O Superintendente poderá delegar atribuições a servidores 
caLjorizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

i 
Nos impedimentos e faltas do_ Superintendente, suas funções 

saãoldesempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
regulamento. 

CAPITULO M 

Do Estrutura 

SECÇÃO I 

De Setor de Contabilidade 

. 9.o — Ao Setor de Contabilidade compete: 
a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia; 

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendete, em tempo hábil, balancetes e balanços; 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas  em regulamento. 

I 
Art. 10 — O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 

Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. 
I 

Art. 11— A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada 
Pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho 
Deliberativo e Fiscal. 
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e. 

SECÇÃO II 

Do Setor de Tesouraria 

Art. 12 — Ao Setor de Tesouraria compete: 

a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza-
doi, na forma da legislação em vigor; 

b) fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis, 
obedecidas as normas da legislação vigente; 

c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 
sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULA IV 

Do Orçamento 

Art. 13 —No orçamento anual, a receita e a despesa serão classificadas de 
ac do com a legislação aplicável ao Município. 

Art. 14— Nenhuma Uspesa será ordenada 'ou satisfeita, sem que exista 
recurso hábil para seu atendimento. 

CAPITULO V 

Da Administração Fimnceira 

'Art. 15 — A aquisição de materiais e a execuçãó de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

IArt. 16 — Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o último dia 
do meus seguinte, balancetes acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPITULO VI 

De Regime do Pessoal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

I Art. 19 	O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da 
Autárquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Art. 20 — O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargoss é funções 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo. 

Art. 21— A remuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto 
executivo. 

Art. 22 — Aos cargos e funções da Autarquia serão atrbuidos padrões de 
vencimento e gratificações idênticas ,  aos existentés na Prefeiturá; quando 
houver. 

CAPITULO VII 

Da Fiacalizaçüo 

Art. 23 — Os encargos de fiscalização financeira, econdmica.e contábil 
ser exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura. 

Arrt. 24— Para os efeitos de que tratao artigo anterior, fica assegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se represéntar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25 — A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta 
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadeá de alteração -das 
tarifas, serão elas submetidas à aprovação do Prefeito. 

CAPi1i7L0 Via 

Da Ik~ 

Art. 26— A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será-
cora 	dos seguintes recursos: 

a) taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia; 

b) tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

c) juros de depósitos bancários; 

Folha n° 
N° Q1- 
O funcL 

Maria Jo éIl ria 
Técnico Admin 	+i o-RE 10.940 
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Folha n° 	t 	do 

d) aluguéis de bens patrimoniais; 
N°  ~% – D 2 ~~ 

	proc.  
de 20 

O funcionári 
Q.: 

e) cauções çõe 	depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia , por Maria o 
TécnicoAdmini , inadimplemento contratual; ati 	-RF ~p,g40 

f) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais 
que se tornarem desnecessários aos serviços; 

g) legados , donativos e quaisquer outras rendas; 

b) salários não reclamados; 

i) subvenções , particulares ou públicas; 

j) auxílios , particulares ou públicos; 

1) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação 
vigente. 

CAPITULO IX 

Da Estralara Económi 	adustrial 

Art. 27 — O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às 
normas consagradas no regime de serviço pelo custo , a fim de garantir a 
equação econômico -financeira , mediante taxas e tarifas justas e adequadas, 
que permitam a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi- 
pamentos , bem como o custeio das despesas de operação. 

Art. 28 — Para garantir o equilíbrio entre 'a receita e a despesa, nos 
exercícios de renda insuficiente , fica criado, junto à Autarquia , um "Fundo de 
Manutenção e Melhoria".  

$ l.o — O fundo será formado em cada exercício , por excesso de receita ' 
em relação à despesa , entendido como despesa o custo do serviço, como
definido no artigo antena. 

$ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais 1" 
subvenções. 

$ 3.o — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não 
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do 
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a ci ádito do "custo 
dos serviços" no exercício subsequente. 

§ 4.o— O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica 
no "plano de contas " da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara 	 y 
e separadamente evidenciadas. 	 i 

§ 5.o— As movimentações a débito do "Fundo de Manutenção e Melho-
ria" exign•ão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia. 

§ 6.o — A aplicação dos recursos orçamentários •.v sundos do fundo 
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de ? T°',  na forma 
prevista no artigo 72 da Lei federal n ° 4.320 , de 17 de março de 1964. 

CAPITULO R 

Dlspoaiçães Floris 

Art. 29 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 	 É 
verbas orçamentárias próprias da Autarquia. ; 

Art. 30 — Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis 
n Os 3 .773, de 24 de junho de 1949 , 5.362, de 13 de novembro de 1958 e 7.430, de 
24 de março de 1970 , esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

. 	 i. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976 , 423.0  da 
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Eg~ Setebal — O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos , Te6Mo RI~ de Aoãrade 1~ — O Secretá- 
rio das Finanças - respondendo pelo expediente , Epsínde das ~ de Cumba . 
— O Secretário de Serviços e Obras, Aw~- Aragjo — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários , C1ás+dio Salvador I.embo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito , em 19 de abril de 1976 — O 
Chefe do Gabinete, Erwln Frk~ Fábrmaun. 
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o 
29 

F 10.940 

+ 	1 

'Folha n0 	é 
N" 
duncloná aQ  

Má vi J é 
Técnico Admi ' 

LEI N9 10.270.  ,DE 30 DÊ MARÇO 	DE 1987 
Dá nova redação ao "caput" do artigo 89 
da Lei n4 8.383, de - 19 de abril de 1976, 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Cãmara Municipal déSão Pau-
lo, no exercício do cargo de Prefeito do Município de São 
Paulb, nos termos do disposto no artigo 26 do"Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. le - 0 artigo 89, "caput"-, da 	Lei 
n9 8•.383; de 19 de abril de 1976, passa a ter a .seguinte 
redação: 

"Art. 84 - Ao Superintendente, de livre 
nomeação e.demissão pelo Prefeito, dentre pespoas de n1 
vel universitãrio ou de comprovada experiéncia e capacidã 
de profi"ssional, compete.". _ 

Art. 29 -Eta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação,.revogadas as.disposições em con 
trãrio. - 

•PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março 
de 1987, 4349 da fundação de'São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCICIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,Secretãrio das Negõcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
DORIVAL MASCI DE ABREU, Secretário Municipal da Araninistração 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretãrio de.Serviços e Obras 
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio dos Negõcios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30de mar 
ço 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Sécretãrio do Governo Municipàl 
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a 

t 

n 

e. 

Folha n°_  
NO 
O funcionária_ .. 	/ 

Técnico Admin)SíraU o -Rç,' 10.940 

LEI N9 11.172 ,'DE 7 DE ABRIL 	DE 1992 	 } 

(Projeto de Lei n4 161/90, do VereeKiox ~419 Kobayashi). 	i 	
6 

Altera a redação do Art. 24 da W .  nP 8.383 , 
de - l9 de abril de 1976, que dispõe sobre 
a reorganização - do Serviço Funerário do 
Municipio.de São Paulo.. 

LUIZA°ERUNDINA 1 DE SOUSAL  Prefeita do Município de São Pau 
lo,'usando das atribuiçoes que lhe são oonferidas.por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão - de 19 de mar 
ço de 1992, decretou e , eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 Art. 24 da Lei n4 8.383, de' 
19 de abril 'de 1976, que reorganiza o Serviço Funerária 
 Município de São Paulo, passa a ter a seguinte rede-do 

"Art. 24 - ..... .............. o ......... 
§ 14 - As.atribuiçoes, previstas neste ar 

tigo,'são de competéncia excluaiva"do Serviço • Funeráriõo 

do Município de São Paulo,.exceto.as constantes nos inci-
sos XVI e XVII. 

§ 24. - A atribuição, prevista no inciso, 
kuI déste artigo, será também executada% 

a) pela Policia Militar do Estado de São 
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 

da Corporaçãoi 
b) por empresas ou .serviços funerários mu 

nicipais= 	c) por empresas funerárias, desde que ,  au 

torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara•o sé: 

pultamento.. 
 §• 34 -Nos casos a que se •refere Cf § 29,a 

contratação para. fornecimento de urnas-funerárias não - po- 
derá recair nas a ciasse subsidiada pelo Serviço Fune d  
rárío do Município de São Paulo". 

Art. 24 -.Esta lei, será regulamentada pe 	; 

loExecutivo no prazo de60 (séssenta)•dias, a contar da 

data de sua publicação. { 
Art. 34 - Esta lei entra em vigor na-da   

ta de sua publicação. 
Art. 44 - Revogam-se as disposições 	em 

contrário. 
PREFEITURA.Dó MUNICZPIO DE* SÁÒ•PAULO,aos 7 de abril de 
1992, 4394 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negõcios Jurídicos' 
AMIR ANTONIO•KHAIR,.Secretário•.das Finanças. 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de. Serviços 
e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7  'de 

abril • de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE.ABREU DALLARI,,Secretário do. Gover-
no Municipal 
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Olha n°,5_do pr C. 
NO 
O funcionári 

Maria o é 	era 
TiCnico AdMl 	i o-RF 10.940 

LEI N. 12.280 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Acrescenta §§ 40, 50  e 60  ao artigo 20  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317195, do Vereador Brasil Vita) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. E 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O artigo 20  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976, com a redação que lhe foi 
conférida pela Lei n. 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos §§ 4 0, 50  e 60  
com a seguinte redação: 
.,Art. 20  ................................... 
§ 10 	.................................. 
§ 20 	.................................. 
§ 30 	.................................. 
§ 40  A remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do Município, fora dos 
casos previstos no § 20, acarretará aos infratores a apreensão do veículo, bem com Ì 
de todo material de paramentação que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 50 1A apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo realizado. 
§ 60 A liberação do veículo e dos materiais apreendidos fica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs." 
Art. 2O As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 	 E 
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Folha n°.--e[-(0 i  ,_do proc. 
N° 	— 	 t de 20.10— 

ffim  

	

Marl 	 $ 
bCnico Adm ni a i .RF 10.940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 1 PUBLICAÇÃO 	 • 

Número: u 3105 Ano: 000 	Secretaria: FM 	• 

- Ënüár 	Lrmpar;' 

Foi encontrada 1 ocorrência 

s 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 11 Governo 	 • 

http✓ivwvwa.prefeitura.sp.govbncadienvsecretariasmegociosjuridicos/catilerrvpesgnumero.asp:t=P~931o~z 	s=r-m&xer=o 1 111 

13/2!2014 

1. PUBLICAÇÃO N°: 93105 Ano: 2000 Secretaria: FM 

Ementa: 

CRIA MAUSOLEU 
CORPORACAO, Q 

Ver texto integral 

Publicação 

31/5/2000, Folha 20 

CEMITERIO DO ARACA , PARA A GUARDA CIVIL METROPOLITANA SEPULTAR OS INTEGRANTES DA 
TOMBAREM EM CUMPRIMENTO DO DEVER.(2 811/00) 
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13/2/2014 	 Prefeitura de Cidade de São Paulo 

1 Serviços  1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias I Governo 	 • 

I 
Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 93105 Ano: 2000 Secretaria: FM 

n 

'PUBLICAÇÃO 93105/00 - FM 

2.811100 Guarda Civil Metropolitana - Criação de mausoléu. AUTORIZO a Guarda Civil Metropolitana a realizar 
sepultamentos dós integrantes daquela corporação, que tombarem em cumprimento do dever, em área situada 
no Cemitério do Araçá, terreno no 01, triângulo "E", ficando aquela entidade responsável pela administração e 
conservação do jazigo. 1 

tl 

Prefeitura Ia Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 13 de Fevereiro de 2014 112-3 Contato i Mapa do cite i 
r 
t 

s 
É 

1 
• 	http://vwinn/3.prefeitura.sp.gavbr/cadierWsecretarias/negociosjwidicos/cadlerKntegra.asp?ait=31052000PB931052000FM 	 f 	111 
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13/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 	Folha n°  92 dc proc. 
N° 	— 	 de 2t1~ 

Serviços A Cidade Compras 1 Noticias Governo 	 • 	O 

Ti~Mari o  
d nlco Admi rag~cé~

~0.940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

i 
Tipo: PUBLICAÇÃO 	 • 

i 

Número: 3011 Ano: 012 	Secretaria: SMSU 	• 

E~ar. 	rapar,; 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO No: 93011 An0. 2012 Secretaria:  SMSU i 

Publicação 
3011112012, Folha 4 

Ementa: 

TERMO DE PASSAGEM DE DOMINIO DO TERRENO 01, DO TRIÁNGULO "E"(MAUSOLEU DA GUARDA CIVIL DO ESTADO DE SAO 
PAULO ), SITUADO CEMITERIO DO ARACA PARA GUARDA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO. 

Ver texto Integral 

Prefeitura Cídade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo , 13 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do síte 1 
i 
3'. 

Y

¡ 

íï 

	

9 	. 

i 
+Ì 

	

numero.asp?I=PB&n=93011&a=2012&s=SMSU&w=0 	 1/1 
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n 

13/2/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Servíços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias Governo 	 • 

Folha n° 
N' _ 0-1' 

Ico A 

1 
do 

RF 1 10,940 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 93011 Ano: 2012 Secretaria: SMSU 

PUBLICAÇÃO 93011/12 - SMSU 

Termo de passagem de domínio. 

Arquivo no  01101 

da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 13 de Fevereiro de 2014 110 Contato 1 Mapa do ste 

cÇ 

http://vwvN/d.prefeitura.sp.govbr/caden -ísecretariaWnegociosjuridcos/caliemintegra.asp?ait=30112012PB930112012SMSU 	 1 	111 
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Folha n° 	O 	do próc. 
N°  
O funcionári 

Mana o 
Técnico Admini 4ão.R, r10.940 

, ■ 	 $' 	4 1h10 1 1 e 

presente temo: ! 	k :. m - 9 	e e (fim).- 

ria Avenida Cr, 	 es nm W ma ds +. de São Pauto, ceMo pela Munícipodade 
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+'°olha n° 	 aa lar e. 
ld 

O funcionári 

Mar a o — 	li eira 
Técnico Admini ra o - RF 10.940 

PUBLICADO DOC 10105/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-0030412013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. I  
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 10  Esta Lei dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito dó 
M 	' U11%. ~pio e d S ao P 1 ui~ 	au V. 
Art. 20  No ato de cessão de terreno em quadra geral para sepultamento, o 
responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a 
cremação dos despojos após o decurso de prazo de três anos. 
Art. ~ 3 0  Em caso de exumação do corpo e colocação dos despojos em ossário, ó 
responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a doação 
dos'despojos para pesquisa científica após o decurso do prazo de cinco anos, desde 
que , haja interesse.  
Art. 4o Caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, decorrido o prazo 
de cinco anos de sua colocação no ossário, o responsável autorizará a sua 
cremação,  por escrito, no momento da exumação. 
Art~5a As disposições dos a rt igos antecedentes não são válidas para os casos de 
mo es violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca 
específica e à disposição da Justiça pelo prazo de quinze anos. 1 
Parágrafo único. Decorrido o prazo estipulado no caput deste artigo, a família 
autorizará a cremação, por escrito, no momento do sepultamento. ` 
Art. ~ 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 170  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. '8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saladas Sessões, em maio de 2013. As Comissões competentes." 
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n°  
N°  
O 

PUBLICADO DOC 26/0412013, PÁG 74 	 Técnico AdminiXErU110-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00257/2013 do Vereador  Ari Friedenbach (PPS) 	1 ` 	 ` 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Gratificação para Atividade de Mediador de 

Conflitos - GAMC a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
desempenhar atividade de mediação de conflitos, e dá outras providências. 
A Umara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art.~i 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Mediador de Conflitos - GAMC', a ser concedida ao servidor da Guarda Civil 
Metropolitana que desempenhar atividade de mediação de conflitos. 1 
§ 10 O Poder Executivo regulamentará por decreto o valor a ser atribuído a'titulo de 

 ratificação, bem como as demais condições para sua operacionalização. 
Art.l 20  - A "Gratificação para Atividade de Mediador de Conflitos - GAMC' instituída 
nesta lei não será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum 
efeio e sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art .~ 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. l40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 1 
Art. l50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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É~oiha n° 	 do proc. 
N° _ 	de 0~ 
b afi©io ár 

Mar a Jo é 	a 
técnico Admin r !i o.RF 10.940 

PUBLICADO DOC 26/04/2013, PÁG 74 

PRO3ETO DE LEI 01-0025812013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Autoriza o Poder Executivo a instituir a "Gratificação para Atividade de Instrutor - 
GAI" I  a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que atuar no Centro 
de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de formação, 
aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, palestra, 
conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a "Gratificação para Atividade 
de Instrutor - GAI" a ser concedida ao servidor da Guarda Civil Metropolitana que 
atuár no Centro de Formação em Segurança Urbana como instrutor de cursos de 
formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação, atualização, seminário, 
palestra, conferência e outros eventos similares e de cunho técnico pedagógico. 
Parágrafo Único - A gratificação a que alude o caput deste artigo será concedida 
somente aos servidores da Guarda Civil Metropolitana que estejam devidamente 
credenciados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana. 
Art. 1 20  0 Poder Executivo regulamentará por decreto o valor da hora/aula 
trabalhada a ser atribuída a titulo de gratificação, bem como as demais condições 
para, sua opera ciona 1 ização. 
Art. , 30  - A "Gratificação para Atividade de Instrutor - GAI" instituída nesta lei não 
será, em hipótese alguma, incorporada aos vencimentos para nenhum efeito e 
sobre ela não incidirá qualquer outra vantagem. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, naquilo que couber, no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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I 

olha no 	
do proc. 

N°  - b-1 -  O 	_de ,2 
O funci nári 	

iMaria os 	vera 
Técnico Adm(n(s r~. v. ~R~. 10.940 

PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78 

PR07ET0 DE LEI 01-0061212013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
""Altera dispositivo da Lei no 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar seguro devida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 11 0  - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 1 0  da Lei no 13.661, de 
11 de novembro de 2003: 
Art. I1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os

' 
 

integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cabendo à 
Prefitura o pagamento do respectivo prêmio. 1~ 
Art . ~2d - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.I 30  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n° 
~, 	 00 fOC. 

O func~r  á  --~-de  

Ma ia J 

PUBLICADO DOC 1110912013, PÁG 105 ` 	
Técnico,  Admi r t  0-0c 10-940  f   

PROJETO DE LEI 01-0062512013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Dispõe sobre promoção "post-mortem" ao profissional da Guarda Civil 
Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas atividades, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1 0  - 0 profissional da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no] 
desempenho de suas atividades será promovido "post-mortem" ao cargo de padrão :i 
imediatamente superior na respectiva carreira. 
Art. 120  - A promoção "post-mortem" a que se refere o artigo 1 0  desta Lei será; 
concedida, no posto imediato e na data do falecimento do profissional da Guarda' 
Civil Metropolitana que, em pleno serviço ativo, houver falecido ou vier a falecer em' 
consequência deferimento recebido no desempenho de sua atividade, ou na' 
manutenção da ordem pública, ou moléstia contraída nessa situação e que nela 
tenha sua causa eficiente. i 
Parágrafo único - Nos casos em que não houver possibilidade de promoção, pela 
inexistência de cargo de padrão mais elevado, será expedido um título de elevação 
de vencimentos "post-mortem", até o máximo de 20% (vinte por cento) sobre ó 
valor, do vencimento mensal legalmente atribuído ao profissional à data de seu 
falecimento. 
Art. 3° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias,especificando as demais condições para a execução dessa concessão. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário e serão consignadas ,  
no orçamento de cada exercício. 
Art. I5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as' 
disposições em contrário. 
Sala ;das Sessões, em 04 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituíção, Justiça 
e le ista ão Participativa 
Em- 	 às (u 

RF ~ 
Gabriel S. M. FRIlbelro 

obaL 0 azo para man ;f~ stcçâ:) é de 6 dias, nos t 	os do § 3' do &rt igo 63 do R.8. 

içtttàjt00,& 

EM 

POR 

	

SAWA: I 	AS.1 20 

04 ckwARA MUNIcípim. DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	lõ.,), / vM  As 

	

DM 	4ãW,AA - .. - 

SAIDA-flã)IyAS: 	ASS.: 

;>egued21 juntadoíâ._, nesta data documentOn) 
,4 pMI de informação rubricadqâ_sob folha(s) 

	

106 f, 	Em  -J-6  1 	4  
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Di 

J 

Folha n° 	o 	de 

Processo n° p~  
Maria de 	reira 

RF. 100.749. - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
w 

sAO PAU LO 
16-PAR 
16-0029812014 	--- - J 	 P10880-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0880113. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Verëador George Hato, que dispõe sobre a 
criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de São Paúlo. i  

De aco ~do com a justificativa ao projeto, a criação do referido mausoléu é uma homenagem 
que visa reconhecer a "dedicação e eficaz prestação do serviço em prol da Administração 
Pública,1  concedendo-lhes este suntuoso local de descanso como forma de valorizar o 
trabalho destes profissionais que perderam suas vidas no cumprimento do dever". 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, 1 da Constituição Federal e nos artigos 13, 1 e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislarisobre 
assuntos de interesse local 	

F. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta,,. por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou  
menor repercussão, com as necessidades =gerais  (in "Competências na 
Constituição de 1988'; Fernanda'"Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, o projeto valõriza os profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana. De acordo com o parágrafo untco, ,do art. 15-A das Disposições Gerais e 
Transitórias da Lei Orgânica, "o órgão básico de execução do Sistema será a Guarda' Civil, 
definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições do Sistema". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sagov1 
p10880-131 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	6/0 3/C). 

O 	de 
Folha n 
Processo n• 

• . reta 
Rr. 100.74 -SGP-12 Maria de 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PI0880-13 

Note-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito 
para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não 
poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 
possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que ?  nos 
termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado.' ""Ç 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

17- RELCOM 
17- 00304/2014 
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as, rv 

Ao Vereador / A Vereadora 
.48 

ara re a .:r. 
Saia da Comissão de Política Urbana, 

e Meio Arnb : ent . 

Em 	(J-- 1 
I

tropontana 

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é d 
termos do § 3 °  artigo 63 do RI. 

RECEBIDO, na Comis.uoWPolitica,Urbapa 
Metropolitana e MeirlAmbiente. 

„- 

1 ' 7,FÉV. 2O1 

Súretárlo 	 RF 
( 

RECEBIDO, na Comissão de Fotitica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

2 8 MAR. 2014 

Secretário RF  
rfr 

„.„ 
1.0 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  01-71"1 	/ 
Pág.,  qe ccg. 	 
Conferido 

Cerruti 

•

■ef,' 	4.;e PeilticG Urbana, 
e Meio Ambiente. 

f.:n1 P#  Q.5  1)-4 

Cannan 	Mil Mak11956i 

RJ- 1J.1‘07 
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Folha n° 

Processo ri° 

Apare-e 	orr3!ra 
RF.10' 	GP-12 

Jose k mérico 
Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de dezembro de 2014. 
36 - OF-SGP12 
36- 00593/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 880/2013, de autoria do Vereador George Hato, que "DISPÕE SOBRE A 

CRIAÇÃO DO MAUSOLÉU DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Ana Lu a Valle4 'Torres Terreirg 
RF: 5135.053.1.01 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão o Projeto de Lei n° 880/13, de autoria do nobre 

• 
Vereador George Hato, que dispõe sobre a criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no 
âmbito do Município de São Paulo, propondo sua instalação no Cemitério do Araçá ou no 
Cemitério da Consolação. 

Considerando que tanto o Cemitério da Consolação quanto o Cemitério do Araçá tem 
grande importância no contexto histórico da cidade e que sofrem com a carência de áreas para 
construção de novos jazigos. Solicito à V. Exa encaminhar ofício ao Exmo. Senhor Prefeito para 
que este se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em especial pelo Serviço Funerário 
do Município de São Paulo sobre a viabilidade da construção do mausoléu em um dos citados 
cemitérios. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta 
Comissão, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste 
pedido e do projeto de lei. 

Vereador 	ata razzo 
Presidente da Co são de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente 

0,2 1 	/2014 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artiga46 do inciso VIII do Regimento Interno 

• 

Vereador José Ame co 
idente da Câmara Municipal e São Paulo 
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São Paulo, l at. de de 2015. 

DOCREC 

170/2015 

".,Ga 	M. 

RE: 11.317 SCJP-12 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-do 1 1. no (Dg 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00593/2014 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 880/13, de autoria do 

Vereador George Hato, que objetiva dispor sobre a criação do Mausoléu da 

Guarda Civil Metropolitana, transmito a essa Presidência, por cópia, os 

pronunciamentos exarados a respeito do assunto no âmbito do Serviço 

Funerário do Município de São Paulo e da Secretaria Municipal de Serviços. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SMrs 
Resp 8 M
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RECEBIDO, na Comisso de Politica Ikbana 
Metropolitana e Maio Ambiente. 

20 FEV, 2015 

Secretário 	 RF  

Inamar Alves de Sousa Jr. -  
RF. 101.204 - SGP-12 
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Folha r? 	\_ 11 	.dõ 

Procc  

Gabriel S. M. Ribeir , 

RF. 11.317 — SGP-1 PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
Serviço Funerário 

Papel para informação rubricado como fls. n° 09 
Do Requerimento n° 132999/2014 - 23/12/2014 	- 	(a) 

3 

NAS a r 

1952!1  

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA 
SR. CHEFE DE GABINETE 

PIA 

Em resposta à solicitação inicial que dispõe sobre a 
Criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do 
Município de São Paulo, informamos que participamos e promovemos 02 
(duas) reuniões entre a Guarda Civil Metropolitana e a Polícia Militar. 

Após entendimentos em reunião, enviamos Ofício à 
Polícia Militar do Estado de São Paulo solicitando providências referente 
as exumações dos ex-combatentes sepultados no extinto mausoléu da 
Guarda Civil do Estado de São Paulo com posterior translado dos 
respectivos despojos para o Mausoléu da própria PMESP ou outro destino 

h  conforme deliberação por parte de seu Comando, bem como sobre a 
remoção ou manutenção dos adornos existentes no referido mausoléu. 

São Paulo, 29 de dezembro de 2014 

GLÓRIA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO 

EMITÉRIOS 

1=2 C) ..„..,„ rri 	 , 
r-4  
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8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇO FUNERÁRIO 

Folha 

Processo  

Gabriel S. M. Ribeiro 

RF, 11.317 - SGP.1 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Papel para informação rubricado como folha n°  In  

Do requerimento n° 132999/2014 (TID 13074490), em  01.  /  Oi  / 15, (a)  ----Q----  

b'aidiklióisidau 
dto' 

Secretaria Municipal de Serviços 
Senhor Chefe de Gabinete 

Com as informações prestadas pelo 
Departamento Técnico de Cemitérios, retornamos o presente para 
prosseguimento. 

São Paulo, ç de janeiro de 2015. 

FULVIO GIANNELLA JUfJIOR 
Chefe de Gabinete 
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Fo!ha ri* 

.nue, 
Gabriel S. M. Ribeíro 
RE 11.317 — SGP-12 

Folha de informação n°  12-  

Do Processo n.° 2014-0.341.366-1 	 em 07/01/2015 (a) 

INTERESSADO: SGM/ATL 

G PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

ASSUNTO: Solicitação de informações pelo Legislativo 

SES-G 

  

Senhor Chefe de Gabinete, 

Trata-se de pedido de informações, feito pela Câmara Municipal 

de São Paulo à Prefeitura do Município de São Paulo, acerca do PL 880/13, referente à 

criação de um Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

O Serviço Funerário Municipal manifestou-se às fls. 17/18, no 

sentido que já existem tratativas junto à Polícia Militar de São Paulo sobre a destinação 

dos restos mortais dos falecidos integrantes da Guarda Civil. 

Desta feita, sem mais a adicionar, manifesto-me no sentido do 

encaminhamento das presentes informações à SGM para atendimento do quanto 

questionado pelo Poder Legislativo Municipal. 

São Paulo, 7 	de 2014. 

C O DE MOURA LACERDA DOS SANTOS 

OAB/SP 331.743 

Assessor Jurídico - SES 

De Acordo. 

Áfie3„,„ 

MARIA CRISTINA ROSSINI LOPES 

Assessora Jurídica Chefe - Substituta 

Secretaria Municipal de Serviços 

CMLS/MCRL 
Cota SGM ATI. 366-1 M
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rrocosso no 
Gabrial S. M. Ribeiro 

11.317 — SGP-1/2 .  

13 

• PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Folha de informação n°  I")  

Do Processo n.° 2014-0.341.366-1 	 em 07/01/2015 (a) 	  

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Solicitação de informações pelo Legislativo 

SGM-ATL 

Senhora Assessora Especial, PIA 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da 

unidade competente e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acompanho. 

Ao ensejo, rogo protestos de estima e consideração. 

tr? 

 

São Paulo, '7, de janeiro de 2014. 

ROBERTO RAIMUNDO AQUINO 

:Chefe de Gabinete 
Secretária Municipal de Serviços 

V.  

• 

aaaa uelmuosiameadO)COGL.,77‘..., 

CMLS/MCRL 
Cota SOM ATL 366-1 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO vrfi(28" n  
Gabriel Sr  M. Ribeí 

Folha de informgçrão/M3.1. 	SGP - 1 

Do Processo n°2014-0.341.366-1 	em  i t1 / (5 1  /2015. (a) 	 
■„. írilj 	 Darsuiria: 

'071; nrri 
Rf • 725.1 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 880/13, de autoria do Vereador George Hato, 

que objetiva dispor sobre a criação de um Mausoléu da Guarda 

Civil Metropolitana no âmbito do Município de São Paulo. 

Pedido de subsídios. 

S E S 	( 60 23 10 001 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

Reiterando o encaminhamento de fl. 7, restituo o 

presente a essa Pasta para manifestação fundamentada e conclusiva sobre o 

Projeto de Lei n° 880/13 (f1.04), na forma como se encontra redigido, vez que o 

conteúdo do pronunciamento de fl. 09 não contempla elementos que possam 

esclarecer a indagação suscitada à fl. 03 pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal com 

prazo legal para atendimento, torna-se necessária a restituição do processo a 

esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo dia 2 de fevereiro. 

São Paulo, 	de janeiro de 2015. 

ci de Mello 
ses r Especial 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

JAMI GSMIsr 
SES 	13 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

rro „no n 
S. M. Ribeiro 

IV. 11 .317 — SGP-12 

2
) 

--DUA 	M. GARCIA 
`)iretor liv. de R q. e Contrck 

SERVIÇOS 
Serviço Funeearie do Munidpie de São Paulo 

Papel para informação rubricado como folha n° 20 do 
Processo n° 2014-0.341.366-1 em 28/01/2015 

À 
FM-3 
Sr. Diretor 

Em atendimento a solicitação de fls. 19 "verso", 
retornamos os autos a Vossa Senhoria para delinear as seguintes 
considerações: 

Trata-se o presente de Projeto de Lei n° 880/13 de 
autoria do nobre Vereador George Hato, "que dispõe sobre a criação do 
Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de São 
Paulo", com proposta de instalação no Cemitério Araçá ou no Cemitério 
Consolação. 

Neste prisma, quanto ao seu mérito, haja vista a 
relevância dos serviços prestados pela honrosa Guarda Civil Metropolitana 
em nosso município, indubitavelmente, somos favoráveis pela instalação do 
referido Mausoléu, objetivando as solenes homenagens e preservação da 
história dos heróis que tombaram no cumprimento de seu dever ou em sua 
decorrência. 

Pelas atribuições desta Divisão de Registro e Controle de 
Concessões, cumpre-nos informar que nos moldes atuais, não possuímos 
área disponível com capacidade de construção de Mausoléu com metragem 
superior a 6,00 m2  (seis metros quadrados), somente há terrenos disponíveis 
nos Cemitérios do Araçá e Consolação com metragem inferior. 

Oportuno consignar, em complemento as informações 
de fls. 09, que por meio do processo n° 2010-0.063.229-2, a Guarda Civil 
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n' 

cnsso n 
1 S. M. Ribairo 

RF. 11.317 — SGP-1 

40. . Zopi- a 3 463 G. f 

2 
"DIJA 

-)iretor Div de 
crwicp sR  

"7 

ulo, 28 de janeiro de 2015. 

Diret 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 
Serviço funerário do Município de São Paulo 

o 

Metropolitana demonstrou interesse na concessão do terreno n° 01  
localizado no triângulo E do Cemitério Araçá, tanto por fatores históricos 
quanto pela edificação e adornos existentes no local (concedido 
anteriormente à extinta Guarda Civil do Estado de São Paulo), com 
metragem de 5,00 m x 3,50 m, totalizando a área de 17,50 m 2 . 

Outrossim, informamos que no respectivo túmulo 
encontram-se ainda sepultados os corpos de ex-combatentes da extinta 
Guarda Civil, que deverão ser exumados e transladados, objetivando nova 
outorga de concessão, cujo procedimento será providenciado pela Policia 
Militar do Estado de São Paulo por força do Decreto-Lei n° 217, de 8 de 
abril de 1970, que dispõe a constituição da corporação, integrada por 
elementos da Força Pública do Estado e da Guarda Civil de São Paulo. 

Em derradeiras tratativas, o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo solicitou as providências necessárias à Polícia 
Militar do Estado de São Paulo por meio dos Ofícios n.°s 734/FM-S/2014 
e 003 /FM-S/2015.  
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I 

S. Ni. Ribeiro 
F. 11.317 - SGP.12 

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS 	 Cc Vsk 1 

Papel para informação rubricado como folha n° 	 

Do processo n° 2014-0.341.366-1, em 24 	/ 15, 	(a) 

Superintendência 
Senhor Chefe de Gabinete 

Com a manifestação da área técnica deste 
Departamento, às fls. 20/21, encaminhamos o presente a Vossa 
Senhoria para prosseguimento. 

São Paulo, 28 de janeiro de 2015. 

O- DáRIA 
C-Dir- • •o Departamento 

Técnico de Cemitérios 

SERVIÇO FUNERÁRIC 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PHIJU 

28 JAN 7015 

GABINETE F114-b 
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rolha n' 

Processo n° 
Gabftal S. M. Ribairo 
RF. 11.317— SGP-12 

do 

' 

1 02 FEV 200 
pwGIOCC4-9  

C 

PREFEITURA DE 
5_—_0 P. _ULO 

SERviços 
Serviço Funerário 

n c), 
Fls.  (2<  

Do Processo ng 2014-0.341.366-1 	em 	30/01/154 

SES-GAB  

Senhor Chefe de Gabinete Cá 

Retornamos o presente, com a manifestação do 

Departamento Técnico de Cemitérios, desta Autarquia, para 

conhecimento e o devido prosseguimento. 

30/01/15 

Chefe de Gabinete 

FM-S 

SES,GA SINETE 

... 

sr. 	 • ..I...a.e waa.11, ***** 

 	.s 	 
Saída:  M
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Procesw n° 
GabrIel G. M. RUnlr 

RF. 11.317 — SGP. 

~RDA DOS 

OAB/SP 331.743 

Assessor Jurídico - SES 

G PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo n.° 2014-0.341.366-1 

INTERESSADO: SGM/ATL 

Folha de informação n° 	 

em 05/02/2015 (a)a
ika 

CAlee de .5. , e0o 
e.A 

ASSUNTO: Solicitação de informações pelo Legislativo 

SES-AJ 

Senhora Chefe de Assessoria, 

Trata-se de pedido de informações, feito pela Câmara Municipal 

de São Paulo à Prefeitura do Município de São Paulo, acerca do PL 880/13, referente à 

criação de um Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

O Serviço Funerário Municipal manifestou-se ás fls. 19/23, em 

sentido favorável ao Projeto de Lei em questão, ressalvando que no presente momento 

não há áreas disponíveis no porte adequado para instalação de um Mausoléu nos 

cemitérios do Araçá ou da Consolação. 

Assim, para que eventualmente de solucione este impedimento fisico, já 

existem tratativas junto à Polícia Militar de São Paulo sobre a destinação dos restos 

mortais dos falecidos integrantes da extinta Guarda Civil do Estado de São Paulo, para 

que eventualmente o seu antigo mausoléu venha a ser utilizado para descanso dos 

restos mortais dos combatentes da GCM. 

Desta feita, sem mais a adicionar, manifesto-me no sentido do 

encaminhamento das presentes informações à SGM, com indicação favorável ao PL 

debatido, para atendimento do quanto questionado pelo Poder Legislativo Municipal. 

São Paulo, 5 de fevereiro de 2015. 
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G PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

. 	nat 
 

Processo n°21 Lis  if - ... 

Gabriel S. M. Ribáro 
RF. 11.317 — SGP-12 

Folha de informação n° 4.2  

Do Processo n.° 2014-0.341.3664 	 em 05/02/2015 (a) 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Solicitação de informações pelo Legislativo 

Rita Rejane X, e SiivJ: 
Chefe de Seção 

SES , A,i 

SES-G PI 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação acima, 

que acompanho, para vossa consideração. 

São Paulo, 5 de fevereiro de 2015. 

o 

DRA 1OSSINI 
Asses ora Jurídica Chefe - SES 

Procuradora Municipal 
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Prevy.:so 
Gabriel S. M. RiUiro 
RF. 1t317 - SC-P-12 PREFEITURA DE • 

SÃO PAULO 
SERVIÇOS 

Folha de informação n° 	 4‘ 

Do Processo n.° 2014-0.341.366-1 

INTERESSADO: SGM/ATL 

ASSUNTO: Solicitação de informações pelo Legislativo 

SGM-ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da 

unidade competente e da Assessoria Jurídica desta Pasta, ressaltando que esta pasta 

é favorável ao Projeto de Lei em questão, ressalvando que, no presente momento, o 

Serviço Funerário Municipal não conta com espaço físico adequado para a instalação 

do Mausoléu. 

Ao ensejo, rogo protestos de estima e consideração. 

em 05/02/2015 (a)  	• 
Rita Reja.ne >`,, e 

Chele. 	Se0c,  

São Paulo, 5 de fevereiro de 2015. 

-ROEciÃiMUNDo AQUINO 
.' Chefe de Gabinete 

SFéretaria Municipal de Serviços 

09 FE, 
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GILSO 
Pre 	nte 

O AULO FRANG 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	1320/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 880/13. 

De autoria do nobre Vereador George Hato, o presente projeto de lei dispõe 

sobre a criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de São 

Paulo. 
.5 

A proposta visa instituir mausoléu destinado aos profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana do Município mortos em serviço, a ser erigido no Cemitério do Araçá ou no 
Cemitério da Consolação. 

Segundo o autor, a criação do referido mausoléu é uma forma de homenagear 
os citados profissionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da proposição. 

Considerando que tanto o Cemitério da Consolação quanto o Cemitério do Araçá 
tem grande importância no contexto histórico da cidade e que sofrem com a carência de 
áreas para construção de novos jazigos, foi consultado o Executivo, que se manifestou, 
através de seus órgãos competentes, favoravelmente ao presente projeto de lei. Informando 
haver tratativas com a Polícia Militar sobre a desocupação de antigo mausoléu, da extinta 
Guarda Civil do Estado de São Paulo, no Cemitério do Araçá, que seria cedido a Guarda 
Civil Municipal (fls. 110 a 122) 

Diante do exposto, e considerando não haver óbices à aprovação desta 
proposição, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente a sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

JULIANA CARDOSO  

NELO RODOLFO 

SOUZA S TOS 
R- ..'or 

RELCOM 

1371/2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 880/13 

F-otha a  .1.24 	cie 

Processo rf0122n29,23 

Ana lácia do Oliveira/ ou 
RF. 100.823 - S -12 

PAR 

2138/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO. PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 880/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador George Hato, que "dispõe sobre a 

criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de São Paulo." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa,"considerando que os 

profissionais da Guarda Civil Metropolitana, são servidores públicos com atribuições e competências 

411 diferenciadas dos demais corpos de servidores públicos devido a conotação policial de suas 

atividades, primando pela preservação do patrimônio público de nossa cidade bem como pela 

integridade física e moral de nossos cidadãos, estes profissionais acabam tornando-se alvos 

explícitos dos perigos de uma metrópole, expondo seu bem mais precioso em prol do serviço público, 

nada mais justo do que nós, legisladores desta metrópole, utilizarmos nosso potencial para 

prestarmos esta honrosa homenagem a estes profissionais que no cumprimento do dever perderam 

suas vidas, sendo-lhes destinado um local digno e solene para o descanso." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto. 

Também há parecer favorável ao projeto, emanado pela Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Houve solicitação de informação ao Executivo em relação à propositura em análise, e este se 

posicionou favoravelmente a ela. 

Nos termos do projeto, institui-se o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no Cemitério do 

Araçá e da Consolação destinado aos profissionais da Guarda Civil Metropolitana da cidade de São 

Paulo quando mortos em serviço ou em decorrência dele. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL 

ministração Pública, em c) -5 

ANDREA MATARAZZO 

(4 ----  PASTOR EMILSON CHAVES 

RELCOM 

2290/2015 	
LAÉRCIO BENKO 
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P.L. n° 880/2013 

Folha n° 

Processo  
Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	
2/2016 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 880/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Nato, visa dispor 

sobre a criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de 

São Paulo. 

Pelo art. 1°, fica constituído o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no Cemitério 

do Araçá e Cemitério da Consolação, destinado aos profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da cidade de São Paulo quando mortos em serviço ou em decorrência. 

O art. 2° determina que os profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de 

São Paulo que, no exercício de suas funções ou em decorrência destas, vierem a perder 

a vida, farão jus ao alojamento de seus restos mortais no Mausoléu do Cemitério do 

Araçá ou Cemitério da Consolação, ficando a critério do familiar responsável, pelo art. 3°, 

a autorização para sepultamento do profissional da Guarda Civil Metropolitana morto em 

serviço mediante autorização oficial. 

O art. 4° estabelece que o Comando da Guarda Civil procederá homenagem solene 

no ato do sepultamento. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, a fim de corrigir equívoco redacional, 

apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	AO PROJETO DE LEI N° 880/2013 

Dispõe sobre a criação do Mausoléu da 

Guarda Civil Metropolitana no âmbito do 

Município de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica constituído o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no Cemitério do 

Araçá ou no Cemitério da Consolação, destinado aos profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana da Cidade de São Paulo quando mortos em serviço ou em decorrência 

deste. 

Art. 2° Os profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo que, 

no exercício de suas funções ou em decorrência destas, vierem a perder a vida farão jus 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LIG 
Folha no 

. asso n° o - eQ016 
, rrnen Cristina Malavaz 
- 11.197 

P.L. n° 880/2013 

— 
-49 

Ver. to 	 Ver. Milton Leite Ver. Aurélio Nomura 

Ver. 

\ 

1  Ver - os. ' , 	 Ver. Adilson Amadeu J 	e Neto 
Prest nte 

\\ 

iorilo 

RELCOM 

3/2016 

ao alojamento de seus restos mortais no Mausoléu do Cemitério do Araçá ou Cemitério 

da Consolação. 

Art. 3° Fica a critério do familiar responsável a autorização para sepultamento dos 

restos mortais do profissional da Guarda Civil Metropolitana falecido em serviço mediante 

autorização oficial. 

Art. 4°: O Comando da Guarda Civil procederá homenagem solene no ato do 

sepultamento. 

Art. 5°: As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°: Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em N -7/0 a ao  G 
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